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Não há pensamento sem utopia.

Henri Lefebvre
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Apresentação

Com uma enorme satisfação, o Observatório Urbano de São 
João del-Rei apresenta este livro, resultado das discussões do 
Curso de Realidade Urbana Brasileira e São Joanense, rea-
lizado entre setembro e novembro de 2020, para discutir a 
produção da cidade, bem como a desigualdade socioespacial 
dela decorrente e os impactos da pandemia de COVID-19.

Esta atividade está inserida no rol de ações indissociáveis 
de ensino, pesquisa e extensão que são praticadas pelo Ob-
servatório Urbano, projeto instituído em 2019 na Univer-
sidade Federal de São João del-Rei. Desde lá, concentramos 
nossas análises e visões na produção do urbano e no combate 
ao analfabetismo urbanístico, ou no descolamento da comu-
nidade da realidade urbana que vivencia. A equipe multidis-
ciplinar é composta por professores e estudantes de diversos 
cursos e áreas, que se debruçam sobre a temática do urbano 
em suas pesquisas, além de membros da comunidade com os 
quais aqueles conjugam também atuação direta nos movi-
mentos e projetos sociais da cidade. É pela certeza da cone-
xão primeva entre teoria e prática que se desenvolve toda a 
práxis que visa transformar o modelo de reprodução do ur-
bano e que orienta os objetivos do Observatório.

O Curso de Realidade Urbana Brasileira e São Joanense 
(CRUBS) foi pensado a partir da oferta do Curso de Realidade 



12

Brasileira (CRB) pela equipe, em 2017, e também de sua di-
nâmica horizontal de construção e realização. A fim de pro-
mover a formação e a integração da comunidade interna e 
externa da universidade, mas principalmente para incenti-
var a criação de quadros críticos ao processo de (re)produção 
capitalista de nossas cidades, a proposta de debruçar-se so-
bre a realidade urbana é um convite para que todos possam 
se sentir partícipes e artífices da construção de uma outra 
cidade, mais justa, igualitária e democrática.

A chegada da pandemia de COVID-19 em março de 2020, 
no entanto, promoveu uma interrupção drástica na oferta 
do curso. Suspensas as aulas em 18 de março, o CRUBS em 
versão presencial, que teria início no dia 21, foi também sus-
penso. O que nos coube foi buscar um novo formato que pu-
desse se adequar às recomendações sanitárias e ao compro-
misso de enfrentamento seguro da pandemia. Este processo 
encontra-se narrado ao longo deste livro, no Capítulo 1, “Por 
uma metodologia do possível: a estruturação metodológica 
do CRUBS virtual”, de autoria dos discentes da UFSJ e bolsis-
tas do Observatório Urbano Amanda Castro, Aryany Ferrei-
ra e Lucas Rongetta.

A adaptação exigiu também um retorno aos princípios 
do CRB e um reforço de objetivos comuns. O maior desafio 
era não se desviar da metodologia de uma escola itineran-
te, que acompanha esse projeto de formação que vem sendo 
implementado entre militantes e movimentos sociais desde 
2001. Enquanto escola itinerante de formação, o CRB fun-
damenta sua abordagem na construção de um movimento 
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emancipatório, que aprofunda as diretrizes da educação 
popular e os valores do trabalho de base. Neste sentido, pela 
consonância de experiências, trabalhos, ideias e alternati-
vas, propõe-se uma leitura compartilhada, em torno de uma 
estratégia de mudança, capaz de executar um projeto popu-
lar para o Brasil.

Na proposta do CRUBS, criamos novos diálogos teóricos. 
Assim, Caio Prado Junior, Celso Furtado, Florestan Fernan-
des, Darcy Ribeiro, Paulo Freire, Sergio Buarque de Holan-
da, Gilberto Freyre não seriam os únicos cânones a lançar 
luz sobre as discussões, com originalidade, criticidade e pro-
fundidade. Agora, à companhia dos grandes intérpretes do 
Brasil somavam-se nossos analistas do urbano que, também 
orientados pelos ideais de mudança, propuseram leituras 
radicais da realidade urbana brasileira, seja denunciando 
as unicidades que se refletem no espaço e são decorrentes da 
globalização, como o grande Milton Santos, seja indicando 
como as ideias estão recorrentemente fora de lugar, como já 
denuncia Ermínia Maricato sobre nossa dinâmica espacial 
urbana. Sinal dos tempos de crítica em que vivemos, vimos, 
ao longo da realização dos módulos do curso, crescerem as 
abordagens decoloniais e interseccionais sobre as temáticas 
desenvolvidas, ampliando o alcance das interpretações ur-
banas apresentadas.

O resgate dos princípios norteadores do CRB visava ho-
mogeneizar a proposta na qual toda ação deve ser pensada 
e realizada dentro do modelo pedagógico proposto. Nesta 
perspectiva, os princípios do curso também conduziram à 
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própria adaptação do curso original ao Curso de Realidade 
Urbana Brasileira e São Joanense. Tal axiologia estabelece 
um laboratório de mundo, no qual a vivência compartilha-
da parte de aspectos políticos e organizativos que direcio-
nam a construção dos objetivos e orientam a continuidade 
da causa. Dentre os princípios destacam-se: a) o da ação 
política e da luta de classes; b) o da organização política; c) 
o da coerência; d) o da coordenação coletiva; e) o da divisão 
de tarefas; f) o da crítica e autocrítica; g) o do cuidado com 
os símbolos e com a mística; h) o do respeito e do cuidado 
com a vida.

Contando com a participação de cursistas agrupados em 
equipes, que se comunicavam por plataformas digitais e 
aplicativos, e com transmissões on-line no canal do Observa-
tório Urbano no YouTube, os sete encontros do CRUBS ren-
deram inúmeras discussões, grandes aprendizados e uma 
excelente avaliação por parte dos cursistas. As questões tra-
tadas sempre na visão de dois agentes envolvidos com as te-
máticas continuam disponíveis em vídeos na Internet e uma 
parte das abordagens é o que trazemos neste livro, que conta 
com capítulos escritos por assessores que participaram dos 
webinários, apresentando visões complementares neste en-
redo de críticas levantadas pelo curso.

Assim, resgatamos a importância da educação popular, 
unindo-a à proposta de Bruna Sola, de uma “cidade plural, 
que valoriza o espírito comunitário e que encontra no direito 
à diferença a sua possibilidade de existir democraticamen-
te. Esta Cidade democrática é a própria Cidade educadora. 
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Cidade que educa e se educa na práxis da educação popular”, 
que vemos no Capítulo 2, “Ad-mirar a Cidade democrática: 
Que democracia? Cidade a favor de quem?”. Ainda ecoando 
as discussões sobre a temática, Anderson Pedrini, no Capí-
tulo 3, “Defender o óbvio: a importância da educação popu-
lar no atual contexto nacional”, destaca que “não existem 
receitas prontas ou incríveis e inovadoras teses que devam 
ser aplicadas”. É preciso defender a educação popular, este 
“caminho político pedagógico que exige corresponsabilida-
de entre partes, ou seja, educador e educandos num amplo 
processo de participação, criação e multiplicação do conhe-
cimento, nunca rompendo com a opção de um dos polos 
da luta de classe, o polo proletário, o polo daqueles que são 
explorados em virtude da garantia de sua sobrevivência”, 
como acrescenta o autor.

Posteriormente, Arlete Moysés Rodrigues, no Capítulo 4, 
“Conectando a luta pela terra com a luta de classes: reflexões 
sobre a segregação socioespacial e repercussões na pande-
mia”, avalia, com a sua clareza peculiar, a importância da 
terra, de sua propriedade, e os reflexos em nosso modelo de 
imensa desigualdade socioespacial, desnudando os obstácu-
los para a realização do direito à moradia no modelo vigente. 
Em diálogo com essa análise, Thiago Araújo Santos insta-
-nos a voltar nossos olhares “à natureza da condição perifé-
rica brasileira como meio para encontrar alguns fundamen-
tos para a nossa luta de classes”, apontando a urgência deste 
resgate e também da compreensão das mudanças objetivas e 
subjetivas ocorridas nas últimas décadas, como veremos em 
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seu texto “Apontamentos sobre a luta de classes e a condição 
periférica do Brasil na ‘pós-modernidade’” (Cap. 5).

Francisco Fabbro Neto, por sua vez, traz as contradições 
inerentes ao modelo de exploração econômica vigente e de-
monstra seus reflexos também na legislação mais recente. 
Ao tratar de uma mudança legal promovida em 2020, no Ca-
pítulo 6, “Novo marco legal do saneamento básico: gestão 
dos recursos hídricos no Estado neoliberal”, aponta como 
historicamente há um descompasso entre as ações do setor 
público e do setor privado para enfrentarem as necessidades 
hídricas e sanitárias da população, aludindo à baixa capaci-
dade da nova legislação de diálogo adequado com a estrutu-
ra de fiscalização e acompanhamento de políticas hídricas 
já existentes, reforçando os processos de captura do serviço 
público pelo setor privado.

No Capítulo 7, “Racialidade e cidade: um encontro im-
prescindível e urgente”, Gabriela Leandro Pereira evoca o 
dever da intelectualidade de engajar-se na “construção de 
ferramentas reflexivas e analíticas que abarquem coerente-
mente e de modo sério a multiculturalidade na qual se as-
senta esse país”, e nos traz um excelente instrumental para 
subsidiar nossas futuras reflexões.

Na linha da crítica empreendida por Gabriela Pereira 
e se propondo também a romper com a racionalidade oci-
dentalizada que orientou (e ainda orienta) o pensamento 
urbanístico, Rita Velloso, no Capítulo 8, “Améfrica, ou ra-
zões para a teoria crítica urbana ouvir Lélia Gonzalez”, nos 
convida a refletir sobre o conceito de “amefricanidade” 
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(GONZALEZ, 1988) e sua aplicação no campo dos estudos 
urbanos, ao propor um diálogo deste com as teorias da epis-
temologia e do feminismo decolonial. Neste texto, a autora 
parte da vida cotidiana nas periferias urbanas brasileiras 
para discutir o papel desempenhado por mulheres na mo-
bilização e organização coletivas de reivindicações políticas 
e espaciais, estimulando-nos a pensar sobre “formas de um 
agir social” a partir do engajamento perceptivo do corpo.

A interseccionalidade necessária à abordagem do urbano 
aparece também no capítulo de Jéssica de Castro Santana, 
que narra a experiência de uma ocupação urbana de mulhe-
res em Belo Horizonte. Intitulado “Tina Martins – Mulheres 
de Luta: resistência e subversão como meios para o direito à 
cidade”, o Capítulo 9 aponta para os desafios de construção 
de espaços coletivos e públicos no meio urbano que permi-
tam o trânsito seguro de mulheres, ao tempo em que descor-
tina a dualidade de um Estado que provê direitos à mesma 
medida em que priva as pessoas da condição de sujeitos da 
construção de sua própria cidade.

Retornando à temática da estrutura fundiária de nosso 
país, Anna Lyvia Roberto Custódio Ribeiro reafirma o diag-
nóstico apresentado ao longo desta obra. Em suas “Breves 
reflexões sobre a manutenção de um espaço urbano desi-
gual”, vislumbramos como a ocupação do espaço urbano é 
um espelho das desigualdades socioeconômicas e raciais do 
país, destacando algum papel mitigador para a legislação ur-
banística que tenta, ainda de modo tímido, enfrentar e dimi-
nuir esse grande abismo fundiário.
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Por fim, Daniela Abritta Cota nos brinda com as reflexões 
que a pandemia nos trouxe e encerra esta obra denunciando 
a precariedade das cidades brasileiras, “reflexo das políticas 
neoliberais colocadas em prática há cerca de quatro déca-
das – não somente no Brasil, mas em todo o mundo – prio-
rizando ganhos privatistas e investindo na financeirização 
da cidade em detrimento de políticas públicas voltadas às de-
mandas da maioria da população”, ao mesmo tempo em que 
nos convida a construir uma cidade mais democrática, justa, 
diversa e comum.

Todas essas discussões, pensadas dentro da estrutura de 
um programa, visam a proporcionar a maior abrangência 
de público e participantes. Para tanto, o Curso contou com 
uma série de apoios financeiros necessários a suprir, quan-
do da versão presencial das atividades, os custos com trans-
porte e alimentação dos cursistas. Assim, este livro teve, 
se não sua publicação, seu conteúdo financiado pelo edital 
nº 01/2019, da Reitoria da UFSJ, e pela emenda parlamen-
tar Nº 406400009, de autoria do deputado federal Rogério 
Correia (PT), que consagraram a importância da discus-
são e crítica sobre o urbano em São João del-Rei. Este curso 
contou também com o apoio da Associação dos Docentes da 
UFSJ (ADUFSJ-SSind), que forneceu suporte técnico para as 
transmissões em plataforma de streaming, possibilitando 
um maior alcance das discussões e diferentes formas de par-
ticipação no formato virtual no momento em que as condi-
ções sanitárias exigiam a adaptação às demandas de distan-
ciamento social.
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Os dias de discussão e análise sobre a realidade urbana 
que experimentamos no CRUBS estão, em alguma medida, 
sintetizados neste livro, com o qual convidamos a todos e to-
das para a leitura e o diálogo, na esperança de que possamos, 
deste modo, nos orientar na crítica ao modelo de reprodução 
de nossas cidades, para promover, sempre aliadas à camada 
mais vulnerável da população, uma outra forma de viven-
ciar e ocupar o espaço urbano e, assim, realizar plenamente 
o direito à cidade.

Observatório Urbano de São João del-Rei
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1. Por uma metodologia do possível: a 
estruturação metodológica do curso de realidade 
urbana brasileira e saojoanense (CRUBS) virtual

Amanda Reis de Castro
Aryany Maria da Silva Ferreira

Lucas Ferreira Rongetta

Durante toda a elaboração do CRUBS presencial, nossa equi-
pe esteve junta pensando na metodologia que iria organizar 
nossos módulos. Sabíamos que, por estarmos nos baseando 
no Curso de Realidade Brasileira, a questão metodológica 
não seria mero detalhe organizativo. A metodologia do CRB 
é o espírito revolucionário e utópico que torna o próprio cur-
so um lugar de resistência e mudança social. Dessa forma, 
era preciso entendermos que, apesar de estarmos organi-
zando um curso no âmbito da universidade, nossa proposta 
metodológica se basearia na divisão igualitária de tarefas, de 
modo que todos os cursistas compartilhassem responsabili-
dades e funções.

Contudo a realidade da pandemia se impôs para nós pou-
cos dias depois de recebermos nosso material da gráfica e 
tudo aquilo que tanto havíamos planejado implicava o pre-
sencial; cada passo havia sido pensado para estarmos não 
apenas juntos, mas para que conseguíssemos, a partir da pre-
sença, organizarmo-nos e conhecermo – nos, a fim de conse-
guir, a partir da experiência de cada um, construir reflexões 
acerca das questões urbanas brasileiras e sanjoanenses.
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Uma nova realidade em que a presença é perigosa, em 
que ela precisava ser evitada e interditada, era de fato uma 
mudança brusca em nossa inteligibilidade do projeto. O 
poeta nos pediu para não nos afastarmos muito, pediu para 
seguirmos de mãos dadas, mas e agora, José? Como dar as 
mãos, quando parecia proibido dá-las? Talvez seja essa a 
síntese do desafio que se impôs a nós: reinventar as mãos e 
reaprender como dá-las. O CRUBS, dentre muitas coisas, 
tinha o compromisso de explicitar a potência do encontro, 
burlar a tendência cada vez mais forte de nos perdermos 
nas relações virtuais, combater o imobilismo e construir 
momentos concretos de troca e formação política. Em um 
primeiro momento, além de termos que cada um assimilar 
individualmente e com nossas famílias a nova realidade em 
que nos inserimos, a primeira impressão que recaiu sob nos-
so grupo foi a de que seria de fato um contra senso realizar o 
CRUBS de maneira não presencial. Com isso, certas questões 
se apresentaram a nós: a educação popular, nosso sul meto-
dológico, seria possível de ser pensada para um formato vir-
tual? Seria pertinente em um momento de tanto sofrimento 
coletivo e social nos dedicarmos à realização do evento em 
formato virtual?

A educação popular, fundada a partir da práxis pedagó-
gica, que não prioriza a teoria em detrimento da prática ou 
muito menos o processo inverso, é a educação para todas e 
todos. Nosso desafio era avaliar se todas as questões proble-
máticas que se apresentavam para nós, teoricamente, ao 
discutirmos a realização do CRUBS virtual, seriam de fato 
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questões concretas que impossibilitariam nosso trabalho na 
prática. Mas, como nos aponta a educação popular, o proces-
so de construção de uma pedagogia emancipatória se dá na 
práxis, em que teoria e prática estão em relação simbiótica.

Com o avanço da COVID-19 no país, a resposta se impôs 
para nós como um sim corajoso. Sim, porque assistimos à 
disseminação desigual do vírus nos bairros periféricos, nos 
transportes públicos precários e superlotados; acompanha-
mos a falta de assistência nos centros de saúde, enquanto o 
SUS resistia após anos de desmonte no orçamento público, 
desde a PEC da morte. Não sabíamos se conseguiríamos de 
fato reproduzir a metodologia em que acreditávamos, mas 
decidimos tentar, porque concluímos que naquele momento 
tentar estar juntos, mesmo que virtualmente, para refletir 
sobre as cidades, seria uma forma de resistência e também 
uma forma de esperançar. Segundo Paulo Freire (1992, s.p), 
“é preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo espe-
rançar; porque tem gente que tem esperança do verbo espe-
rar. E esperança do verbo esperar não é esperança, é espera. 
Esperançar é se levantar, esperançar é ir atrás, esperançar 
é construir, esperançar é não desistir!”. Por isso, decidimos 
nos levantar e construir, porque era preciso não desistir, era 
preciso esperançar.

O processo de reestruturação do CRUBS se iniciou então 
com a demanda de incluir a pauta da pandemia enquanto 
tema comum a todos os módulos. Dessa forma, após síntese 
do grupo de estudos ligado à Coordenação Político Pedagógi-
ca do Observatório, chegamos à conclusão de que o CRUBS 
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virtual seria organizado a partir de um eixo transversal que 
discutiria o racismo, o patriarcado e o colonialismo, fato-
res estruturantes da nossa sociedade brasileira e de nossas 
cidades. Esse eixo transversal se justificou para nós, uma 
vez que, no momento em que reelaborávamos o projeto do 
CRUBS, a pandemia completava seis meses no Brasil, conta-
bilizando oficialmente 115 mil mortos. Mas não apenas isso. 
Dados apontavam para o fato de que esses mortos eram em 
sua maioria negras e negros moradores de áreas periféricas 
do país. A aparente “democracia do vírus”, muito difundida 
pela mídia hegemônica, mostrou-se uma falácia. Dessa for-
ma, defender o Sistema Único de Saúde, lutar por medidas 
de assistência econômica à população e reafirmar a centrali-
dade do debate sobre os aspectos urbanos frente às questões 
sociais se tornaram um compromisso para nós do Observa-
tório Urbano. Com isso, todas as atividades e materiais ela-
borados para a interação com os cursistas se baseavam em 
aspectos que refletiam sobre o eixo transversal.

Assim decidido o eixo a ser abordado no curso, fez-se 
necessária a discussão do tema individual a ser exposto em 
cada um dos sete módulos. Decidiu-se então a programação 
abaixo, com os seguintes convidados e assessores:
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Quadro 1 – Módulos do CRUBS

Módulo Data Tema Assessores/ 
Mediadores

Módulo 01 04/09/2020 Educação Popular e Traba-
lho de Base: estratégias de 
participação e readequa-
ções metodológicas para 
fazer a cidade democrática

Anderson 
Pedrini; 
Bruna Sola; 
Amanda Castro

Módulo 02 18/09/2020 Formação sociocultural do 
Brasil, relações de poder e 
busca pela intersecciona-
lidade na cidade: reflexões 
em tempos de pandemia

Gabriela 
Leandro; 
Diogo Matos; 
Bruna Santos

Módulo 03 02/10/2020 Conectando a luta pela 
terra com a luta de classe: 
reflexões sobre a segrega-
ção socioespacial e reper-
cussões na pandemia

Arlete Moysés; 
Thiago Santos; 
Tatiane Godoy

Módulo 04 16/10/2020 Novo marco legal do sanea-
mento básico: gestão dos 
recursos hídricos no estado 
neoliberal

Dalila Calisto; 
Francisco Fabbro 
Neto; Ana 
Pimentel

Módulo 05 30/10/2020 Além do estado e do capi-
tal: uma reflexão sobre o 
comum urbano e as ocupa-
ções pelo direito à cidade

Jessica Santana; 
Rita Veloso; Laís 
Mota; Gustavo 
Tristão

Módulo 06 13/11/2020 De quem é a terra? Refle-
xões sobre posse, proprie-
dade, aforamento e regula-
rização fundiária

Anna Lyvia 
Ribeiro; Júlia 
Franzoni; Maria 
Clara Santos

Módulo 07 25/11/2020 Lições da pandemia: 
reflexões sobre a cidade que 
queremos

Raquel Rolnik; 
Roberto 
Andrés; Daniela 
Abritta Cota

Fonte: Elaboração dos autores, 2021.
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Fez-se necessária, também, devido ao novo cenário im-
posto pela pandemia, a elaboração de novos métodos para 
o diálogo da equipe, bem como a reorganização desta. A fim 
de se estabelecer um diálogo transversal e contínuo, foram 
criados dois grupos no WhatsApp: um denominado CPP, que 
continha todos os integrantes da equipe do CRUBS e possuía 
como principal objetivo o diálogo entre todos e a divulgação 
de informações do curso; outro, denominado Monitores, 
composto pelos monitores do curso, que tinha como objeti-
vo a organização e a padronização das mensagens enviadas 
a cada grupo dos cursistas, bem como a discussão sobre os 
temas propostos. Além disso, foram realizadas reuniões se-
manais com toda a equipe, via plataforma virtual.

A partir dessa comunicação e com a finalidade de se de-
senvolver uma maior organização, subdividiu-se a equipe 
em três grupos de trabalho: o de “mapeamento dos cursis-
tas” – que tinha como objetivo verificar o interesse dos cur-
sistas (explicitado mais abaixo, no texto); o de “materiais de 
subsídio” – que tinha como objetivo levantar material para 
postagem e discussão no grupo dos cursistas; e o de live – que 
tinha por objetivo cuidar da parte técnica dos módulos.

A seleção dos cursistas para o CRUBS virtual foi baseada 
nas inscrições para o curso presencial. Assim, entramos em 
contato com os cursistas inscritos e avaliamos o interesse 
de cada um em participar do curso em modalidade virtual, 
bem como suas condições materiais, a fim de saber quais 
plataformas seriam mais democráticas e acessíveis. A sele-
ção dos para o CRUBS presencial havia ocorrido por meio de 
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preenchimento de um questionário para que fosse possível 
construir o perfil dos participantes, com base no que tínha-
mos como objetivo inicial: a busca por momentos e espaços 
de reflexão a respeito do urbano por meio da educação popu-
lar. Para tanto, reservamos previamente metade do número 
de vagas do curso para pessoas da comunidade, sem víncu-
los diretos com a Universidade Federal de São João del-Rei 
(UFSJ) ou com o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais. Buscávamos, tam-
bém, pessoas que tivessem algum envolvimento com os mo-
vimentos sociais da região, de forma a fortalecer tanto esses 
movimentos quanto nossas discussões a respeito da diversi-
dade e das desigualdades presentes nas cidades brasileiras.

Ao final do processo de seleção, 86 cursistas iniciaram o 
CRUBS 2020, sendo 55 mulheres, 29 homens e 1 pessoa de 
gênero não declarado. A maioria dos cursistas, 53,49% do to-
tal, era formada por estudantes (39 graduandos, cinco mes-
trandos e dois secundaristas) e uma outra parcela significa-
tiva era de professores (31,40% do total). Além dessas duas 
categorias, outras profissões se fizeram presentes de forma 
bastante diversificada, já que participaram do CRUBS enge-
nheiros, assistente técnico da educação básica, jornalista, 
psicóloga, auxiliar administrativo, geógrafo, historiadores, 
produtor de vídeos, bordadeira, agente de endemias, publi-
citária, artistas, aposentados, advogada, fotógrafo, autôno-
mos, artesãos, técnico da UFSJ e do IPHAN.

Pode-se afirmar que o perfil geográfico ficou circunscrito 
à região de São João del-Rei, cidade com o maior número de 
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cursistas (86,05% do total). A idade dos participantes do cur-
so se estendeu de menores de 18 a maiores de 60 anos, sendo 
que as faixas etárias predominantes, com 33,72% e 31,40% 
respectivamente, foram as de 18 a 25 anos e de 31 a 40 anos 
de idade. Com relação à raça dos cursistas, 59,30% se autode-
clararam brancos, 26,74% se denominaram pardos e 12,79% 
se autodeclararam negros.

Em vista desses dados sociodemográficos, pode-se per-
ceber grande diversidade de idade e de atuações profissio-
nais dos participantes, embora nas categorias de gênero e 
raça tenha havido certa discrepância quando comparadas 
com as características da população brasileira, uma vez que 
pouco mais da metade da população (51,8%) é composta 
por mulheres e 56,2% se autodeclara de cor parda ou preta 
(IBGE, 2019).

Também houve importante variedade de movimentos 
sociais presentes no CRUBS 2020, pois o curso contou com 
cursistas do Markises, Levante Popular da Juventude/SJDR, 
UFSJ pela Democracia, ADUFSJ, Fórum de Mulheres das 
Vertentes, Sind-UTE – Minas Gerais, Consulta Popular e 
Frente Brasil Popular. A presença de pessoas envolvidas cole-
tivamente em grupos que trabalham temáticas sociais e polí-
ticas engrandeceu as discussões e até mesmo o planejamento 
do curso, que tinha como objetivo o fortalecimento dos gru-
pos que têm se organizado na defesa de direitos relacionados 
ao urbano.

Como estratégia e metodologia de organização, comuni-
cação e promoção de discussões entre os cursistas pensou-se 



29

na criação de grupos de WhatsApp – devido à familiaridade 
que as pessoas costumam ter com o aplicativo e à necessida-
de de existir um espaço que possibilitasse, ao menos, mini-
mizar algumas das dificuldades que poderiam surgir com a 
modalidade virtual do curso. Cada um dos grupos era refe-
rente a uma equipe formada por cerca de 10 cursistas, além 
de um monitor ou monitora membro da Coordenação Políti-
co-Pedagógica do CRUBS, cuja função principal era a de arti-
cular a comunicação e as discussões dentro da equipe e, ain-
da, cuidar para que todos os participantes estivessem sendo 
informados a respeito dos módulos e recebendo os materiais 
de apoio utilizados. Logo no início das preparações para o 
primeiro módulo do CRUBS 2020, surgiu a necessidade de se 
criar uma maneira de identificação das equipes, as quais par-
ticiparam dos debates ao longo dos webinários por meio de 
comentários no chat da transmissão pelo YouTube. Optou-
-se, então, pela escolha de nomes de personalidades ou espa-
ços do Brasil ou da região de São João del-Rei que sejam mar-
cantes na luta pelos direitos humanos nas cidades por meio 
da arte, da política, dos movimentos sociais, da cultura, en-
tre outros. O momento de escolha do nome que representa-
ria cada equipe contribuiu para que os cursistas pudessem 
interagir um pouco mais entre si, indo além das apresenta-
ções que haviam acontecido quando os grupos de WhatsApp 
foram criados. A escolha de um nome – que seria utilizado 
junto a uma hashtag nos comentários dos cursistas, durante 
as lives –propiciou também uma identidade a cada equipe, o 
que ultrapassou o propósito de facilitar a comunicação, uma 
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vez que passou a contribuir com a formação e o envolvimen-
to de cada grupo. Os nomes escolhidos para cada uma foram: 
Equipe 1 – #DonaMariaDaGloria, Equipe 2 – #Carolina (Ca-
rolina Maria de Jesus), Equipe 3 – #MariaDoCongado (Ma-
ria da Glória Martir), Equipe 4 – #Curralinho (Curralinho 
dos Paulas), Equipe 5 – #MariP. É importante explicitar que 
Dona Maria da Glória e Maria Glória Martir são personali-
dades importantes do congado sanjoanense, sendo Carolina 
Maria de Jesus uma importante escritora negra brasileira e 
Mari P. uma rapper da cidade de São João del-Rei, com tra-
balho importante no cenário artístico e militante da cidade. 
Por fim, o Curralinho dos Paulas é o nome de uma comuni-
dade quilombola localizada na cidade de Resende Costa, pró-
xima a São João del-Rei.

De maneira geral, os grupos de WhatsApp cumpriram 
com a sua função de comunicar e possibilitar o acesso às in-
formações e materiais referentes ao CRUBS 2020. Porém, 
com o passar dos módulos do curso e de algumas tentativas 
de se propor discussões a respeito dos temas abordados nos 
webinários, percebeu-se que – embora com especificidades 
e diferenças marcantes – os grupos de WhatsApp frustra-
ram a expectativa inicial dos integrantes da CPP do CRUBS, 
os quais esperavam maior interação. Essa frustração preci-
sou ser elaborada nos momentos em que pudemos debater 
a participação dos cursistas nos webinários ou fora deles, 
por meio dos grupos. Em março de 2021, meses após o en-
cerramento do curso, realizou-se uma avaliação do CRUBS 
virtual em que apareceu a preocupação com relação ao 
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envolvimento dos cursistas. Em suma, o que foi possível 
compreender a respeito da metodologia da formação de 
equipes, bem como do meio utilizado para que elas se susten-
tassem, foi distinto daquilo que parte da CPP imaginava. A 
maior parte das 22 respostas dadas pelos cursistas ao formu-
lário criado para a realização da avaliação do curso trouxe 
boas considerações acerca do uso do WhatsApp, por exem-
plo. Dessa maneira, foi possível concluir que as limitações 
percebidas por alguns integrantes da CPP se deram pelas 
altas expectativas geradas, sem que houvesse uma reflexão 
mais realista a respeito dos entraves que o formato virtual 
por si só proporciona – devido aos obstáculos que qualquer 
tecnologia impõe –, além dos efeitos da pandemia e do isola-
mento social na vida dos cursistas, os quais estavam, como 
nós, buscando se adaptar aos novos modelos de interação, 
comunicação e estudo, condicionados pela pandemia.

Para a realização das lives e exibição dos módulos, a pla-
taforma de interatividade selecionada foi o StreamYard. Os 
principais fatores técnicos que nos levaram a essa escolha fo-
ram: (1) possibilidade de transmissão mútua da live em duas 
plataformas distintas, YouTube e Facebook, sendo ambas 
passíveis de comunicação via chat; (2) capacidade de com-
portar até 10 pessoas na sala virtual; (3) maior facilidade téc-
nica para a projeção de vídeos e slides; (4) maior estabilidade 
na transmissão; (5) maior interação gráfica por meio da exi-
bição de comentários, informativos, entre outros; (6) arma-
zenamento direto no YouTube das lives e (7) conhecimento 
prévio da equipe sobre a plataforma.
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A equipe encarregada pela transmissão tinha como tarefa 
prévia a organização da plataforma, o que se baseava nas in-
serções do tema, dos nomes dos assessores, dos informativos 
principais, dos materiais a serem exibidos (slides e vídeos), 
bem como na criação de um roteiro e na realização de uma 
reunião teste com os assessores e mediadores, a fim de rea-
lizar ensaios de iluminação, câmera, microfone, qualidade 
da conexão, além de oferecer as orientações necessárias aos 
convidados sobre a plataforma.

Durante a live, a equipe técnica era responsável pela apre-
sentação dos slides e vídeos, bem como pela administração 
das telas e microfones de cada participante, realizando, as-
sim, trocas de acordo com as falas de cada um. Além, é claro, 
de seguir o roteiro, que foi esquematizado em: exibição de 
uma vinheta/contagem regressiva, exposição de um vídeo 
informativo sobre o CRUBS, fala introdutória dos mediado-
res para apresentação dos assessores, fala do(a) primeiro(a) 
assessor(a), fala do(a) segundo(a) assessor(a), com duração de 
20min cada; abertura do bloco de perguntas, seleção e exibi-
ção de comentários para a discussão; considerações dos asses-
sores; vídeo mística; exibição do card do próximo módulo.

Quando avaliamos a execução do CRUBS encontramos 
diversos desafios a serem superados na modalidade virtual, 
principalmente no que tange à questão da interação. De 
fato, nossas inseguranças e possíveis problemas levantados 
se mostraram pertinentes, contudo acreditamos que, para 
um momento de mudança brusca e repentina como este que 
vivemos com o início da pandemia de COVID-19, cabia-nos 
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construir uma metodologia do possível, sendo que apenas 
a prática e a tentativa nos apresentariam caminhos e refle-
xões, como de fato se fez.

Como explicitamos no início do texto, a base inspiradora 
do CRUBS é o Curso de Realidade Brasileira. Um dos pontos 
importantes para a metodologia do CRB é a chamada místi-
ca. Ela, a mística, é a potência que nos conduz nas atividades 
diárias e precisa ser retomada sempre, a fim de não nos fazer 
esquecer do ânimo revolucionário e da energia esperançosa 
que nos conduz. Acreditamos que realizar o CRUBS, teimar 
em “estar juntos” mesmo não podendo estar tenha sido uma 
forma de manter a mística presente, não apenas nos módu-
los do CRUBS, mas na vida de todas e todos que com ele se 
envolveram. Foi uma forma de resistirmos e vivermos nossa 
utopia, apesar de tudo.
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2. Ad-mirar a Cidade democrática: Que 
democracia? Cidade a favor de quem?

Bruna Sola da Silva Ramos1

Dos pressupostos
É interessante observar [...] como os que vivem bem 

tendem a considerar os que simplesmente sobrevivem 
como incapazes, incultos, invejosos, marginais perigo-
sos e a considerar também como propriedade sua o que 
a cidade tem de bonito e bem-cuidado. Para eles, os que 

sobrevivem enfeiam a cidade.

(FREIRE, 2006, p. 41, grifo do autor)

A proposição deste texto é uma tentativa de ad-mirar a Ci-
dade. Em Paulo Freire (1981), ad-mirar não é pura contem-
plação ou contentamento, mas tomada de distância – curiosa 
– do objeto de nossa admiração, para desocultá-lo e com-
preendê-lo. “Ad-miramos e ao adentrar-nos no ad-mirado o 
miramos de dentro e desde dentro, o que nos faz ver” (FREI-
RE, 1981, p.31). Nesse sentido, esta reflexão/comunicação se 
pretende a partilha de uma possibilidade de problematizar-
mos a Cidade democrática com as lentes da práxis humana e 
político-educativa de Paulo Freire.

Aqui se opta por grafar Cidade com “c” maiúsculo, assim 
como fez Freire em sua obra Política e Educação (FREIRE, 
2015). Cidade é substantivo próprio e, como tal, tem caráter 

1. E-mail: brunasola@ufsj.edu.br

mailto:brunasola@ufsj.edu.br
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singular: é fruto da opção política que dá contorno à sua pró-
pria existência. Assim, não há neutralidade no fazer-se da 
Cidade: ela se constitui como um ato político, jamais apenas 
técnico, respondendo a um determinado projeto de socieda-
de, de sujeito e de educação.

Daí se possa imaginar que, imersa na engrenagem domi-
nadora – aperfeiçoada, em nossos dias, pela perversidade do 
ultraneoliberalismo (CISLAGHI, 2020) e da brutalização do 
outro – e respondendo aos interesses de uma elite manipu-
ladora e detentora de privilégios históricos, a Cidade vem se 
materializando em tempos, espaços, formas e relações desu-
manizadoras, socialmente injustas e desiguais. É nesse con-
texto que “tudo o que cheira a povo” (FREIRE, 2006, p. 51) se 
vê expurgado para as margens, periferias, mocambos, fave-
las. Todos, quartos de despejo2 da Cidade. A Cidade é negada 
aos que “simplesmente sobrevivem”.

Das perguntas geradoras
Do cenário introdutório que aponta a construção da Ci-

dade como um ato político nasce as perguntas geradoras 
da presente reflexão. Tematizar a Cidade democrática que 
pretendemos (utopicamente) ad-mirar implica um primei-
ro questionamento fundante: que democracia? Ao inter-
rogá-la em seu próprio caráter, pretendemos demarcar a 
possibilidade de que seu sentido seja outro. Para Benevides 
(s/d), da direita à esquerda, em seus mais variados matizes, 
todos exibem arroubos de fé democrática e cidadã, mas basta 

2. Para evocar a presença vibrante da escritora Carolina Maria de Jesus (2014).
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olharmos à nossa volta para percebemos como é ilusória tal 
unanimidade, uma vez que permanecem intocáveis as raízes 
autoritárias e elitistas de nossa formação social.

Por não ser um conceito político abstrato e estático, mas 
um substantivo que aparece sempre adjetivado no plano do 
conteúdo histórico-concreto, democracia depende sempre 
de mobilização e de luta (COUTINHO, 1980). Já nos idos de 
1959, Paulo Freire (2003) denunciava nossa “inexperiência 
democrática”, tecida nas raízes culturológicas do desenvol-
vimento da sociedade brasileira. Como nossa colonização 
caracterizou-se, sobretudo, por uma empreitada comercial, 
à base da exploração econômica do grande domínio, o Bra-
sil nasceu e cresceu sob forças predatórias de “senhores das 
terras e das gentes”, do “todo-poderosismo da autoridade” 
e do “desrespeito aos direitos dos mais fracos”. Assumindo 
a forma de uma vida democrática inautêntica, em um con-
texto de antidiálogo e assistencialização, enraizou-se um 
processo ideológico alienante, que ainda contribui sobrema-
neira para a manutenção da domesticação e da quietude de 
homens e mulheres oprimidos e cerceados em seu direito de 
ser e de pronunciar o mundo (FREIRE, 2003).

Afirma Darcy Ribeiro (2015, p. 330) que, no Brasil, nun-
ca houve um povo livre, mas uma “massa de trabalhadores 
explorada, humilhada e ofendida por uma minoria domi-
nante, espantosamente eficaz na formulação e manutenção 
de seu próprio projeto de prosperidade”. É assim que “uma 
estranha democracia sem povo” (MENEZES, 1956 apud 
FREIRE, 2003, p. 17) veio se constituindo entre nós. Os 
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privilégios historicamente acumulados pelas elites brasilei-
ras ao longo da história não apenas reafirmam a existência 
de grupos considerados inferiores – “consciências servis”, 
“quase-coisas” (FREIRE, 1987) – como têm obstaculizado a 
participação política mais ampla e o acesso aos bens sociais 
e culturais (CABRAL NETO, 1997).

A denúncia radical de Paulo Freire (2014, p.54) é a de que 
se inviabiliza em si mesma a democracia que “assiste de bra-
ços cruzados à aviltação e ao destrato dos humildes”. Esta 
democracia puramente formal distingue homens e mulhe-
res no exercício de seus direitos – “do direito de ir e vir, do 
direito de comer, de vestir, de dizer a palavra, de amar, de es-
colher, de estudar, de trabalhar” (FREIRE, 2014, p. 150-151). 
Compreendemos, assim, que a democracia fundada na ética 
e na ótica estreita do capital e do mercado, em detrimento ao 
que há de mais humano em nós, gesta e aprofunda a injusti-
ça e a desigualdade social, maximizando o poder dos domi-
nantes diante das misérias das massas.

No modo como a significamos e compreendemos, a de-
mocracia está umbilicalmente vinculada à justiça social:

[...] pão, teto e saúde para todos; significa todos terem li-
berdade de informação, organização e participação em 
todos os níveis; significa todos poderem exercer a crítica 
ao capitalismo e buscarem alternativas – sendo básica a 
gestação e o fortalecimento de um autêntico poder po-
pular; significa a extensão dos direitos democráticos e a 
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produção dos sujeitos capazes de exercê-los; significa, en-
fim, uma forma de vida (WANDERLEY, 1982, p. 67).

É na seara dos direitos democráticos que Paulo Freire 
(2015, p. 26) nos incita a perceber “quão violenta é a política 
da Cidade, como Estado, que interdita ou limita ou minimiza 
os direitos das gentes”. Aqui, nos perguntamos: Cidade a favor 
de quem? Ao que poderíamos acrescentar: “Todas as pessoas 
que vivem na cidade são cidadãos?” (JACOBI, 1986, p. 22).

Essas perguntas trazem à cena o direito à Cidade e nos 
colocam em xeque diante da premente necessidade de res-
significarmos a vida humana nas/das Cidades. Tratamos de 
direitos humanos, é fato, o que os implica a universalidade. 
Todavia a distinção é clara entre quem pode usufruir desses 
direitos, beneficiando-se da justiça social, e os que, desprovi-
dos de direitos (que, muitas vezes, desconhecem), são alija-
dos de uma vida (con)digna com a existência humana, pade-
cendo da injustiça social.

Zitkoski (2016, p.15) é enfático ao questionar: “[...] até 
quando as tensões sociais vão suportar esse enorme abismo 
entre os dois mundos, dos ricos e totalmente incluídos versus 
os pobres excluídos de tudo?”. No entendimento do autor, caso 
persista esse processo de civilização urbana, sustentado por 
uma lógica desumanizadora, excludente e socialmente insus-
tentável, nos aproximaremos cada vez mais da barbárie e da 
negação da urbe como espaço de desenvolvimento humano.

Colocar em cena o direito à cidade exige erigir a partici-
pação como pilar de vivências democráticas. Mas fato é que 
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muito pouco tem se avançado no que tange à participação 
popular, vez que “o limite é sempre o mesmo: a ameaça aos 
grupos de interesses dominantes, que temem ver alterados 
os padrões tradicionais de cidadania, garantia de seus privi-
légios” (JACOBI, 1986, p. 24). Assim, o que se pode perceber 
é o desenvolvimento de uma espécie de “panaceia participa-
tiva” (JACOBI, 1986), prenhe de adjetivações e deveras frágil 
na perspectiva da transformação.

Como vemos em Freire (2006), participação popular não é 
slogan e, sim, expressão e caminho possível para a realização 
da cidade democrática. Participar é mais do que ter direito 
à voz e não se pode restringir à pura colaboração de setores 
populacionais à administração pública, uma vez que envolve 
e pressupõe a divisão de poder no processo decisório.

A participação para nós, sem negar este tipo de colabora-
ção, vai mais além. Implica, por parte das classes popula-
res, um “estar presente na História e não simplesmente 
nela estar representadas”. Implica a participação política 
das classes populares através de suas representações ao 
nível das opções, das decisões e não só do fazer o já pro-
gramado (FREIRE, 2006, p. 75).

Por isso, o direito à cidade implica a construção de um 
movimento social urbano forte e estruturado, que questione 
e se contraponha às formas de organização das relações de 
poder (JACOBI, 1986). Reivindicar a cidade, em perspectiva 
radical, é, segundo Harvey (2014), reivindicar poder para 
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participar da configuração dos processos de urbanização, do 
modo como nossas cidades são feitas e refeitas. Assim, mais 
que um direito de acesso aos recursos que a urbe encerra,

O direito à cidade é [...] um direito de mudar e reinven-
tar a cidade mais de acordo com nossos mais profundos 
desejos. Além disso, é um direito mais coletivo do que in-
dividual, uma vez que reinventar a cidade depende inevi-
tavelmente do exercício de um poder coletivo sobre o pro-
cesso de urbanização. A liberdade de fazer e refazer a nós 
mesmos e a nossas cidades [...] é um dos nossos direitos 
humanos mais preciosos, ainda que um dos mais menos-
prezados (HARVEY, 2014, p. 28).

Perdura no tempo de uma sociedade maculada por desi-
gualdades persistentes a mancha histórica de uma Cidade-
-opressora. Em nossos dias, amplia-se o fosso das desigual-
dades no incremento aos privilégios das classes dominantes 
em face do recrudescimento dos direitos das massas (e ao 
preço da fome de milhares!). As reformas implementadas no 
país nos últimos anos, na ânsia de “salvarem” o capital de si 
mesmo, terminam por abandonar os mais pobres à própria 
sorte. Por isso, faz-se mister que os movimentos populares 
fortaleçam cada vez mais a mobilização e a luta política que 
pressionam o Estado ao cumprimento do seu dever, para “ja-
mais deixá-lo em sossego, jamais eximi-lo de sua tarefa pe-
dagógica, jamais permitir que suas classes dominantes dur-
mam em paz” (FREIRE, 2015, p. 27).
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Em percepção dialética de uma história que não está dada 
e que estamos sempre a (re)construir, temos buscado expe-
rimentar a Cidade, por muitas formas e diferentes canais, 
como território de resistência e criatividade, o que nos apro-
xima do exercício de formas mais democráticas de vida. A 
cidade como lugar de encontros entre homens e mulheres do 
povo para transformá-la. Cidade plural, que valoriza o espí-
rito comunitário e que encontra no direito à diferença a sua 
possiblidade de existir democraticamente. Esta Cidade de-
mocrática é a própria Cidade educadora. Cidade que educa e 
se educa na práxis da educação popular.

Cidade democrática é cidade educadora: pensa-faz 
educação popular

Nunca falo da utopia como uma impossibilidade que, 
às vezes, pode dar certo. Menos ainda, jamais falo da 

utopia como refúgio dos que não atuam ou [como] inal-
cançável pronúncia de quem apenas devaneia. Falo da 
utopia, pelo contrário, como necessidade fundamental 

do ser humano. Faz parte de sua natureza, histórica e 
socialmente constituindo-se, que homens e mulheres 

não prescindam, em condições normais, do sonho e da 
utopia.

(FREIRE, 2001, p. 85)

Pensar a Cidade democrática pressupõe aludirmos a uma 
concepção utópica da Cidade, envolta no desejo de constru-
ção de uma vida social emancipada e justa. A utopia de que 
aqui tratamos não se encontra nos limites do irrealizável/
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inalcançável, mas se localiza na perspectiva defendida por 
Paulo Freire (2016), que consiste na dialetização dos atos de 
denunciar a estrutura desumanizante e anunciar a estrutu-
ra humanizante, exigindo, portanto, conhecimento crítico e 
engajamento histórico. Desse modo, não se podem separar 
esses dois gestos fundantes, pois a negação/denúncia da rea-
lidade inconciliável com a emancipação dos sujeitos faz-se 
acompanhar do anúncio de uma nova realidade – sustenta-
da por um projeto humano de sociedade e de formação – que 
ainda não existe, mas poderá vir a ser. Esse é o inédito viável 
que Freire (1987) nos ensina a mirar e a, esperançosamente, 
construir nas ações moleculares de mudança que nosso pre-
sente histórico enseja. Pois a forma possível de atualizar o 
futuro é engajando-nos, no hoje, como sujeitos de (re)cons-
trução da história.

Nesse horizonte, contrapõe-se à denúncia de uma lógica 
desumanizante que atravessa frontalmente o modo de ser de 
nossas Cidades, inviabilizando-as ou restringindo-as em sua 
constituição democrática, o anúncio de uma Cidade educa-
dora. O que afirmamos, aqui, em declarada utopia, é que de-
mocratizar a Cidade, fazê-la mais democrática, passa sobre-
maneira por sua realização educativa, o que significa pensar 
outras formas de organização dos espaços, tempos e relações 
na/da Cidade que permitam (apro)fundar práticas educati-
vas humanizadoras.

Faz-se educanda a Cidade educadora e sua tarefa edu-
cativa implica posicionamento político “e, obviamente, a 
maneira como exerçamos o poder na Cidade e o sonho ou 
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a utopia de que embebamos a política, a serviço de que e de 
quem a fazemos” (FREIRE, 2015, p. 29).

A Cidade se faz educativa pela necessidade de educar, de 
aprender, de ensinar, de conhecer, de criar, de sonhar, de 
imaginar de que todos nós, mulheres e homens, impreg-
namos seus campos, suas montanhas, seus vales, seus rios, 
impregnamos suas ruas, suas praças, suas fontes, suas ca-
sas, seus edifícios, deixando em tudo o selo de certo tempo, 
o estilo, o gosto de certa época. A Cidade é cultura, criação, 
não só pelo que fazemos nela e dela, pelo que criamos nela 
e com ela, mas também é cultura pela própria mirada esté-
tica ou de espanto, gratuita, que lhe damos. A Cidade so-
mos nós e nós somos a Cidade (FREIRE, 2015, p. 28).

Na visão de Zitkoski (2016, p.15), a Cidade educadora im-
plica a concepção de que a Cidade pode transformar a si pró-
pria em agente educativo, por meio do desenvolvimento de 
um projeto pedagógico-educativo para a vida social nos mais 
diferentes espaços e dimensões da cidadania. Como bem 
lembra Arroyo (1997, p. 25), “[...] o processo educativo não 
acontece apenas e nem principalmente nos bancos de nossas 
escolas. A dinâmica urbana como um todo é educativa”. Des-
se modo,

[...] a cidade precisa ser vista como um projeto educativo 
em seu todo, capaz de estimular e garantir condições para 
o crescimento da cidadania enquanto expressão da vida 
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criativa das pessoas, grupos sociais e instituições com-
prometidas com uma cultura da solidariedade e da eman-
cipação social (ZITKOSKI, 2016, p. 14).

Na perspectiva de uma Cidade educadora, a educação po-
pular se consubstancia como instrumento e estratégia po-
lítica para fazer chegar a educação onde está o trabalhador 
e a trabalhadora, onde estão oprimidos e oprimidas, onde 
está, portanto, a nossa base. Conforme Freire (1987; 2015), 
esta educação deve ser pensada e realizada com as classes 
populares e não para ou sobre elas, buscando colocá-las em 
relação orgânica com o contexto sócio-histórico-cultural em 
que se acham imersas e em condição de buscar permanente 
e progressivamente a compreensão crítica de sua realidade. 
A aposta feita é de que quanto mais possam desvelar a reali-
dade objetivo-opressiva que os/as condiciona, mais poderão 
nela se inserir criticamente com vistas a transformá-la.

Caminhar e ler a Cidade: aproximações metodológicas
Diante da reflexão que aponta a Cidade democrática 

como Cidade educadora, podemos trazer uma nova pro-
blematização à conversa. Como tornar nossos caminhos 
metodológicos coerentes com as opções políticas, episte-
mológicas, éticas e existenciais que nos guiam? Como mate-
rializá-las em ações potencialmente transformadoras e que 
contribuam para a construção de nossa Cidade educadora? 
Essa é a chave para compreendermos que os caminhos meto-
dológicos que construímos, respondem, indelevelmente, às 
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opções políticas e às ideologias nela embutidas. Para saber-
mos “como” é preciso estarmos conscientes “por que” agi-
mos, “a quem” servimos e “o que” intencionamos construir. 
Sem isso, talvez, qualquer caminho possa, imediatamente, 
parecer servir.

É importante lembrarmos, ainda, que uma mesma meto-
dologia de trabalho opera de formas diferenciadas em con-
textos diferentes. Paulo Freire (2015) nos ensina com sua 
própria práxis que experiências podem ser reinventadas, ja-
mais transplantadas. Por isso, mais do que adequações para 
o trabalho educativo a ser construído com as classes popula-
res, necessitamos de reinvenções metodológicas. Muitas de 
nossas formas acabam por se tornar fórmulas se compreen-
demos o diálogo e a participação meramente como estraté-
gias ou simples técnicas. Diálogo e participação são princí-
pios, posturas e movimentos que fundamentam e dão base 
a qualquer possibilidade de uma educação popular coerente 
com sua intencionalidade transformadora.

Nesse sentido, trazemos à luz o projeto de extensão Cami-
nhar e ler a cidade, que desenvolvemos na Cidade de São João 
del-Rei, no ano de 2019.3 Nesta proposta vivenciamos com 
um grupo de jovens – habitantes de um bairro localizado 
em região periférica da Cidade, matriculados na escola pú-
blica estadual que atende o bairro e situados em condição de 

3. Projeto de extensão desenvolvido com financiamento do Programa Institucio-
nal de Bolsas de Extensão (PIBEX/PROEX/UFSJ) pelo Grupo de Estudos Críticos 
do Discurso Pedagógico (GECDiP/UFSJ/CNPq).
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“vulnerabilidade social” – uma experiência de leitura crítica 
da/na Cidade.

A problemática se anuncia perversa para os jovens que ali 
convivem, conforme relato de Stemmler (2016, p. 17):

[...] faltam praças públicas para o convívio sócio espacial 
coletivo, teatros e cinemas. Desta maneira, os jovens – es-
pecialmente os da faixa entre 12 e 18 anos – estão passan-
do todo o tempo ociosamente perdido à mercê dos apelos 
da marginalidade e da chamada “vida fácil”, principal-
mente enquanto os pais estão trabalhando. [...] Acres-
centa-se a esse imbróglio de desumanização perpetuada 
a qualidade duvidosa de uma pedagogia demasiadamente 
mal estruturada praticada nos colégios do bairro. Profes-
sores mal remunerados, sobrecarregados, estressados e 
sem tempo para suas devidas reciclagens [...] completam 
o quadro da falta de atenção comprometida com o futuro 
da juventude local. Assim sendo, resta à população, mais 
especificamente a que constitui a faixa etária supracita-
da, a precoce inserção no mundo do uso abusivo e tráfico 
de drogas.

É deste bairro socialmente estigmatizado de onde parti-
mos com um grupo de jovens estudantes da escola pública 
de ensino médio, em busca de novas possibilidades de leitu-
ra crítica da e na Cidade, na perspectiva de que nossos cor-
pos-caminhantes, ao alargarem seu horizonte de visão e as 
possibilidades de compreensão do espaço-tempo em que 
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vivemos, possam buscar um posicionamento mais conscien-
te diante da realidade e o enfrentamento progressivo da con-
juntura opressiva que nos condiciona.

Desse modo, a prática de caminhar pela Cidade foi assu-
mida em nossa ação extensionista com status metodológico: 
caminhar como “corpo consciente” (FREIRE, 1987; 2006), 
partindo da premissa de que a Cidade é um texto a ser lido 
criticamente. Cidade-texto que pressupõe que aprendamos a 
lê-la em sua dinamicidade, em sua contraditoriedade e múl-
tiplas transformações.

A cidade é um texto: obra escrita em conjunto, conjunto 
de palavras, de frases, de expressões. Está escrita no rele-
vo, construída como um jogo de signos (uma ordem) que 
tem forma, sentido e intenção. Há nelas partes distintas, 
mas que se integram em um todo no qual passa a fazer 
sentido. Há enredos formulados por vontades e desejos. 
Verifica-se ali um fazer que explica e justifica a história da 
cidade. História que ela própria produz e percebe. Mas, 
como não se lê um texto de um só modo, há entrelinhas, 
sentidos ocultos, silêncios, ignorâncias e esquecimentos 
– para além do visível, do imediato, do sensível e do per-
ceptível. Para além daquilo que promove a diversidade de 
sentidos, tais sentidos pertencem ao mesmo texto. Trata-
-se assim, a cidade, de um texto polissêmico e metafórico. 
Nela há uma multiplicidade de sentidos que se constrói 
para quem a lê, quando lê, como lê, onde lê (ROCHA JU-
NIOR, 2003, s/p).
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Entendemos como ponto alto de nossas ações o movi-
mento metodológico instituído com os/as jovens: caminhar 
pela Cidade, observar a Cidade, fotografar a Cidade e ler 
criticamente a Cidade. Ao caminhar-observar a Cidade, de-
senvolvemos uma metodologia participativa em que a ima-
gem fotográfica se constituiu como instrumento com o qual 
os/as jovens puderam registrar as observações que iam sen-
do construídas durante as caminhadas.

Ao total, foram realizadas 15 caminhadas por seis bairros 
distintos da cidade, tendo sido o itinerário construído no de-
correr do percurso. As caminhadas livres pelos bairros nos 
levaram a ocupar espaços de Educação, Cultura e Arte muito 
representativos de nossa história e tradição que foram sen-
do encontrados no próprio caminhar: museus, bibliotecas, 
memoriais, casas de cultura, igrejas e capelas tricentenárias, 
fóruns de arte, ateliês de pintura e escultura; 3 campi univer-
sitários; planetário; ONGs. Tudo isso ia se dando às nossas 
vistas e aos nossos pensares.

Em momento subsequente às caminhadas, desenvolvía-
mos os Círculos de Leitura Crítica (RAMOS; FERREIRA; 
RODRIGUES, 2020), metodologia que temos construído, 
desde 2017, inspirada nos Círculos de Cultura, de Paulo 
Freire (1987, 2014), e alicerçada no pressuposto de que 
ler criticamente a palavramundo (FREIRE, 1989) é um ato 
político e criador. Com a expressão criativa visual, valen-
do-nos de uma ação muito própria da juventude contem-
porânea, que é fotografar, as caminhadas pela cidade se 
alongaram em momentos de leitura coletiva da realidade 
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observada e codificada pelas fotografias, que atuaram 
como fichas de cultura no processo de problematização da 
realidade circundante.

Nesses círculos de leitura, a vida das comunidades 
pobres da Cidade; os distintos modos de vida nos bair-
ros centrais e periféricos; a pertença de classe e o direito 
à Cidade; o contexto histórico, político, educativo e cul-
tural da Cidade em que nos inserimos ou da qual somos 
excluídos; a relação Cidade e natureza foram alguns dos 
temas geradores surgidos no contato dialógico que cons-
truímos.

Com estes/estas jovens vivenciamos um processo de lei-
tura crítica da realidade que nos possibilitou o encontro e o 
confronto de nossos corpos-caminhantes com a cidade de 
São João del-Rei; cidade-texto que foi lida na coparticipação 
reflexiva dos sujeitos em busca de desvendá-la.

Para concluir, por ora
Minha sensibilidade me leva a arrepiar-me de mal-

-estar, quando vejo, sobretudo no nordeste brasileiro, 
famílias inteiras comendo detritos em áreas de aterro, 
comendo lixo, enquanto “lixo” de uma economia que se 

vangloria de ser a 8ª ou a 7ª do mundo. Minha sensibili-
dade ferida faz mais, contudo, do que deixar-me arre-

piado ou ofendido como gente: me deixa indignado e me 
empurra para a luta política no sentido da transforma-

ção radical desta sociedade injusta.

(FREIRE, 2006, p.57-58)
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Ad-mirar a Cidade democrática que lutamos para cons-
truir – ou lutar pela Cidade democrática que tanto ad-mi-
ramos – suscita tonalidades do campo sensível que abram 
espaço para dizer do rigoroso e amoroso compromisso que 
anima a construção de um projeto contra-hegemônico de 
educação e de sociedade. Por isso, a exemplo deste momento 
vivido em nosso país, em que mais de 19 milhões de brasi-
leiros vivenciam o drama da fome, é certo que nossa sensi-
bilidade esteja “mais que ferida”, por algo em torno do que 
a poética de Adélia Prado (2006, p. 77) nos faz ver: “passar 
fome não é coisa pra gente, não; passar fome é de uma de-
sumanidade tão exagerada, que só pensar bole com a bile de 
quem tiver um grão de consciência”.

Mas o que aprendemos com a práxis freiriana é que essa 
sensibilidade ferida “faz mais”, ela supera a mera inquieta-
ção e mobiliza a luta contra as formas desumanas de vida a 
que são submetidos os “esfarrapados do mundo” (FREIRE, 
1987). Somente esta luta sensível poderá conduzir-nos a co-
nhecer, em camadas cada vez mais profundas, os homens e 
mulheres das classes populares com quem buscamos dialo-
gar, para juntos sonharmos a mudança do mundo.

Do interior de uma universidade pública brasileira, nos-
so horizonte compreende a responsabilidade social que 
nos move ao sentido de nossa própria existência. Por isso, 
estudamos, ensinamos, aprendemos, pesquisamos e nos 
propomos a realizar, coletivamente, ações que buscam ser 
construídas com crianças e jovens, homens e mulheres, 
oprimidos e oprimidas, na Cidade em que habitamos e que 



52

nos habita. Ações que se voltam à leitura como ato político e 
potencializador de uma compreensão mais profunda e orgâ-
nica da realidade e que se configuram como instrumentos de 
luta contra a desumanização.

Ao término provisório deste percurso de reflexão, en-
tendemos que Cidade democrática não se prescreve, não 
se concede, muito menos se dita. Cidade democrática se 
vivencia e se conquista no exercício democrático do fazer-
-se cotidiano de suas gentes. Aqui, novamente nos pergun-
tamos: que democracia? Cidade a favor de quem? Ao que 
Paulo Freire (2013, p.354) nos interroga em contrapalavra: 
“Qual é o sujeito beneficiário do teu sonho? É a burguesia 
que explora ou é a massa deserdada que sofre?”. No conti-
nuum da história esta é a pergunta que nos desafia a uma 
rigorosa decisão.
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3. Defender o óbvio: a importância da educação 
popular no atual contexto nacional

Anderson Pedrini

O genial dramaturgo e poeta alemão Bertold Brecht, há apro-
ximadamente 100 anos, desafiava a sociedade com uma in-
crível pergunta: “Que tempos são estes em que temos que 
defender o óbvio?”

Brecht contribuiu imensamente do ponto de vista artís-
tico e cultural em um contexto muito complexo, emergido 
entre guerras e a ascensão do nazifascismo, e seu legado até 
hoje é ressaltado em incríveis obras teatrais, exposições cul-
turais e em cursos de formação de caráter técnico e político. 
Porém, infelizmente, uma questão é plenamente desafia-
dora, pois a pergunta de Brecht continua atual, quiçá ainda 
mais atual: “Que tempos são estes?”

Analisar o quadro atual da política brasileira, compreen-
der qual é a relação que se estabelece do ponto de vista inter-
nacional, qual é hoje o projeto da classe dominante no Brasil 
e refletir quais são os principais desafios e dilemas enquanto 
classe trabalhadora não é uma tarefa fácil. Digo mais: é uma 
tarefa extremamente complexa, porém altamente necessá-
ria, caso queiramos retomar um diálogo sobre o Brasil que 
queremos e principalmente quais são as tarefas centrais dos/
as arquitetos/as do novo amanhã.
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1. Que chão pisamos? – Breve contexto da política nacional
É notório que a situação que vivemos hoje no Brasil é con-

sequência de uma profunda derrota sequencial, concretiza-
da nos últimos anos e que engloba diversas dimensões, como 
as do tipo econômico, ideológico, político e sendo provavel-
mente a mais central: o distanciamento das organizações po-
pulares da classe trabalhadora brasileira e da própria classe 
trabalhadora das organizações populares.

Do que acima chamo de derrota política/econômica in-
dicaria como exemplos a mudança da relação capital/traba-
lho, alterada severamente pela Reforma Trabalhista (Lei nº 
13.467/17); pelo desmonte parcial da Seguridade Social, por 
meio da Reforma da Previdência (Emenda Constitucional n 
°103/2019); pela diminuição do atendimento e do papel do 
Estado, pela aprovação da Lei do Teto dos Gastos Públicos 
(Emenda Constitucional n° 95/2016), além de outras diver-
sas medidas traçadas desde decretos presidenciais até apro-
vações por maioria no parlamento brasileiro.

Todas as reformas e medidas citadas se somam a um pro-
jeto que incentiva fortemente o campo das privatizações, 
como já vimos no último período: venda de setores estra-
tégicos da Petrobrás, constante ameaça de venda de bancos 
públicos, dos Correios e concessões amplas, como é o caso de 
diversos aeroportos e de parte dos direitos e setores estraté-
gicos da Embraer.

A maioria dos discursos justificatórios para a aprova-
ção dessas medidas foi em torno da necessidade de surgi-
mento de novos empregos e da retomada do crescimento 
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econômico, entre outras promessas. O fato é que hoje a nos-
sa nação sofre com um índice recorde de desemprego,4 uma 
recessão profunda no âmbito de nossa economia e, logica-
mente, um sucateamento da qualidade de vida do povo bra-
sileiro, alcançando inclusive o indesejável patamar de mais 
de 100 milhões de brasileiros/as que passam por certo grau 
de vulnerabilidade alimentar, dos quais 20 milhões encon-
tram-se em um cenário de fome.

Somado a este projeto de entrega de nosso patrimônio, 
entrega de nossa soberania nacional e desmonte do Estado 
enquanto instrumento de seguridade dos direitos da popula-
ção, temos a constante ameaça ao ambiente democrático as-
sim como o aumento do discurso de ódio, violência e intole-
rância em nossa sociedade, afetando não só as organizações 
com orientações “socialistas” ou “comunistas”, mas de en-
tidades de caráter amplo e plural, como espaços religiosos, 
imprensa, universidades, entre outros.

A partir desses breves comentários, é possível afirmar: 
vivemos um contexto complexo. A alteração da conjuntu-
ra, somada a um grau de aceleração da vulnerabilidade do 
povo brasileiro, exige daqueles que se empenham e dedicam 
energia a um Brasil que tenha como princípios a dignidade 
humana e a liberdade o debate aprofundado sobre saídas do 
cerco que nos foi imposto e instalado.

4. Pesquisa realizada pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (Rede Penssan) – dez. 2020.
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2. A Educação popular e a necessidade do debate junto ao 
povo brasileiro

Nos dias atuais é visível a descrença do povo brasileiro no 
que se trata de temas centrais da política cotidiana. Aliás, o 
termo política de fato só é apresentado a cada dois anos em 
processos eleitorais e as decisões do dia-a-dia são tomadas 
em maioria nos gabinetes, pequenas reuniões e estruturas 
burocratizadas, do que o povo a cada dia mais se distancia e 
é distanciado.

Entretanto é necessário ressaltar que nos últimos anos é 
notório o impulsionamento das informações falsas, as cha-
madas popularmente de fake news que, além de trazer no-
tícias enganosas, criminalizam organizações, criam inver-
dades e constroem uma barreira de acesso às informações 
baseadas na ciência, na verdade concreta, a partir de inves-
tigações sérias e competentes.

Enfrentamos um momento de verdadeira batalha no âm-
bito das ideias, das informações e, centralmente, de como 
encaramos e nos preparamos frente a esse cenário, pois jus-
tamente aqueles que estavam ou estão conosco nos sindica-
tos, movimentos, partidos e até mesmo em nossas famílias, 
são diariamente bombardeados por uma rede altamente 
profissionalizada de informações que prestam o desserviço 
da criminalização da política e da criação de falsas verdades.

Para esse enfrentamento creio que não existam receitas 
prontas ou incríveis e inovadoras teses que devam ser apli-
cadas. Defendo o bom aprofundamento do debate e certa-
mente a prática da educação popular, que, na conceituação 
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sistematizada por Peloso (2012), é um caminho político pe-
dagógico que exige corresponsabilidade entre as partes, ou 
seja, entre educador e educandos, num amplo processo de 
participação, criação e multiplicação do conhecimento, 
nunca rompendo com a opção por um dos polos da luta de 
classes: o polo proletário, o polo daqueles que são explorados 
em virtude da garantia de sua sobrevivência.

Não me pairam dúvidas sobre a importância de cada ação 
realizada no cotidiano das organizações populares hoje no 
Brasil, mas também não tenho nenhuma dúvida de que ne-
cessitamos nos reinventar e essa reinvenção deve ser cons-
truída junto às camadas nas quais se encontram o povo 
brasileiro, ou seja, nas fábricas, nas periferias, nas escolas e 
universidades, nas igrejas e em qualquer espaço que tenha 
gente disposta a construir um outro tipo de projeto de so-
ciedade.

É válido dizer que, por mais que seja animadora e praze-
rosa a educação popular, essa missão possui um caráter lon-
go e duradouro. Certamente, consciência e um forte e amplo 
debate sobre a necessidade de mudança de nosso país não se 
dará de forma rápida.

3. Proposta aos debates – próximos passos
Com esse ensaio não tive o objetivo de fechar um debate 

acerca do papel da educação popular nos dias atuais, mas 
sim de como provocamos, perguntamos e nos autoindaga-
mos sobre quais são os desafios desta conjuntura tão comple-
xa e como superá-los de forma coletiva e organizada.
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Em ano de centenário do grande lutador/educador Paulo 
Freire, nada mais justo do que encararmos o debate de forma 
dedicada, profunda, séria e principalmente enérgica. O Bra-
sil certamente necessita de educadores/as comprometidos 
com o próprio Brasil e seu povo.

É tempo de defender o óbvio. Justiça, democracia, digni-
dade, soberania, liberdade e paz são partes de uma imensa 
tarefa que temos em nossas mãos, que só será concretizada 
se houver o abraço, sincero, honesto e comprometido da 
classe trabalhadora de nosso país.

Referência
PELOSO, Ranulfo. Trabalho de Base (org.). 1. ed. São Paulo: 

Expressão Popular, 2012.
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4. Conectando a luta pela terra com a luta 
de classes: reflexões sobre a segregação 
socioespacial e repercussões na pandemia5

Arlete Moysés Rodrigues

A agenda política e os debates acadêmicos nos últimos anos 
centram-se na intensificação da crise econômica, social, fi-
nanceira, em decorrência, desde 2016, de uma política deli-
berada de opressão, destruição de conquistas trabalhistas, 
privatização de empresas públicas, desmonte de políticas 
públicas de habitação popular, alteração de leis de uso da 
terra, enfim austeridade fiscal com retirada de direitos dos 
trabalhadores. A crise se acelera em 2020, com a epidemia 
do coronavírus que se espalha pelo mundo e que, no Brasil, 
atinge proporções catastróficas pela ausência da União em 
aplicar nacionalmente medidas e ações para conter a conta-
minação, para comprar vacinas, para fornecer auxílio emer-
gencial e condições adequadas de atendimento hospitalar.

A pandemia ajuda a retirar as flores que encobrem as pés-
simas condições de vida de uma grande parcela da popula-
ção e mostra a segregação socioespacial inerente à produ-
ção e à reprodução do espaço capitalista. Escancara, até na 
grande imprensa, a desigualdade de acesso à terra, a falta de 
moradia adequada, a insuficiência de água potável, de cole-
ta e tratamento de resíduos sólidos e esgoto, de transportes 
coletivos, de equipamentos públicos, de infraestrutura, o 

5. Estas notas decorrem da apresentação realizada em 02 de outubro de 2019.
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desemprego acelerado. Demonstra a necessidade de casa 
adequada para servir de abrigo e proteção contra a propaga-
ção do vírus. O lema “fique em casa” é válido para quem tem 
casa com condições salubres. Há um déficit habitacional de 
5.876.699 famílias (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2020), ou 
seja, para muita gente, ficar em qual casa?

Apesar do conhecimento da falta e da precariedade de 
moradia, em 2017, foi alterada a regularização fundiária 
de interesse social, por meio da Lei 13.465 (BRASIL, 2017), 
e, em 2020, extinto o Programa Minha Casa Minha Vida 
(BRASIL, 2009), que estava praticamente paralisado des-
de 2018 e no seu lugar foi instituído o Programa Casa Ver-
de Amarela (BRASIL, 2021), com recursos escassos para a 
faixa de 1,5 salários, que tem o maior déficit de moradias. 
Para esta faixa salarial o programa está parado, como in-
dica o setor imobiliário (ESTADÃO, 2021). Além destas 
alterações nas políticas públicas, as remoções e reintegra-
ções de posse (que deveriam chamar-se reintegração de 
propriedade, pois quem está na posse é que é retirado) não 
cessam. Os despejos não atendem ao princípio do direito 
à moradia, expresso no Artigo 6º da Constituição Federal, 
deixando famílias inteiras nas ruas, aumentando, no atual 
período, os riscos de contaminação pelo coronavírus. To-
das essas transformações, além de alterações de planos di-
retores de vários municípios, feitas sem consulta popular, 
demonstra a importância da terra para a acumulação de 
capital. Demonstra que a luta pela terra está conectada à 
luta de classes.
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Embora a pobreza esteja mais visível, não está explícito 
que a produção da casa e da cidade é realizada pelos agentes 
tipicamente capitalistas, entre os quais o Estado, enquanto 
o acesso à terra/casa na cidade depende, para os trabalha-
dores, da venda de sua força de trabalho. De um lado estão 
os que detêm os meios de produção e a propriedade da terra 
como valor de troca e de outro, os trabalhadores que só têm 
o seu salário para suprir as suas necessidades básicas, entre 
as quais a moradia com valor de uso. Esta oficina é, portan-
to, extremamente importante por colocar em destaque o co-
nhecimento das condições concretas da vida, no caso, o da 
terra como um dos elementos da desigualdade socioespacial 
inerente à luta de classes.

Durante a pandemia, o “trabalho” ganha destaque na 
medida em que a burguesia, a classe média e os trabalhado-
res com melhor remuneração precisam manter-se em casa 
para evitar maior propagação do vírus, enquanto os traba-
lhadores continuam circulando para manter a produção, 
para propiciar a comercialização de produtos, para garantir 
que não haja deslocamentos daqueles que têm onde morar. 
Utilizando aplicativos fazem entregas de compras, facili-
tam os deslocamentos individuais sem o uso dos transpor-
tes coletivos. São trabalhadores “uberizados”, sem nenhum 
vínculo empregatício. São tidos como “empreendedores”, 
como se os aplicativos não fossem propriedade de grupos e 
os trabalhadores não seguissem as normas das empresas. 
Os trabalhadores utilizam seus próprios meios de trabalho 
(bicicleta, moto, carro), que conseguiram comprar talvez 
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até em relações de trabalhos anteriores ou alugam de outras 
empresas. Antes objetos de uso pessoal, tornam-se meios de 
trabalho pelos quais os trabalhadores são responsáveis pela 
manutenção e reposição. Assim ganha destaque o trabalho, 
mas não a condição de vida e as formas de exploração desses 
trabalhadores precarizados.

Do ponto de vista da terra/casa, a precarização do traba-
lho complexifica ainda mais a luta pelo direito à moradia ao 
ocultar as relações de classes, com a difusão de que o traba-
lho por “conta própria” é empreendedorismo. No Brasil, um 
dos itens que deveriam ser contemplados pelo salário-mí-
nimo é a moradia, que, mesmo insuficiente para pagar alu-
guel, é um referencial que está sendo destruído com a pre-
carização das relações formais de trabalho. Os trabalhadores 
precarizados não têm, assim, sequer este referencial no ho-
rizonte de suas expectativas, seja para alugar, seja principal-
mente para comprar uma terra/casa. O trabalho realizado é 
considerado fundamental em tempos de pandemia, mas os 
trabalhadores são invisíveis enquanto classe social. São invi-
sibilizadas também as condições para sua sobrevivência. Os 
entregadores que entregam comida, por exemplo, não têm 
o que comer e moram em situação extremamente precária 
(POMAR, 2021).

A propriedade da terra, um dos elementos da desigualda-
de socioespacial, é base fundamental para edificar a moradia 
(RODRIGUES, 2019). A terra e as edificações sobre ela inte-
ressam à acumulação ampliada do capital, não se permite 
que seja ocupada como valor de uso para não atrapalhar a 
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lógica capitalista. A terra e as edificações sobre ela têm pre-
ços sempre crescentes na lógica da produção e reprodução 
do espaço urbano. A terra é uma riqueza que não se repro-
duz, aumenta de preço pela produção da cidade em geral. A 
propriedade da terra é um dos pilares do desenvolvimento 
do capitalismo. Da propriedade da terra se obtêm: renda ab-
soluta, diferencial e de monopólio. A renda de monopólio 
está diretamente relacionada com o título de propriedade 
(o monopólio do título de propriedade, mas também pode 
especificar uma “qualidade” que interessa ao mercado); já a 
renda absoluta está relacionada à produção da e na cidade, 
onde a cada nova edificação, parcelamento da terra, exten-
são das áreas urbanas, aumenta o preço da mesma; por fim, a 
renda diferencial decorre da desigualdade espacial, ou seja, 
da desigualdade da produção do espaço urbano (cf. BAS-
TOS, 2018).

A propriedade da terra separa os que têm e os que não têm 
acesso a ela. É indispensável compreender sua importância, 
para entender a questão da moradia e da luta de classes que 
ocorre nas cidades. Como já dito, os trabalhadores têm ape-
nas seus salários para suprir suas necessidades básicas. Não 
são proprietários da terra e nem dos meios de produção e, 
como os salários, para a maioria, são baixos, estão impossi-
bilitados de alugar ou comprar a casa, como destacou Engels 
(2015) já em 1872.

A produção de moradia vincula-se aos interesses dos 
proprietários fundiários e do setor imobiliário, os quais, 
junto com o Estado, intensificam a rápida transformação 



68

e expansão das áreas das cidades. Cabe ao trabalhador, ao 
receber seus salários, cuidar da sua precária reprodução, 
numa cidade que se expande com preços que aumentam a 
cada nova produção da e na cidade. Agnes Heller (1978), ao 
analisar a teoria da necessidade em Marx, aponta que a ne-
cessidade está imbricada com a produção de valor que ocor-
re a cada nova atuação pública e/ou privada.

A moradia é uma necessidade, mas é uma mercadoria que 
precisa ser paga e, desde 1996, é explicitamente um direito. 
Como uma mercadoria pode ser um direito? A contradição 
entre o direito e o ter acesso a uma mercadoria é uma das 
marcas das lutas sociais pelo direito à vida, pelo direito a ter 
direitos. É um direito teórico, como todos os demais direitos 
que constam das Declarações Universais, mas são importan-
tes quando desvelam que os trabalhadores, para se manter, 
têm que ter garantidos direitos básicos para sua reprodução, 
já que, como classe, têm que suprir suas necessidades quan-
do conseguem vender sua força de trabalho a preços condi-
zentes com as necessidades.

O debate sobre o direito à moradia surge com a Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos em 1948, seguido de 
forma mais direta pelo princípio da função social da pro-
priedade e da cidade, na Agenda Habitat I, em 1976, ten-
do sido recepcionado no Brasil pelos artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal de 1988. Porém, como direito huma-
no e com perspectiva universal, o direito à moradia só vai 
constar na Agenda Habitat II, em 1996. Embora políticas 
de moradia para os trabalhadores já existissem em vários 
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países, desde períodos anteriores, em especial após a Se-
gunda Guerra Mundial, é apenas ao final da década de 1990 
que o princípio do direito foi inserido no artigo 6º da Cons-
tituição brasileira. Este princípio é importante para lutar 
contra as barbáries da especulação imobiliária, que não 
cessam mesmo em período de grandes problemas sociais, 
como ocorre na pandemia da COVID-19. Inúmeras ações de 
despejo, tanto individual como coletivo, foram impetradas 
em plena pandemia e, para tentar barrá-los, foi organizada 
a Campanha Despejo Zero (HABITAT... 2020). O princípio 
do direito à moradia permite a articulação de movimentos 
que lutam pelo fim de despejos forçados, pela produção de 
moradias populares acessíveis, pela regularização fundiá-
ria de interesse social.

Para minimizar tanto a carência de moradias adequadas, 
que interessem ao capital, quanto as necessidades sociais, 
que interessam aos trabalhadores, o Estado capitalista, den-
tro das suas normas e funções, deveria suprir moradias para 
parcelas de trabalhadores que não podem pagar por elas. Ao 
atuar na produção de moradias, o Estado também propicia a 
valorização do valor e aumento do preço da terra e das edi-
ficações, tornando assim, contraditoriamente, mais cara e 
inacessível para outras parcelas de trabalhadores o atendi-
mento de uma necessidade vital para a sobrevivência. Esta 
é uma contradição real. Cabe ao Estado atuar para propiciar 
acumulação de capital e ao mesmo tempo atender a uma 
necessidade básica para o capital e para o trabalho. Des-
se modo, a intervenção do Estado, em políticas públicas de 
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moradia é essencial para suprir necessidades gerais, embo-
ra sempre insuficientes. Não atingem a essência da questão, 
pois mesmo em programas de moradia estatais, o trabalha-
dor paga com seus salários a sua casa, mesmo aquela subsi-
diada com recursos do Estado e do mundo do trabalho. Sin-
teticamente, a necessidade é entendida dentro do modo de 
produção capitalista como uma questão fundamental para o 
funcionamento do capital, porém o necessário para os tra-
balhadores deve ser suprido pelos próprios ou por políticas 
públicas.

Muitos estudos e pesquisas acadêmicas destacam a fra-
gilidade das políticas públicas de moradia, tanto durante 
o período do Banco Nacional de Habitação – BNH (1964 a 
1986) como após 2009, com o Programa Minha Casa Mi-
nha Vida – PMCMV. As análises remetem à localização de 
conjuntos habitacionais populares em áreas sem infraes-
trutura; à quantidade de unidades produzidas em face da 
necessidade dos que ganham baixos salários; à expansão 
do preço da terra e dos imóveis quando o Estado assume 
parte da produção de moradias. Entendemos que estas 
análises críticas estão corretas, em relação aos seus pró-
prios termos, na medida em que se detêm na agenda go-
vernamental para atendimento dos princípios do direito 
à moradia e da função social da terra na cidade. Há tam-
bém quem minimize a luta pelo direito à moradia, colo-
cando que se trata de luta pelo direito à casa própria, po-
rém estes, que assim o fazem, não analisam as causas pelas 
quais não é possível que o trabalhador tenha acesso à casa 
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própria, que é um bem pessoal e indispensável à sobre-
vivência.

A ausência de condições de moradia adequada tem como 
explicitação os “com” e os “sem” acesso: os “sem terra”, os 
“sem teto”, os “sem casa”, resultado da separação do traba-
lhador dos meios de produção e da terra. Não têm terra para 
plantar, não têm terra para construir sua moradia, pois só 
têm a venda da força de trabalho para suprir as suas neces-
sidades. Muitas vezes ocupam terras/imóveis para morar e 
nesses lugares é fundamental a regularização fundiária de 
interesse social como uma política pública que enfatiza a 
função social da terra.

É preciso ainda considerar que os recursos para a produ-
ção de moradia popular advêm do mundo do trabalho, como 
ocorreu, no Brasil, com a criação do Sistema de Providên-
cia Social e sua carteira predial em 1936. Os recursos eram 
provenientes das contribuições de empregadores e empre-
gados e a comercialização e/ou locação de unidades ocorria 
por categoria profissional. Havia uma ligação explícita entre 
trabalhador e a moradia. Em 1966, com a criação do Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, com o objetivo de 
obter recursos para o funcionamento do BHN, altera-se a 
legislação trabalhista, obtendo-se uma grande reserva que 
advém também do mundo do trabalho (RODRIGUES, 2015). 
Até hoje os recursos para a produção da moradia de interesse 
social provêm do mundo do trabalho, em especial do FGTS, 
deixando evidente que a questão da terra/casa se insere na 
existência de classes sociais. Assim, é com a contribuição dos 
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trabalhadores que se produz o espaço urbano e as moradias 
para serem destinadas aos trabalhadores.

Apesar da complexidade, da insuficiência e dos proble-
mas, a produção de moradia popular pelos Estados é funda-
mental para minorar a desigualdade socioespacial. A inter-
venção do Estado permite também entender a importância 
da luta pelo direito à moradia digna com a possibilidade de 
pressionar o Estado a produzir moradias e impedir as remo-
ções forçadas de populações. A luta pelo direto à moradia im-
plica em possibilidade de permanência nas terras ocupadas, 
por meio de regularização fundiária de interesse social, pela 
compra de uma unidade de moradia a preços subsidiados, 
decorrentes da produção de novas unidades, com recursos, 
como já dito, provenientes do mundo do trabalho. O que a 
pandemia tem demonstrado é que a função social da terra 
precisa ser garantida para se avançar para a obtenção real do 
direito à moradia digna.

Retomando a indagação de como é possível uma merca-
doria ser um direito, trata-se de aparente contradição de-
corrente de que no capitalismo a força de trabalho é uma 
mercadoria e os salários obtidos pelo trabalho são o que 
propiciaria comprar outras mercadorias necessárias à sobre-
vivência e reprodução. Assim, a separação dos trabalhado-
res dos meios de produção e da propriedade da terra deixa 
evidente a questão das classes sociais no capitalismo. E as 
lutas pelos direitos a ter direitos, entre os quais a casa, são 
parte inerente das lutas sociais. Portanto o direito à mora-
dia está inserido na dinâmica capitalista, na qual, se são os 
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trabalhadores que, com a venda da mercadoria força de tra-
balho, devem suprir suas necessidades, é um direito ter aces-
so a outras mercadorias, cuja produção se origina do mundo 
do trabalho.
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5. Apontamentos sobre luta de classes e a 
condição periférica do Brasil na “pós-modernidade”

Thiago Araujo Santos

Ah! Caicó arcaico 
Em meu peito catolaico 

Tudo é descrença e fé

Chico César

Sueño el Sur, 
inmensa luna, cielo al revés, 

busco el Sur, 
el tiempo abierto, y su después.

Pino Solanas

A problemática do desenvolvimento do capitalismo em 
uma dada formação econômica e social é uma das mais con-
troversas das ciências humanas. Em geral, dependendo do 
modo como se compreenda a questão, assumem-se determi-
nadas posições sobre a condição e a existência das diversas 
classes e grupos sociais e seu papel político em cada momen-
to histórico. Não à toa, tais controvérsias não se restringem 
à academia, chegando também aos partidos políticos e mo-
vimentos populares, além dos espaços institucionais do Es-
tado, de onde advêm políticas públicas, projetos de lei, ações 
de repressão etc.

No caso de países que compartilham, enquanto vítimas, a 
dolorosa experiência do colonialismo e da escravidão, como 
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o Brasil, os pontos de tensão relativos a esta problemática 
geram respostas contraditórias a questões como estas: o que 
nos diferencia dos demais países subdesenvolvidos e da-
queles desenvolvidos? Os problemas econômicos e sociais, 
vivenciados no nosso presente, são meros “resquícios” de 
nosso passado colonial e escravocrata? A superação do sub-
desenvolvimento deve advir de uma solução que nos impo-
nha “mais capitalismo”? Qual é ou qual deve ser, diante de 
nosso processo histórico, o caráter da revolução brasilei-
ra? Ela é necessária?

Não é assumida, neste breve ensaio, a difícil tarefa de 
trazer uma resposta ou posicionamento original para estas 
perguntas, empreendimento este feito anteriormente, com 
grande fôlego, por intelectuais como Florestan Fernandes, 
Raimundo Faoro, Celso Furtado e Caio Prado Junior. Trata-
-se, aqui, de esboçar uma reflexão sobre a condição perifé-
rica brasileira e a luta de classes, tomando como referência 
esse campo de debate teórico-político e alguns de seus pres-
supostos.

Desafios de pensar a condição periférica na 
“pós-modernidade”

O recorte proposto traz dois posicionamentos explici-
tamente assumidos: um, que entende como válidas e per-
tinentes as questões acima colocadas a respeito de nossa 
“realidade nacional”, e outro, que considera a luta de classes 
como expressão política das contradições postas em nosso 
passado e presente, devendo tal luta ser pensada em meio 
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às particularidades histórico-sociais e geográficas que nos 
constituem e às relações com as demais nações.

Sem dúvida, porém, tais pressupostos entram em choque 
com as abordagens que, ao contrário dos autores citados an-
teriormente, diluem a importância da condição periférica 
e do recorte nacional na contemporaneidade. Neste caso, 
o entusiasmo pelo ritmo das transformações espaço-tem-
porais da “globalização” leva os teóricos “pós-modernos” à 
rejeição de problemas clássicos das ciências humanas, como 
o caráter desigual do desenvolvimento capitalista. A justifi-
cativa para esta mudança de orientação é a crença na “pós-
-modernidade” como período marcado pela superação total 
do passado, resultando na constituição de um mundo intei-
ramente novo – estranho e sem memória (MORAES, 2011).

Há, neste campo teórico fértil de incertezas, o abandono 
da ideia de sentido: das ideologias, da história, do espaço. No 
mundo contemporâneo, em que os fluxos de capital, pessoas 
e informação conformam uma “aldeia global”, nos termos de 
McLuhan (1972), soa mesmo anacrônico reivindicar o “pro-
blema nacional” como questão de pesquisa ou escala de atua-
ção política, bem como tratar de “centro” e “periferia” e seus 
nexos contraditórios.

Ganham projeção, ao contrário, interpretações que com-
preendem a escala global como “reveladora das estrutu-
ras e da dinâmica econômica, enquanto a localidade seria 
apreendida numa visão culturalista” (MORAES, 2011, p. 
138), estabelecendo-se, assim, uma dicotomia entre econo-
mia, como força homogeneizante, e cultura, como espaço de 
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resistência e diferenciação, fundamentalmente identitárias 
e simbólicas. As relações entre objetividade e subjetividade, 
estrutura e superestrutura, economia e política (ou cultura) 
– agrupadas de modo preciso nas formulações de Antonio 
Gramsci6 – perdem agora relevância nas teorias “pós-mo-
dernas”.

Os rebatimentos políticos e ideológicos deste projeto in-
telectual, que se pretende inteiramente renovado, são per-
ceptíveis: junto com o esvaziamento ou a simples rejeição de 
conceitos e categorias como “classe” e “trabalho”, levam-se 
a cabo profundas mudanças de concepção sobre a estratégia 
política para a luta anticapitalista. Instrumentos tradicio-
nais de organização da classe trabalhadora, como os sindica-
tos e partidos, espaços para conquistas civilizacionais bási-
cas, como redução de jornada de trabalho e salário mínimo, 
são considerados antiquados numa era de sujeitos “desloca-
dos” e “descentrados” (HALL, 2006). Em nome da superação 
do “economicismo” da “velha esquerda” marxista, reivindi-
ca-se, consciente ou inconscientemente, sua contraface, não 
menos reducionista: o “culturalismo”.7

Neste quadro, voltar-se à natureza da condição periférica 
brasileira como meio para encontrar alguns fundamentos 

6. O militante sardo é um exemplo de destaque na crítica ao economicismo no 
interior do campo marxista, já nos anos de 1930. Um dos textos em que a relação 
objetividade-subjetividade é exposta de modo vigoroso é o § 17 do Caderno 13, 
em que se discute a “Análise das situações: relações de força” (GRAMSCI, 2012, 
p. 36-46).

7. Sobre este debate, ver as incisivas críticas de José Paulo Netto dirigidas a Boa-
ventura de Sousa Santos, no conhecido ensaio “De como não ler Marx ou o Marx 
de Sousa Santos” (NETTO, 2004).
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para a nossa luta de classes constitui-se uma tarefa neces-
sária e urgente, seja no campo intelectual, seja no campo 
político e cultural. Isto não significa negar a existência de 
mudanças objetivas e subjetivas que ocorrem no mundo ca-
pitalista, pelo menos, desde o fim dos anos de 1970.

Como já exposto por Harvey (2012), a reestruturação pro-
dutiva do capital – a transição do “fordismo” para um regi-
me de acumulação flexível – acarretou um conjunto multi-
dimensional de implicações, inclusive na percepção sobre 
a relação espaço-tempo, hoje marcadamente mais compri-
mida. Como argumentou Carlos (2017): enquanto “espaço 
amnésico”, a metrópole se encontra cada vez mais destituí-
da de seus referenciais espaciais, antes visíveis na paisagem 
como acúmulos de um passado vivido, como “rugosidades” 
(SANTOS, 2014); enquanto “tempo efêmero”, a vida acelera 
e tudo se torna fugaz, inclusive as relações sociais, adequan-
do-se ao ritmo frenético da acumulação de capital e à impo-
sição do valor de troca sobre as possibilidades do uso da/na 
cidade.

De modo mais amplo, este processo encontra expressão 
na constituição de grandes conglomerados multinacionais, 
na ágil e complexa rede de movimentos do capital especula-
tivo e financeiro e no papel preponderante de organismos 
financeiros internacionais, como Banco Mundial e Fundo 
Monetário Internacional (OSORIO, 2019).

Cabe destacar, entretanto, que a descentralização do 
processo produtivo, a implosão da estabilidade nas fron-
teiras nacionais, para a produção de mercadorias, e a livre 
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circulação, dentre outros aspectos que se intensificam e se 
universalizam sob a “mundialização do capital” (BENKO, 
1996; CHESNAIS, 1996), realizam-se em realidades históri-
co-geográficas concretas. Se seus efeitos sociais e econômi-
cos são visíveis nos países centrais, estes parecem ser parti-
cularmente catastróficos nas nações periféricas.

Contribuições da teoria marxista da dependência: um 
esboço explicativo

A questão “é válido pensar o Brasil em termos de relação 
centro e periferia?” leva-nos pelo menos a duas posições. A 
primeira responderia negativamente, considerando que a 
fragmentação do mundo e as distinções entre os países se ex-
pressariam mais em termos de “diferenças de grau”, tornan-
do-se difícil identificar as qualidades próprias que defini-
riam os centros e as periferias, esvaziando-se a própria ideia 
das desigualdades entre eles. Palavras como “primeiro”, 
“segundo” e “terceiro mundo”, além de “países atrasados” 
ou “avançados” podem, com base nessa posição, sugerir um 
continuum histórico, um movimento que, se acatadas de-
terminadas regras nas relações entre as nações, fundamen-
talmente ditadas pelos países desenvolvidos, permitiria o 
alcance do grau de desenvolvimento presente nos estágios 
superiores por quem reside no “fim da fila”.

A segunda posição a respeito da validade de se pensar essa 
questão identifica nas relações entre as nações o centro da dis-
cussão, respondendo positivamente à necessidade de buscar 
seus lastros. O modo como se deram essas relações ao longo 
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da história torna-se a base explicativa para a elucidação das 
diferenças econômicas, entendidas aqui como desigualdades 
entre os distintos países. O subdesenvolvimento não se reduz, 
nesta concepção, a um estágio inferior de um processo que 
tende, gradativamente, à sua própria superação. Ao contrá-
rio, a condição subdesenvolvida é um produto do desenvol-
vimento, isto é, “o desenvolvimento produz o subdesenvolvi-
mento”, como sintetizou Gunder Frank (1970).

Entendida desta forma, a condição periférica brasileira 
encontra limites estruturais para sua superação por dentro 
do sistema. O economista e cientista político Theotonio dos 
Santos (2018) argumenta que um destes limites é a forte in-
terdependência entre industrialização e o setor exportador 
“tradicional” ligado ao latifúndio, o que se soma ao caráter 
excludente do desenvolvimento industrial capitalista de-
pendente.

As diferenças entre a industrialização e o setor expor-
tador “tradicional”, no Brasil, podem sugerir que estamos 
diante de uma realidade dual: de um lado, um setor “tradi-
cional”, agrário, pré-capitalista, apartado das dinâmicas 
econômicas modernas nacionais e internacionais. De ou-
tro, um setor moderno, capitalista, industrial, integrado 
ao mercado mundial e disposto a incorporar as mudanças 
necessárias para a consolidação do capitalismo em nossas 
fronteiras. Essa “razão dualista” (OLIVEIRA, 2013), que ex-
pressa o “arcaísmo” agrário como um dos entraves à nossa 
modernização ou resquício de nosso passado, ganha fôle-
go na famosa tese dos “dois Brasis”, elaborada por Jacques 
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Lambert. Segundo este autor, a “unificação do país” pres-
supõe “a generalização a todo o país dos modos e níveis de 
vida que prevalecem no Sul [...] a fim de que lhe desfrutem 
tais vantagens, os milhões de habitantes do Brasil arcaico” 
(LAMBERT, 1967, p. 193).

Um dos equívocos da tese da sociedade dual é justamen-
te o de “separar em compartimentos estanques formas 
sociais que eram acima de tudo complementares e inter-
dependentes” (SANTOS, 2018, p. 71). Ao fragmentar os 
setores econômicos “modernos” e “arcaicos”, não eviden-
ciando o caráter integrado do setor “tradicional” à expan-
são do capitalismo mundial, perde-se de vista o caráter de-
sigual e combinado do desenvolvimento do capitalismo e as 
relações dialéticas entre desenvolvimento e subdesenvolvi-
mento, indústria e agricultura, cidade e campo.

Uma seminal contribuição de base para esse debate foi 
dada por Ruy Mauro Marini, especialmente em seu ensaio 
“Dialética da dependência” (1973). Segundo este autor, o 
modo de inserção da América Latina no mercado mundial, 
desde o século XVI, cumpriu um papel indispensável para 
o aumento do fluxo de mercadorias e a expansão dos meios 
de pagamento, que, “ao mesmo tempo em que permitiram 
o desenvolvimento do capital comercial e bancário na Eu-
ropa, sustentaram o sistema manufatureiro europeu e pro-
piciaram o caminho para a criação da grande indústria” 
(MARINI, 2011, p. 134).

Se, sob o capitalismo comercial, a América Latina já 
cumpria um papel importante na formação da economia 
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capitalista mundial, a partir de 1840 esta articulação passa 
a ocorrer de modo mais pleno (MARINI, 2011). O sociólogo 
brasileiro argumenta que a grande indústria moderna car-
regava algumas demandas que foram supridas pelos paí-
ses latino-americanos, dentre as quais a oferta de produtos 
agrícolas e a formação de um mercado de matérias-primas 
industriais.

Sem tal suprimento, os países centrais, especialmen-
te a Inglaterra, teriam dificuldades em especializar gran-
de parte de suas sociedades na atividade especificamente 
industrial, formar sua classe trabalhadora e incrementar 
sua produtividade (MARINI, 2011). Ao assim relacionar-
-se com o mercado mundial em franca transformação no 
século XIX, a participação da América Latina contribuiu 
para que o eixo da acumulação na economia industrial se 
deslocasse da “produção de mais-valia absoluta para a de 
mais-valia relativa, ou seja, que a acumulação [passasse] a 
depender mais do aumento da capacidade produtiva do tra-
balho do que simplesmente da exploração do trabalhador” 
(MARINI, 2011, p. 138).

A maior produtividade do trabalho obtida pelos países 
industriais permitia, assim, que os mesmos alcançassem 
preços de produção inferiores a seus concorrentes, abrin-
do a possibilidade de obtenção de um lucro extraordinário. 
Isso implica que as nações desfavorecidas devem ceder gra-
tuitamente parte do valor que produzem, “e que essa cessão 
ou transferência seja acentuada em favor daqueles países 
que lhes venda mercadorias a um preço de produção mais 
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baixo, em virtude de sua maior produtividade” (MARINI, 
2011, p. 146).

Dada à assimetria nas relações de troca resultante das dis-
tintas capacidades produtivas do trabalho, um mecanismo 
de compensação é utilizado por aquelas nações desfavoreci-
das em seu processo interno de produção: a superexploração 
do trabalho. Neste caso, recorrendo ao aumento da intensi-
dade e prolongamento da jornada de trabalho ou pela combi-
nação de ambos os processos, é buscado o aumento da mas-
sa de valor realizada e a quantidade de dinheiro gerado pela 
troca (MARINI, 2011).

Segundo Jaime Osorio, esses elementos impõem diferen-
ças qualitativas entre as nações periféricas e as do centro: o 
capitalismo central gestou uma modalidade de reprodução 
capitalista em que, “chegado a uma certa etapa, no século 
XIX, teve a necessidade de incorporar massiva e ativamen-
te sua população assalariada ao consumo, integrando-a ao 
mercado interno” (OSORIO, 2019, p. 185). Nos países peri-
féricos, de modo distinto, “a industrialização não criará sua 
própria demanda, mas nasce para atender a uma demanda 
preexistente, e se estruturará em função das exigências de 
mercados procedentes dos países avançados” (MARINI, 
2011, p. 163).

A importância das relações desse processo desigual de 
incorporação da classe trabalhadora no sistema produti-
vo com a luta de classes é reivindicada e problematizada no 
item a seguir.
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Luta de classes no capitalismo dependente brasileiro
Analisando a diferença qualitativa no modo de incorpo-

ração da massa assalariada no consumo, entre os países cen-
trais e periféricos, Osorio (2019) identifica como uma conse-
quência a existência de possibilidades desiguais de exercício 
de soberania entre os Estados nacionais. O argumento é o de 
que, mesmo com as independências políticas dos países lati-
no-americanos e a constituição de um poder central, os Es-
tados da região sempre gozaram de uma condição soberana 
muito limitada.

Para o autor, o Estado funcionou como instância negocia-
dora e arrecadadora de impostos frente às empresas estran-
geiras que controlavam a exploração de matérias-primas e 
alimentos, zelando “pela paz interior, buscando disciplinar 
a força de trabalho ocupada principalmente nas atividades 
ligadas aos núcleos exportadores” (OSORIO, 2019, p. 188). 
Com a mundialização, a divisão desigual do exercício da 
soberania se transforma, “mas isso ocorre no contexto de 
um padrão intrínseco ao capitalismo com sistema: maio-
res graus de soberania no centro, menores quanto mais nos 
aproximamos das regiões e Estados dependentes” (OSORIO, 
2019, p. 189).

As contradições do capitalismo em sua forma dependen-
te criam um quadro social particularmente instável e mar-
cado por conflitos sociais e lutas populares, administrados 
com iniciativas regressivas como golpes de Estado, mas 
também por soluções pacificadoras resultantes de “acordos 
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pelo alto”, típicas das “revoluções passivas”.8 Segundo San-
tos (2018), a pressão de consumo das massas que não podem 
ser absorvidas e as demandas dos setores já absorvidos pelo 
sistema criam uma situação estrutural de instabilidade po-
lítica que leva a classe dominante a instaurar uma política 
de força para garantir a sobrevivência do sistema, numa fór-
mula descrita por Osorio (2019, p. 192) como “poder político 
férreo e soberanias restringidas na organização política da 
periferia”.

A consolidação de uma rede complexa de relações econô-
micas entre corporações multinacionais, no contexto mais 
recente da mundialização do capital, apoia e reforça as sobe-
ranias restringidas na periferia do sistema. Isso não ocorre 
pelo “enfraquecimento” dos Estados periféricos ante as enti-
dades financeiras internacionais, supostamente sem pátria, 
mas por uma associação entre as classes dominantes da pe-
riferia com as classes dominantes imperialistas. Tampouco 
lidamos com um capital financeiro “desterritorializado”. 
Estamos rodeados, pelo contrário, de grandes atores políti-
cos apoiados no que Osorio (2019, p. 196) qualificou como 
“Estados neo-oligarquizados”, em que “frações, setores e 
pequenos grupos sociais, ligados aos bancos e às grandes 

8. Em razão dos objetivos propostos para este texto, não será possível discutir 
aqui o papel das chamadas “revoluções passivas” e suas manifestações na for-
mação brasileira. O conceito gramsciano, elaborado a partir da análise do Risor-
gimento italiano, serviu como instrumento para a “tradução” de nosso proces-
so histórico por autores como Carlos Nelson Coutinho, Luiz Werneck Vianna e 
Marco Aurélio Nogueira. Para um apanhado crítico sobre este debate, ver Góes 
e Ricupero (2013).
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corporações industriais e de serviço assumiram o poder po-
lítico para organizar o sistema mundial de acordo com seus 
interesses”.

Neste contexto, a produção local nos países dependentes 
é impulsionada pelos fluxos de capital, imerso nas teias da 
financeirização, combinando a expansão do domínio sobre 
terras e recursos naturais, encapsulados em latifúndios in-
tocáveis pelo Estado, com a expropriação violenta ou sujei-
ção econômica de camponeses, indígenas, ribeirinhos e ou-
tros povos do campo. A violência e a repressão, legitimadas 
pela pactuação conservadora entre Estado e proprietários 
de terra, constituem-se nos instrumentos básicos de silen-
ciamento dos povos tradicionais, como vêm demonstrando, 
ano após ano, os dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
sobre assassinatos e conflitos no campo.9

A velha disputa entre “terra de trabalho” e “terra de ne-
gócio”, descrita por Martins (1980) como uma das facetas do 
avanço do capital no campo, persiste e se complexifica com 
o aprimoramento das tecnologias de controle biológico das 
sementes e o patenteamento de saberes tradicionais. Soma-
-se a isso os novos aplicativos das Big Techs e das grandes cor-
porações de plataformas digitais, que permitem a coleta e o 
armazenamento de dados detalhados de agricultores sobre 
solo, recursos naturais e produção em distintas partes do 
mundo, envolvendo produtores rurais em novas redes de 
distribuição que passam, cada vez mais, por empresas com 

9. Para acesso aos relatórios anuais da CPT, conferir <http://www.cptnacional.
org.br>.
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grande poder de controle monopolístico como Amazon, 
Walmart e Flipkart.

Nas cidades, a liberalização econômica, a desregulamen-
tação das relações de trabalho e a privatização abrem espaço 
para dinâmicas de acumulação flexível baseadas no trabalho 
precarizado e barato. Segundo Antunes e Filgueiras (2020), 
as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e as 
empresas que se apresentam como plataformas e aplicativos 
incorporam estratégias de contratação e gestão do trabalho 
que mascaram o assalariamento presente nas relações que 
estabelecem. Este é, para os autores, um elemento central da 
estratégia empresarial, pois, “sob a aparência de maior au-
tonomia (eufemismo para burlar o assalariamento e efetivar 
a transferência dos riscos), o capital busca, de fato, ampliar 
o controle sobre o trabalho e recrudescer a exploração e sua 
sujeição” (ANTUNES; FILGUEIRAS, 2020, p. 29).

Enquanto a máquina ideológica neoliberal anuncia o fim 
das alternativas ao capitalismo, materializando um vigoro-
so e capilarizado processo de “naturalização da ordem global 
do capital”, como denunciou Lander (2004), especialmente 
nós, os que vivemos “ao sul da fronteira”, vemos a desigual-
dade social alcançar índices insuportáveis, as privatizações 
privarem as camadas populares do acesso ao básico, sindica-
tos e movimentos populares serem reprimidos duramente, 
os povos do campo serem massacrados, os golpes de Estado 
afirmarem a liberdade da força, por vezes via tramoias ju-
rídico-parlamentares disfarçadas. Das contradições deste 
“mundo novo” e “pós-moderno”, emergem imagens que, no 
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fim das contas, não nos são estranhas: a ofensiva do capital 
sobre o trabalho, a permanente dependência econômica e a 
sobreposição do valor de troca sobre a vida das pessoas.

Pensar a nossa condição periférica sem perder de vista as 
relações com os países centrais, num exercício de aproxima-
ção que dê conta, a um só tempo, de evidenciar as determi-
nações estruturais dos processos históricos de longo prazo 
e o caráter das diferentes conjunturas parece ser um impor-
tante desafio posto a quem busca compreender e transfor-
mar o que somos como pedaço integrado ao globo.
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6. Novo marco legal do saneamento básico: gestão 
dos recursos hídricos no Estado neoliberal

Francisco Fabbro Neto

O presente capítulo trata da análise histórica da gestão dos 
recursos hídricos no Brasil, por meio dos respectivos marcos 
legais e de seus desdobramentos políticos, econômicos e am-
bientais. O texto aborda desde o primeiro marco legal insti-
tuído no país e as respectivas consequências para os setores 
impactados, até os avanços para a democratização na gestão 
dos recursos hídricos e a possibilidade de privatização da 
prestação de serviços de saneamento básico.

O Código de Águas de 1934 pode ser considerado o pri-
meiro instrumento legal abrangente e específico sobre re-
cursos hídricos no Brasil, os quais, em seu Livro III, são 
enfatizados como instrumento econômico (BRASIL, 1997). 
Segundo Peres e Silva (2010), este instrumento teve as ori-
gens relacionadas às demandas de energia, proporcionando 
a organização deste setor desde o surgimento das discussões 
sobre recursos hídricos em âmbito nacional. Como conse-
quência, tal setor construiu uma hegemonia, influenciando 
administrativamente os recursos hídricos. Desta maneira, 
naquele período, outros setores – como saneamento, irriga-
ção, aquicultura e lazer – foram relegados a um papel secun-
dário (BRASIL, 1997).

A partir da década de 1960, o setor hidroelétrico passa 
a dar suporte a obras públicas e à industrialização do país. 
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Como consequência, tem-se a modernização da agricul-
tura, com a criação do agronegócio e respectiva perda da 
agricultura familiar, com o êxodo da população rural para 
os núcleos urbanos em busca de oportunidades de trabalho 
nos setores industriais, que, por sua vez, conduz ao incha-
ço das cidades. A somatória desses fatores contribuiu para 
a degradação generalizada do meio ambiente e, em espe-
cial, dos recursos hídricos, provocada por operações de-
soneradas de custos ambientais e também pela deficiência 
de saneamento básico na crescente urbanização (BRASIL, 
1997). Desta maneira, o crescimento econômico do país é 
acompanhado pelo fortalecimento dos setores industrial, 
urbano e agrícola. Estes setores passam a requerer o uso da 
água e a pressionar politicamente pela garantia do uso dos 
recursos hídricos.

A nova estrutura econômica e social do país demandou, 
assim, a revisão do seu ordenamento jurídico. Tal revisão 
culminou na promulgação da Constituição Federal (CF) de 
1988, a qual, em seu Artigo 26, prevê que a gestão dos recur-
sos hídricos é de competência estadual, sendo que ficam re-
legados à União somente os casos de recursos hídricos que 
ultrapassam diferentes estados (BRASIL, 1988). Neste sen-
tido, a competência estadual assume um papel fundamental 
na gestão das águas.

A garantia do uso múltiplo da água orienta a constru-
ção do sistema de gestão dos recursos hídricos no Estado de 
São Paulo, que adota o Plano de Bacias Hidrográficas como 
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instrumento de planejamento e tem como prioridade o abas-
tecimento doméstico (BRASIL, 1997).

Em São Paulo, a Lei Estadual 7.663/91 criou, inicialmen-
te em áreas críticas, os Comitês de Bacias Hidrográficas – 
CBHs, que são colegiados compostos por representantes de 
órgãos estaduais e municipais e também por membros da 
sociedade civil, para discutir a gestão dos recursos hídri-
cos. Com composição tripartite, cada segmento detém um 
terço dos votos. Desta maneira, o poder público concen-
tra dois terços do total dos votos (FABBRO NETO; SOUZA, 
2017). A instalação dos CBHs parte da discussão das priori-
dades de intervenção e também dos investimentos reque-
ridos, que deverão constar no chamado Plano de Bacias 
(BRASIL, 1997).

Podemos destacar, portanto, o Estado de São Paulo como 
pioneiro na gestão democrática, participativa e descentrali-
zada dos recursos hídricos no país (POLETTO et al., 2009). 
O sistema paulista de gestão de recursos hídricos irá servir 
de base para a posterior formulação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos no Brasil.

No Estado de São Paulo, o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos 1994-1995 definiu as Unidades de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos – UGRHIs, estabelecidas em função 
da área de drenagem das bacias hidrográficas, podendo 
agrupar número variado de municípios. Em cada UGRHI 
foram realizados os trabalhos de formação dos respecti-
vos CBHs.
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Figura 1 – Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
no Estado de São Paulo

Fonte: POLETTO et al., 2009

A Lei Estadual 9.034/94 dividiu o Estado de São Paulo em 
22 UGRHIs, representadas na Figura 1, e as classifi cou em 
quatro categorias: industrial, em industrialização, agrope-
cuária e de conservação ambiental. Foi estabelecida a ne-
cessidade de hierarquização dos usos prioritários da água 
(PERES; SILVA, 2010). Esta lei apresenta também recomen-
dações para a elaboração dos Planos de Bacias Hidrográfi cas 
dos CBHs.

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO é o 
instrumento econômico da Política Estadual de Recursos Hí-
dricos de São Paulo (POLETTO et al., 2009), criado pela Lei 
Estadual 7.663/91. Nele são alocados os recursos pagos pelo 
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governo federal, provenientes da compensação financeira 
do aproveitamento hidroelétrico. Estes recursos são distri-
buídos aos CBHs conforme os seguintes critérios: planeja-
mento e gerenciamento, associados ao estágio de evolução 
dos CBHs; técnicos, como disponibilidade hídrica, poluição 
e erosão; e socioeconômicos, que incluem o número de mu-
nicípios, densidade demográfica e receita per capta (BRA-
SIL, 1997).

No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos – 
PNRH, Lei Federal 9.433, foi instituída em 1997 e, da mesma 
forma que o modelo paulista, também adota o gerenciamen-
to por bacias hidrográficas por meio de CBHs, contemplan-
do a participação de representantes da União, Estados, Mu-
nicípios, usuários e comunidades locais (BRASIL, 1997). A 
PNRH, no seu art. 39, determina que os membros do poder 
público não poderão exceder a metade mais um dos repre-
sentantes no CBHs, aumentando assim possibilidade de par-
ticipação popular quando comparados com a anterior práti-
ca paulista (FABBRO NETO; SOUZA, 2017).

A PNRH ainda regulamenta o inciso XIX do art. 21 da CF 
e cria o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, substituin-
do o Código das Águas de 1934. Por sua vez, em vez do mo-
delo paulista do FEHIDRO, a PNRH adota como instrumen-
to financeiro a cobrança pelo uso de recursos hídricos por 
meio da formulação das Agências de Bacias (FABBRO NETO; 
SOUZA, 2017), responsáveis pelo gerenciamento, cobran-
ça e aplicação dos recursos financeiros dos CBHs (BRASIL, 
1997). A criação das Agências de Bacia está prevista para dar 
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suporte financeiro e contribuir com a sustentabilidade eco-
nômica das decisões dos CBHs, sendo que os recursos capta-
dos por tais agências devem ser utilizados prioritariamente 
na própria bacia que os gerou.

As Agências de Bacia serão responsáveis para estabelecer 
o preço dos recursos hídricos. Na determinação do preço da 
água serão considerados fatores como: capacidade de pa-
gamento dos usuários, impactos da cobrança na economia 
local, a localização dos usuários da bacia, a classe de uso do 
corpo hídrico, a finalidade a que se destina, a natureza do 
manancial (superficial ou subterrâneo), a disponibilidade de 
água, o volume captado e consumido, as características físi-
co-químicas e biológicas da água (SÃO PAULO, 1997; INSTI-
TUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS, 2020).

Atualmente, o Estado de Minas Gerais possui 36 UGRHIs 
com seus respectivos CBHs, sendo que, 12 deles já possuem 
sua Agência de Bacia instalada e todas deverão ser imple-
mentadas até 2023 (INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS 
ÁGUAS, 2020). É importante esclarecer que, atualmente, 
onde não existe Agência de Bacia operante, o usuário paga 
pelos serviços de saneamento básico, e não pelo uso da água. 
Os serviços de saneamento básico compreendem captação, 
tratamento e distribuição de água potável, coleta e trata-
mento de esgotos, drenagem urbana e coleta de resíduos 
sólidos. O acesso à água potável e ao esgotamento sanitário 
influencia na saúde e, portanto, na dignidade da pessoa hu-
mana, a qual é prevista como princípio fundamental pelo in-
ciso III do art. 1 da CF (BRASIL, 1988).
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A regulamentação dos serviços de saneamento básico é 
normatizada pela Lei Federal 14.026 de 2020, que altera an-
tigas leis, entre as quais a Lei Federal 9.984/00 e a Lei Federal 
11.445/07 (BRASIL, 2020). Entre os impactos das alterações 
realizadas por esta regulamentação, é importante destacar e 
discutir alguns pontos previstos em artigos específicos.

O sistema atual de prestação de serviços de saneamen-
to básico prevê procedimentos licitatórios para empresas 
públicas e privadas operarem tais serviços. A Lei Federal 
14.026/20 altera o art. 8 da Lei Federal 11.445/07 e prevê que 
as licitações poderão ocorrer por blocos de municípios que 
contratarão os serviços de forma coletiva (BRASIL, 2020). 
Como critério para a formação desses blocos, os municípios 
não necessariamente devem ser limítrofes ou pertencer à 
mesma UGRHI. As empresas vencedoras terão o direito de 
cobrar dos usuários tarifas pelos serviços prestados.

Entre os possíveis impactos da formação dos blocos, 
está a possibilidade do agrupamento por municípios mais 
lucrativos, mais dotados de infraestrutura, tecnologica-
mente mais exequíveis ou com menor déficit de atendi-
mento. Desta maneira, existe o risco de o poder público ter 
que arcar com os custos dos municípios mais carentes, en-
quanto os blocos economicamente mais atrativos podem 
ser privatizados.

Como consequência, os serviços privatizados de sanea-
mento básico de municípios específicos poderão ter novas 
tarifas, como por exemplo: poda e capina de arborização 
urbana, varrição de passeios públicos e de sistema viário e 
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limpeza de dispositivos de drenagem (AGÊNCIA SENADO, 
2020). As novas tarifas irão acarretar no aumento do custo 
de vida para os moradores.

No parágrafo 3º do art. 13 da Lei Federal 14.026/20, está 
prevista a prioridade na obtenção de recursos públicos fede-
rais para a elaboração do Plano Municipal de Saneamento 
Básico para todos os municípios que privatizarem os servi-
ços de saneamento (BRASIL, 2020). Desta maneira, fica claro 
o estímulo para a privatização de tais serviços.

Segundo a Agência Senado (2020), os investimentos per 
capta nos sistemas de saneamento público e privado dife-
rem de maneira significativa, sendo que o investimento das 
empresas públicas supera o das empresas privadas. Por sua 
vez, mesmo com menor investimento per capta, as taxas co-
bradas pelas empresas privadas são maiores que as das em-
presas públicas.

Gráfico 1 – Eficiência econômica dos sistemas público e pri-
vado de saneamento básico

Fonte: AGÊNCIA SENADO, 2020
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O Gráfi co 1 mostra que, enquanto as empresas privadas 
investem R$ 377 per capta, as empresas públicas investem 
R$ 405. Mesmo com menor investimento, a tarifa média das 
empresas privadas custa R$ 4,72 per capta, enquanto a tarifa 
média do sistema público é de R$ 3,78. Por meio destes da-
dos, podemos inferir que a efi ciência econômica das empre-
sas públicas de saneamento básico superam a das empresas 
privadas, o que não justifi ca o estímulo à privatização de tais 
serviços.

A Lei Federal 14.026/20 altera o art. 11-B da Lei Federal 
11.445/07, na qual estão previstas metas de atendimento 
para os contratos de prestação de serviços de saneamen-
to básico para serem atingidas até o ano de 2033 (BRASIL, 
2020). Para os serviços de abastecimento de água potável a 
meta estipulada é de 99% e para a coleta e tratamento de es-
goto é de 90%, assim como metas de redução de perdas.

Gráfi co 2 – Saneamento Básico no Brasil

Fonte: AGÊNCIA SENADO, 2020
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O Gráfico 2 apresenta os índices de saneamento básico no 
Brasil para os anos de 2011 e 2017. Pode-se inferir que, com-
parativamente, houve pouco avanço na prestação dos servi-
ços no período de sete anos analisados, sendo que os investi-
mentos não sofreram alterações. Em 2017, a população com 
água tratada era de 83,5%, a população com coleta de esgoto 
era de 52,4% e a perda de distribuição de água era de 38,3%. 
Os índices apresentados estão muito aquém das metas esti-
puladas pelo art. 11-B.

Podemos considerar então que será um grande desa-
fio para as empresas atingir as metas estipuladas, uma 
vez que será necessário quase dobrar o atendimento da 
população com coleta de esgoto (atingir 90% a partir de 
um patamar de 52,4% em 2017), ao mesmo tempo em que 
a mesma lei estimula a privatização desse serviço, sendo 
este modelo um sistema com rendimento de baixa efi-
ciência.

As contradições da Lei Federal 14.026/20 poderiam ser 
evitadas com um debate mais amplo junto aos CBHs, os 
quais são formados por uma composição tripartite e contam 
com experiência de debate e tomadas de decisão relativas aos 
recursos hídricos.

Alguns dos CBHs já possuem Agências de Bacias instala-
das, que são as responsáveis por calcular os impactos econô-
micos das tarifas relativas ao uso da água para a comunidade 
afetada. Tais informações poderiam subsidiar as empresas 
prestadoras dos serviços de saneamento básico no estabele-
cimento dos valores de suas tarifas.
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A Lei Federal 14.026/20 poderia ser aprimorada no senti-
do de incorporar os avanços que a gestão dos recursos hídri-
cos conquistou historicamente no país. A adoção das UGRHIs 
para a formação dos blocos licitatórios, o valor das tarifas 
aprovados pelas Agências de Bacia e a inclusão de procedimen-
tos de consulta e aprovação dos CBHs para o estabelecimento 
das metas estipuladas pelos Planos Municipais de Saneamen-
to, para o atendimento aos contratos de prestação de serviços 
de saneamento básico, são exemplos dessa possível melhoria.

Outra oportunidade de melhoria seria a inclusão de pro-
cedimentos de consulta e aprovação dos CBHs para o estabe-
lecimento das metas para o atendimento para os contratos 
de prestação de serviços de saneamento básico, que por sua 
vez poderiam ser estipuladas não pela Lei Federal 14.026/20, 
mas sim pelos Planos Municipais de Saneamento. Desta ma-
neira, as metas seriam menos homogêneas e mais ajustadas 
às distintas realidades locais.

Por outro lado, o sistema público de saneamento tam-
bém pode ser aprimorado. No Gráfico 2, é possível verificar 
que, entre 2011 e 2017, os investimentos permaneceram em 
R$ 10,9 bilhões. Entretanto, a população brasileira e a con-
sequente demanda pelos serviços de saneamento básico au-
mentaram. O Produto Interno Bruto (PIB) e a respectiva ar-
recadação de impostos também. De acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (2011; 2015; 2017; 2019), 
a população brasileira cresceu de cerca de 192 milhões de 
habitantes em 2011 para 207,7 milhões em 2017. O PIB cres-
ceu de R$ 4,375 trilhões em 2011 para R$ 6,583 trilhões em 



106

2017. Portanto, com o aumento da demanda pelos serviços 
de saneamento e da arrecadação de recursos financeiros, os 
investimentos em tais serviços poderiam ter acompanhado 
a média das taxas de crescimento econômico e populacional.

Quadro 1 – Oportunidades de melhoria para os sistemas 
público e privado de prestação de serviços de saneamento 

básico no Brasil

PÚBLICO Incremento dos investimentos proporcionais à média das 
taxas de crescimento populacional e do PIB

PRIVADO Adoção das UGRHIs para a formação dos blocos lici-
tatórios

Valor das tarifas dos serviços de saneamento aprovado 
pelas Agências de Bacia

Metas de atendimento para os contratos de prestação de 
serviços de saneamento básico estipuladas pelos Planos 
Municipais de Saneamento, e vinculadas à consulta e 
aprovação dos CBHs.

Fonte: elaborado pelo autor

O Quadro 1 resume os principais resultados desta pes-
quisa, indicando quatro oportunidades de melhoria para a 
prestação de serviços de saneamento básico no Brasil, regu-
lamentados pela Lei Federal 14.026/20. Uma delas é relativa 
ao sistema público e três são relativas às possíveis privatiza-
ções, já que ambos modelos estão previstos na Lei.

Por fim, para além dos aprimoramentos legais apontados 
nesta pesquisa, é necessário que o saneamento básico se tor-
ne uma prioridade para os gestores no Brasil, a fim de me-
lhorar a saúde da população e a qualidade ambiental.
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7. Racialidade e cidade: um encontro 
imprescindível e urgente

Gabriela Leandro Pereira

É relevante e urgente pensarmos a formação sociocultural 
do Brasil e a formação da cidade brasileira, condicionadas 
pelo evento racial no qual estamos inseridos. Isso nos leva a 
pensar a sociedade e as cidades brasileiras a partir da econo-
mia da escravização, sua duração e estreita relação com este 
território habitado, no qual se inscrevem as marcas das vio-
lências coloniais. É na cidade que, a cada 23 minutos, morre 
assassinado um jovem negro no Brasil10.

Dessa perspectiva, não há possibilidade de pensar a cidade 
apartada da dimensão histórica e da formação sociocultural 
do Brasil. Formulações sobre constituição das cidades impli-
cadas por estas questões têm demandado a intelectuais negras 
e negros a construção de um quadro teórico crítico, no qual 
estejam posicionados os traumas coloniais (KILOMBA, 2019), 
nem sempre devidamente considerados pelos estudos aca-
dêmicos. Sueli Carneiro, filósofa e militante do movimento 
de mulheres negras, em sua tese A construção do outro como 
não-ser como fundamento do ser (2005), versa sobre as políti-
cas de vida e de morte no contexto brasileiro, considerando o 
dispositivo da racionalidade como operador dessas políticas. 
Para a filósofa, em uma nação forjada nas violências sociais, 

10. Mapa da Violência, da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Fla-
cso), 2017.
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o racismo opera enquanto tecnologia que mantém opressões 
e expropriações. Outra grande referência, a historiadora Bea-
triz Nascimento traz chaves de leituras preciosas a partir de 
sua pesquisa sobre os quilombos. Ela os situa como um mo-
delo alternativo de arranjo espacial e social, que possui con-
tinuidade histórica e informa sobre uma existência negra 
emancipada no Brasil (RATTS, 2006). Essa elaboração não 
tem a menor intenção de romantizar ou idealizar a resistência 
quilombola, mas de informar que são mais de 400 anos cons-
truindo lugares de vida em detrimento às políticas de morte 
que incidem sobre os sujeitos racializados no Brasil. Esse tem-
po é equivalente ao tempo da fundação de vilas e cidades co-
loniais, forjadas como portuguesas, no Brasil, sobre as quais 
temos ampla bibliografia, pesquisas, inventários, mapeamen-
tos, tombamentos, cuja gramática urbanística é dominada e 
ensinada continuamente. Quanto nos dedicamos ao estudo 
dos quilombos em nossas disciplinas?

A existência desse modo de habitar, orientado por um de-
sejo de emancipação, é plural, de proporções variadas, dis-
tribuídos de norte a sul do país e do continente amefricano11, 
por onde estabelece relações variadas com a cidade colonial, 
de naturezas distintas e negociadas. Não é à toa que Beatriz 
Nascimento o toma como tema que organiza suas pesquisas. 
Após a abolição, o que permanece? Quais dinâmicas conti-
nuam existindo e sustentando essa geograficidade negra? 
Lélia Gonzalez (1988) relaciona a favela como atualização 
do quilombo, como tentativa de recuperar condições de 

11. Categoria analítica político-cultural criada por Lélia Gonzalez (1988).



113

vida interditadas pela opressão, a partir de uma existência 
urbana compartilhada e comunitária. Para além das remi-
niscências desses primeiros quilombos, Beatriz Nascimento 
(1985) defende o quilombo como ideologia que segue orien-
tando a organização coletiva de negros e negras, do século 
XX em diante. Abdias Nascimento (1980) também vai trazer 
o quilombismo como prática política coletiva da existência 
negra no Brasil, para além de um arranjo espacial. Esses in-
telectuais apontam caminhos reflexivos sobre a cidade con-
temporânea brasileira, que adentram o século XX realizando 
um intenso processo de urbanização que, no entanto, reitera 
constrangimentos e interdições às existências racializadas, 
que não encontram na cidade “formal” condições para o 
exercício pleno da liberdade.

É importante frisar que seria redutor restringir o qui-
lombo a uma reação à cidade colonial, ou à cidade “formal”, 
dado que essa referência enquanto organização espacial e so-
cial em África relaciona-se com os imbangalas, que no reino 
do Congo eram conhecidos por suas práticas de conquista 
de território e de rituais pelos quais jovens aprisionados de 
grupos conquistados passavam a integrar essa comunidade 
de guerreiros. No Brasil, a diversidade étnica e o treinamen-
to para defesa, diante das tentativas de destruição dos qui-
lombos, traziam ecos dessa existência em África, mas não se 
confundiam com ela.

Beatriz Nascimento (1989) traz a ideia de um corpo mapa 
de países longínquos para falar que a presença negra no Bra-
sil é informada por experiências anteriores às existências 
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transatlânticas, afro-atlânticas, e isso me parece muito po-
tente, porque extrapola a ideia de uma existência ontológica 
inaugurada no cárcere.

A poeta rainha Conga do Rosário do Jatobá e professora da 
UFMG, Leda Maria Martins (1997), formula como operador 
conceitual as afrografias da memória, que articuladas com a 
ideia de oralitura dizem respeito à transmissão de histórias, 
segredos, ritos, textos, cantos, entre outras matérias expres-
sivas que não se encerram nem se confundem com os códigos 
alfabéticos dos textos coloniais, nem com os georreferencia-
mentos cartográficos, mas asseguram comunicabilidades am-
plas, que resguardam anterioridades dessa existência negra 
transatlântica, suas geograficidades e suas transcriações no 
Brasil. Se a gente pensa o corpo como esse transmissor, como 
tecnologia de transmissão de memórias encarnadas no ges-
to, no canto, no riso, na repetição de músicas, na criação de 
imagens geradas pela contação de causos e estórias, no deslo-
camento pelo espaço, a gente tem uma experiência negra no 
Brasil que não se restringe à sua relação com o cerceamento 
de liberdade, embora seja atravessada por ele.

Embora possa parecer dispersa essa reflexão que mobi-
liza atravessamentos de múltiplas naturezas e perspectivas 
situadas em uma sociedade multiétnica, como a brasileira, 
considero que a intelectualidade carece de engajamento na 
construção de ferramentas reflexivas e analíticas que abar-
quem coerentemente e de modo sério a multiculturalidade 
na qual se assenta esse país. Com o corpo-mapa de Beatriz 
Nascimento (1989) e as afrografias de Leda Martins (1997) 
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amplia-se o espectro de possibilidades e referências, acio-
nando com isso uma cidade que não ignora o aniquilamento 
dos povos originários e a interdição da vida negra, mas in-
corpora dinâmicas mais amplas, não aprendidas e apreendi-
das pela gramática do urbanismo e do planejamento.

O pensamento urbanístico deixa de fora uma série de 
pensamentos espaciais que não sejam orientados por uma 
racionalidade ocidentalizada, constituidora do campo dis-
ciplinar. A própria academia se constituiu por muitos anos 
como um espaço de produção de conhecimento excludente 
e promotor de epistemicídios. Considero que com as ações 
afirmativas e a aplicação da política de cotas raciais, o espaço 
acadêmico tem passado por importantes desestabilizações. 
Moradores de territórios de favelas, comunidades, assenta-
mentos, ocupações, não estão mais distantes, mas integram 
as salas de aula, assim como em menor número quilombo-
las, assentados e aldeados. Isso muda a relação da academia 
(centro) com esses territórios (periferias). O pensamento 
crítico brasileiro, sobretudo do campo da esquerda progres-
sista, em muito contribuiu para a construção de uma agenda 
relacionada ao direito à cidade, articulada com movimen-
tos sociais. No entanto, o encontro do direito à cidade com 
o debate da racialidade não está posto nos termos necessá-
rios. Como enfrentar as políticas de morte que interditam a 
vida negra na cidade, nos termos postos por Sueli Carneiro 
(2005), se interditamos o debate racial e não nos dedicamos 
à construção de ferramentas e lentes informadas pelo evento 
racial que funda e atualiza nossas cidades?
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8. Améfrica, ou razões para a teoria 
crítica urbana ouvir Lélia Gonzalez

Rita de Cássia Lucena Velloso12

Mama África/A minha mãe/É mãe solteira/

E tem que/Fazer mamadeira/Todo dia

Além de trabalhar/

Como empacotadeira/Nas Casas Bahia

[...]

Chico César, Mama África, 1994.

O debate sobre movimentos sociais nas teorias decoloniais 
e feministas, durante as últimas duas décadas, coloca no 
centro o cotidiano como lugar de submissão e normaliza-
ção, transgressão e resistência. Aníbal Quijano (1930-2018) 
e María Lugones (1944-2020) são aqui referências funda-
mentais (ver, por ex., QUIJANO, 2000; 2007; LUGONES, 
2020). Para muitos estudiosos, as práticas contra-hegemô-
nicas da produção espacial cotidiana tornaram-se locais 
onde a agência da arquitetura na reprodução das relações 
sociais poderia ser abordada e, potencialmente, alargada à 
inovação arquitetônica. Em recentes experiências brasilei-
ras de luta pelo direito à cidade, uma das iniciativas cruciais 
tem sido as ocupações urbanas, em que temas como mobi-
lização, organização e ação coletiva têm seus fundamentos 
na compreensão de como a vida cotidiana pode funcionar 

12. Grupo Cosmópolis. Escola de Arquitetura NPGAU-UFMG.
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como uma instância política para reivindicar a mitigação 
da desigualdade social.

Neste sentido, Lélia Gonzalez (1935-1994) escreveu, nos 
anos 80, um conjunto de textos-chave que ligam a pobreza 
urbana a uma singular potência de mobilização e contes-
tação relativamente à melhoria da vida cotidiana coletiva. 
Lélia Gonzalez criou o conceito de amefricanidade, em 
cujo cerne está, por um lado, a explicitação do racismo, do 
sexismo e da segregação dos pobres como predominantes 
nas relações sócio-espaciais no Brasil e em toda América 
Latina; por outro lado, Gonzalez, a partir da explicitação 
dessas condições sociais, intentou demonstrar que as ferra-
mentas para as lutas políticas só poderiam ser construídas 
a partir da práxis cotidiana, em especial aquela concernen-
te à atuação das mulheres em suas famílias, comunidades e 
vizinhanças.

Atualmente, quando a teoria urbana se ocupa em pensar 
as repercussões de contestações e lutas urbanas nas agen-
das da produção do espaço, cresce a importância de analisar 
tais processos a partir da contribuição de intelectuais dire-
tamente inseridos nos contextos urbanos em que ocorrem, 
tal como se passa com Gonzalez e o Brasil. Este trabalho re-
flete sobre a vigência do conceito de amefricanidade (GON-
ZALEZ, 1988) no campo dos estudos urbanos, colocando-o 
em perspectiva com as teorias da epistemologia e do femi-
nismo decolonial (SEGATO, 2012; DELGADO, 2014; POR-
TO-GONÇALVES, 2017) com o objetivo de discutir, a partir 
da vida cotidiana nas periferias urbanas brasileiras, o papel 
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desempenhado por mulheres na mobilização e organização 
coletivas de reivindicações políticas e espaciais.

Mulheres, Eloquência
[...] mulheres de cor não propõem uma identidade que 

separa, e sim aponta para uma coalizão orgânica entre 
mulheres indígenas, mestiças, mulatas, negras, chero-
quis, porto-riquenhas, siouxsie, chickens, mexicanas, 

pueblo – toda a trama complexa de vítimas da coloniali-
dade do gênero, articulando-se não enquanto vítimas, 

mas como protagonistas de um feminismo decolonial. A 
coalizão é uma coalizão aberta, com uma intensa inte-

ração intercultural.

María Lugones, Colonialidade e gênero, 2020, p. 80 

É da mulher negra o coração do conceito de interseccio-
nalidade.

Carla Akotirene, Interseccionalidade, 2019, p. 24 

Ao reivindicar nossa diferença enquanto mulheres 
negras, enquanto amefricanas, sabemos bem o quanto 
trazemos em nós as marcas da exploração econômica e 

da subordinação racial e sexual. Por isso mesmo, tra-
zemos conosco a marca da libertação de todos e todas. 

Portanto, nosso lema deve ser: organização já!

Lélia González, 1988b.

A propósito das metamorfoses do capitalismo, vivemos 
um tempo que presencia a questão neoliberal em seus múl-
tiplos desdobramentos, dentre os quais o feminismo decolo-
nial – que talvez seja dos mais decisivos para a compreensão 
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desse nosso tempo do mundo. Digo isso, pois, em mais de 
um dos autores ocupados com a reflexão e a crítica da atua-
lidade,13 há uma ênfase colocada sobre o âmbito da reprodu-
ção, quando se trata de imaginar um horizonte, o futuro, ou 
colocar em perspectiva uma era do pós-capitalismo. Sobre 
o que virá depois do neoliberalismo,14 lemos Paulo Arantes 
(2014, p.18, grifos do autor):

13. São as seguintes referências: MASON, Paul. Pós-capitalismo: um guia para 
o nosso futuro. São Paulo: Companhia das Letras, 2017; DE OLIVEIRA, Francis-
co; RIZEK, Cibele Saliba (​Orgs.). A era da indeterminação. São Paulo: Boitem-
po, 2017; WRIGHT, Erik Olin. Como ser anticapitalista no século 21. São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2019; ARANTES, Paulo. O novo tempo do mundo. São Pau-
lo: Boitempo Editorial, 2014; LAVAL, Christian. Foucault, Bourdieu e a questão 
neoliberal. São Paulo: Elefante, 2020.

14. O que chamo, aqui, de neoliberalismo: um conjunto de discursos e práticas, 
dispositivos de poder que modificam as regras do funcionamento econômico e 
alteram as relações sociais de modo a impor esses objetivos. Suas formas polí-
ticas alteram radicalmente o modo do exercício de poder governamental, colo-
cando-o sob uma nova racionalidade política social, uma nova lógica normativa. 
Designo aqui, por neoliberalismo, sua extensão à produção do espaço urbano, 
com Pierre Dardot e Christian Laval (2016), dando sempre relevo à compreen-
são política do neoliberalismo, isto é, um sistema pós-democrático, sua natureza 
de projeto social e político que representa e promove desde os anos 1930. Mas, 
segundo Rizek (2020), é ainda necessário que se pense a questão da modulação 
dos diversos tipos de neoliberalismo (dentre os quais, o neoliberalismo urbano) 
no arranjo local. Para o Brasil, no contexto da redemocratização do país e da ela-
boração da Constituição Federal de 1988, a década de 1990 estabelece o início de 
um período de intensiva transformação do território (em suas diferentes escalas 
– nacional, estadual, metropolitana, local e micro-local): a princípio, temos os 
efeitos do Plano Real na estabilização dos processos econômicos e sua repercus-
são nas políticas públicas voltadas à produção do espaço; no contexto do apren-
dizado da redemocratização, vivemos de modo definitivo, a partir de 2003, nos 
governos federais do Partido dos Trabalhadores a efetivação de políticas sociais 
de redistribuição de renda em alguma medida responsáveis por transformações 
espaciais em todas as regiões brasileiras.
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[...] O mundo é agora uma zona imensa de espera, um 
dispositivo de governo tal que em seu domínio zonas de 
espera proliferam sua forma de campos. [...] Nova ordem 
espacial forma de vidas protegidas e conectadas encapsu-
ladas em arquipélagos defensivos precisamente contra 
os desconectados e indefesos. [...] a cidade enquanto má-
quina de mobilidade é um aparato do alisador por exce-
lência condenando os retardatários ao sofrimento de um 
verdadeiro êxodo impulsionados pela força coercitiva da 
mobilidade dos ganhadores (...) os afortunados que ainda 
podem se dar ao luxo de viver em câmera lenta...quan-
to à elite econômica, propriamente dita, faz tempo que 
também emigrou para o mundo offshore dos milionários 
nômades.
[...] no que concerne à atrofia do estado social embalada 
pelo mantra da responsabilidade social e do trabalho que 
culminou na transformação do welfare americano numa 
engrenagem baseada na obrigação humilhante do traba-
lho subremunerado no que de fato consiste o workfare 
propriamente dito conversão de ajuda social em trampo-
lim para o trabalho precário [...].
Onde estamos, afinal, quando se fala em tempo do mun-
do – vistas as coisas pelo prisma da zona periférica que 
nos coube como ponto de observação – a catástrofe é o ho-
rizonte insuperável do nosso tempo.

A prolongada crise mundial atual é tanto da produção 
como da reprodução. São vidas, trabalho e meio ambiente 
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que estão ameaçados. Este é um tempo de fluxos migratórios 
sem precedentes; são tempos de guerra por recursos natu-
rais (gás, água, energia). É o âmbito da reprodução que tem 
transformado o mundo num campo de batalhas políticas so-
bre a reprodução. Cibele Rizek (2017) afirma, a esse respeito, 
que por ser transescalar o neoliberalismo é tão eficiente em 
atingir e afetar todos os níveis da vida coletiva e individual. 
Habitação, saúde, assistência a crianças e idosos, natureza, 
tecnologias do setor civil, cultura – tudo isso virou alvo neste 
tempo de agora, que Arantes (2014) chama de tempo de espe-
ra e Oliveira e Rizek (2017) denominam o tempo da indetermi-
nação. Sob ambas as denominações está a ideia de um tempo 
de decomposição das possibilidades de diferentes atores em 
negociação e proposição de alternativas políticas para além 
do que estivesse já definido pelas lógicas do capitalismo. O 
capital transformou-se numa guerra de todos contra todos, 
afirma Chico de Oliveira (2017).

Nessa lógica, o que sustenta a economia da globalização 
é uma perversa combinação de desigualdade e austerida-
de. Segundo Paul Mason (2017), para que o neoliberalismo 
possa sobreviver nesse arranjo de políticas econômicas e fi-
nanceiras, é a democracia que deve perecer. Estão aí os fenô-
menos políticos do trumpismo e do bolsonarismo, espelhos 
de uma dimensão autoritária nacionalista e cada vez mais 
abertamente antidemocrática do neoliberalismo. Mas o 
avesso desse estado de coisas – aquilo que se dá como ruptura 
desse continuum histórico – mostra-se exatamente como re-
cusa social: emerge todo um âmbito de contestação, lutas e 
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reivindicações de naturezas diversas. Pense-se nos exemplos 
de Grécia e Espanha, em 2011; do Brasil, em 2013; da Ucrâ-
nia, em 2014, no que diz respeito a lutas por direitos econô-
micos e conquistas sociais.

Deve-se atentar também para as transformações que se 
passaram nas duas últimas décadas ao nível da reprodução 
social. No âmbito social, tal como escreveram Oliveira e 
Rizek (2017), não há mais acumulação de experiências; 
a relação entre classes sociais, seus interesses e suas pers-
pectivas de representação “foi para o espaço” (OLIVEIRA; 
RIZEK, 2017, p.23); as interações entre sujeitos políticos 
são difusas e indeterminadas a um tal ponto que o que res-
ta é um “público indiferenciado reduzido a condição de 
espectador, consumidor dos programas de TV e da exper-
tise dos marqueteiros” (OLIVEIRA; RIZEK, 2017, p.23). 
Para esses autores, por um lado, a sociedade civil tem seu 
simulacro numa dispersão de microcentros de organização 
social; por outro, os trabalhadores não conseguem enfren-
tar-se com o capital financeiro, pois não têm relação direta 
com ele – a não ser sob a forma nacional ou como público 
consumidor.

Nessa direção, a esfera da reprodução, conforme apon-
tam as recentes teorias críticas, indica estratégias de supe-
ração do neoliberalismo a partir das lógicas cotidianas de 
vida coletiva: a reprodução vai configurando uma espécie 
de eixo, um espaço-tempo a partir do qual a sociedade pode 
fazer um “esforço sobre si mesma”, para mudar a si mesma, 
para modificar sua vida e lugar no mundo.
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Ao falar de reprodução falamos da esfera de valor de uso, 
de uma esfera em que a reciprocidade pode ser praticada. 
Ora, os nexos entre reprodução social e feminismo não são 
novos, bem ao contrário. Mas, na medida em que o horizon-
te de expectativas teóricas inclui uma reflexão sobre o âmbi-
to da reprodução, o pensamento e as práticas feministas ao 
redor do planeta também ganharam um novo fôlego desde 
o final dos anos 1990. Isso se passou, é certo, na esteira das 
referidas mudanças nessa nova rodada do capitalismo, mas 
também (se não principalmente) pela abordagem decolo-
nial que tanto reposiciona sujeitos políticos e atores sociais 
quanto reconfigura a esfera pública de debates políticos, so-
ciais, filosóficos.

Nesse entrecruzamento de teoria decolonial/pensamen-
to feminista, Lélia Gonzalez (1935-1994) construiu, entre os 
anos de 1980 e 1990, uma crítica feminista ao racismo, ao 
colonialismo, ao imperialismo e a seus respectivos impactos 
no hemisfério sul. Ao reivindicar um feminismo afro-lati-
no-americano a autora brasileira pensou sobre processos de 
resistência ao aparato colonial e discutiu epistemes elabora-
das pelos grupos originários das periferias do saber; o que 
seria possível através do estabelecimento de diálogos inter-
disciplinares, nos quais a questão do gênero é crucial.

Uma das principais argumentações de Gonzalez (1988b) 
se dá em torno das formas de organização e mobilização das 
mulheres em suas famílias, vizinhanças, grupos, associa-
ções. Essa ênfase é o que me permite estabelecer, com esta 
autora, o que será a mola mestra do texto: a espacialidade, 
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a teoria da colonialidade do poder e a teoria feminista inter-
seccional. Meu principal debate se dará em torno do papel 
das mulheres tanto na contenção da desintegração das re-
lações comunitárias e igualitárias quanto na construção de 
processos coletivos de tomada de decisões econômicas e de 
organização espacial.

Como a organização coletiva das mulheres nas periferias 
afro-latino-americanas afeta a produção cotidiana do 
espaço?

Na tradição revolucionária europeia, a família é, ao lado 
do campesinato, o símbolo do atraso e o índice das dificul-
dades econômicas a serem superadas. Há uma estreita rela-
ção entre a hierarquia da produção e o papel central que se 
outorga ao produtor, ao trabalhador, como tema central do 
processo revolucionário. O operário industrial trabalhador 
está apartado da família, e esta, por sua vez, é completamen-
te deslocada da organização proletária, seja o sindicato ou 
o partido. Na tradição revolucionária nos deparamos com 
uma cultura política inteiramente focada na produção do 
local de trabalho, no indivíduo como trabalhador-produtor 
e nas organizações que a incluem como tal. É evidente que 
essas são organizações profundamente patriarcais, organi-
zadas de forma hierárquica e centradas no Estado.

Por aqui, nos dias atuais, basta chegar a um acampamen-
to sem-terra, uma comunidade indígena ou uma organiza-
ção territorial nas periferias urbanas, para falar sobre o nú-
mero de famílias participantes. Os membros desses grupos 
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nunca são contados individualmente. Por que essa diferen-
ça? Como incorporamos essa ausência em teorias e práticas 
revolucionárias?

Nos escritos de intelectuais e partidos de esquerda, o lu-
gar central é tradicionalmente ocupado pelo trabalhador 
(em pé de igualdade com as instituições), mas quase nun-
ca aparecem as pessoas comuns das favelas, os camelôs, os 
carregadores, os cozinheiros e seus ajudantes nas cozinhas 
populares, os artesãos, os motoristas, os voiceistas, os mi-
lhares do mundo popular da cidade latino-americana. Os 
espaços coletivos, o mercado popular, a cozinha, os lugares 
de troca da economia informal – todos esses são espaços de 
reprodução da vida, onde as mães convivem com seus filhos 
e filhas, mas também os homens adultos que desempenham 
um papel diferente do trabalhador da fábrica, uma vez que 
acompanham as tarefas e cuidados familiares. Milhões de 
mulheres na América Latina participam de movimentos 
que são, de fato, movimentos para sustentar a reprodução. A 
primeira tarefa é a oferta de refeições, a merenda escolar ou 
mesmo a participação em atividades de apoio escolar, mes-
mo as relacionadas à saúde e serviços coletivos do bairro.

A vida cotidiana é, predominantemente, o lugar das mu-
lheres e famílias. As mulheres sempre vão com seus filhos, 
são mães do sexo feminino, e isso define o papel central das 
famílias nos movimentos. A rigor, as mulheres são criado-
ras, cuidadoras e também apoiadoras do coletivo. O passo 
político fundamental é a passagem da reprodução na casa 
da família para a reprodução coletiva nos movimentos. Isso 
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não é geralmente visível, ou seja, às tarefas de reprodução 
coletiva não é dado um status político, nem as mulheres que 
se realizam são necessariamente consideradas sujeitos po-
líticos.

A família nas periferias urbanas latino-americanas tem, 
sim, uma dimensão política, são espaços básicos de organi-
zação e de produção-reprodução da vida. Por outro lado, a 
proeminência feminina nas revoltas populares está ligada 
ao seu enorme protagonismo na vida cotidiana. Organiza-
ções políticas de esquerda têm, historicamente, dificuldade 
em compreender esse arranjo espaço-temporal; ou dificul-
dade de considerar que a atividade feminina nas casas, nas 
vizinhanças, no cuidado das crianças, é política. Tão política 
em ato quanto é a vida profissional do trabalhador em seu 
trabalho.

Para Silvia Rivera Cusicanqui (1996, p. 132), num estudo 
sobre o trabalho autônomo das mulheres aimarás em El Alto 
e La Paz, destaca-se o papel da família e das relações de pa-
rentesco e reciprocidade no sucesso ou fracasso de seu em-
preendedorismo; entre as mulheres, “a política não é defini-
da tanto nas ruas como na esfera micro-local dos mercados e 
unidades domésticas”.15

15. “Franz Fanon dedica um capítulo à família argelina e outro às mulheres em 
Sociologia de uma revolução. Ele argumenta que a luta revolucionária começa a 
mudar a imobilidade da sociedade dominada, a ponto de a sociedade colonizada 
perceber que para superar o colonialismo �deve fazer um enorme esforço sobre 
si mesmo, esticar todas as suas articulações, renovar seu sangue e alma’” (FA-
NON, 1998, apud RIVERA CUSICANQUI, 1996, p. 79, trad. nossa). Rivera rela-
ta mudanças (por assim dizer, colaterais) no comportamento das mulheres uma 
vez que se juntam à luta: exigem, por exemplo, poder escolher seus parceiros ou 
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Como o feminismo de Lélia Gonzalez chegou à cidade?
Para a autora (e também para outros intelectuais negros de 

sua geração) era um imperativo criar um léxico e um pensa-
mento próprios da cultura/sociedade negra brasileira, uma vez 
que as teorias tradicionais das Ciências Sociais não lhe pare-
ciam dar conta da análise da experiência negra brasileira. Por 
isso, desenvolveu conceitos próprios com vista a recuperar os 
processos de resistência ao aparato colonial e as epistemes ela-
boradas pelos grupos originários das periferias do saber, o que 
seria possível pelo estabelecimento de diálogos interdisciplina-
res que tencionaram vocabulários do racismo, do colonialismo, 
do imperialismo e seus impactos no Hemisfério Sul. Em sua 
trajetória de quase três décadas, Lélia percorreu um número 
significativo de temas, valendo-se das matrizes do pensamento 
ocidental e africano; “explorou teorias distintas, como afrocen-
trismo, marxismo, existencialismo; dialogou com áreas de co-
nhecimento como antropologia, sociologia, história e filosofia; 
desenvolveu um pensamento original sobre a formação socio-
cultural brasileira, a partir da centralidade de sujeitos negros, 
especialmente de mulheres negras” (SANTOS, 2009, p. 121).

Lélia teve uma atuação de pioneirismo e liderança no movi-
mento negro brasileiro, tendo sido umas das fundadoras do Mo-
vimento Negro Unificado, o MNU. Participou do ato histórico 

se divorciar. Zibechi: “La familia y la comunidad, el territorio que ocupan, son 
espacios estratégicos re-significados porque en esos espacios han creado nue-
vas relaciones sociales, de producción y reproducción, materiales y simbólicas. 
Esos son los espacios prioritarios de las mujeres y los niños, y lo que no se puede 
modificar allí, en lo local, tampoco podrá modificarse a escala mayor” (RIVERA 
CUSICANQUI, 1996, p.79).
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do movimento, nas escadarias do Teatro Municipal de São Pau-
lo, no dia 7 de julho de 1978. Em 1983, formou com outras mu-
lheres negras o Nzinga – Coletivo de Mulheres Negras, no Rio 
de Janeiro. Em 1982, candidatou-se a deputada federal pelo 
Partido dos Trabalhadores. Posteriormente, em 1986, candida-
tou-se novamente, mas desta vez como deputada estadual, pelo 
Partido Democrático Trabalhista. Não se elegeu nessas tentati-
vas, mas tornou-se numa delas a primeira suplente da bancada. 
Também integrou a formação original do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher (CNDM), de 1985 a 1989.

Contrapondo-se categoricamente ao mito da democra-
cia racial, forjado na ideia do contato harmônico entre por-
tugueses, africanos e indígenas, Gonzalez questionou essa 
construção discursiva que sistematicamente apagou a vio-
lência dessas relações e negou a existência do racismo. Publi-
cou dois livros: O lugar de negro, de 1982 (em coautoria com 
o sociólogo argentino Carlos Hasenbalg), e Festas populares, 
de 1989. É nesse contexto que Lélia Gonzalez propõe o con-
ceito de amefricanidade, na direção de uma reflexão que 
viria consolidar uma teoria do feminismo negro brasileiro e 
do pensamento social brasileiro.

Para a autora, era necessário pensar a desigualdade racial 
e social brasileira (os territórios de vida cotidiana, os hábi-
tos arraigados das famílias) em relação às formações incons-
cientes, que ela observa serem exclusivamente brancas e eu-
ropeias e que continuadamente promovem uma denegação 
das nossas origens indígenas, latinas e africanas. É assim que 
ela identifica uma característica fundamental do “racismo 
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à brasileira”: voltar-se contra negros é denegar, no sentido 
freudiano, nossa amefricanidade.

Sua trajetória e seu pensamento só podem ser entendi-
dos se considerarmos as dimensões coletivas que perfazem 
os protestos de rua, a imprensa alternativa, as organizações 
civis, as interações entre Estado e movimentos sociais e os 
partidos políticos na transição democrática do país.

Não só o ambiente nacional, mas também as grandes 
transformações culturais e políticas no mundo foram acom-
panhadas por Lélia Gonzalez, em particular aquelas ocorridas 
na América Latina, na América do Norte e nos países africa-
nos, a exemplo das lutas indígenas, das organizações antirra-
cistas, dos movimentos de mulheres, das mobilizações pelos 
direitos civis, dos protestos dos Panteras Negras, além das 
lutas pelas independências nacionais e pelo fim do apartheid 
na África do Sul. Nessa teia complexa de ideias e redes trans-
nacionais de ativismo, o pensamento de Lélia Gonzalez tem 
uma perspectiva democrática e plural, com horizonte antico-
lonial, antipatriarcal e de crítica ao capitalismo.

Onde Lelia viu, nas mulheres, a potência das periferias? – O 
nexo entre a pobreza urbana e as lutas potentes

Ao reivindicar nossa diferença enquanto mulheres 
negras, enquanto americanas, sabemos bem o quanto 

trazemos em nós as marcas da exploração econômica e 
da subordinação racial e sexual. Por isso mesmo, tra-

zemos conosco a marca da libertação de todos e todas. 
Portanto, nosso lema deve ser: organização já!

Lélia Gonzalez
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De acordo com Gonzalez (1988a), o modelo da negritude bra-
sileira não estava nem na África nem nos Estados Unidos, 
mas em sua própria experiência histórica, local, nas resis-
tências políticas, culturais, na lembrança do Quilombo dos 
Palmares. A autora não negava a importância da África para 
nós, mas considerava tratar-se de uma recriação impossível.

A África é um barato muito diferente do que a gente ima-
gina, diferente, principalmente, do que os negros ameri-
canos imaginam. Uma das coisas que eu chegava dando 
porrada em cima deles era isso: a África de vocês é so-
nho, não existe. Nós aqui, no Brasil, temos uma África 
conosco, no nosso cotidiano. Nos nossos sambas, na es-
trutura de um candomblé, da macumba...(GONZALEZ, 
1988b, p.134)

Sua produção refletiu criticamente sobre o lugar do negro 
na cultura brasileira, visto, tradicionalmente, como o lugar 
do folclore, do louco, da criança, do primitivo. Uma vez que 
os sujeitos africanos “trazidos” para o Novo Mundo foram 
tratados como uma massa anônima de pessoas sem cultura, 
que só possuíam uma capacidade: a força de trabalho, a au-
tora produziu uma interpretação para a cultura brasileira 
que rompia com a dicotomia colonizador e colonizado e con-
feria protagonismo ao colonizado na transmissão de valores 
civilizatórios para nossa formação cultural. Ela conferiu à 
mãe preta, folclorizada, a função materna da cultura brasi-
leira, transmitindo valores africanos para os brasileiros: “A 
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mulher negra é responsável pela formação de um incons-
ciente cultural negro brasileiro. Ela passou os valores cul-
turais negros, a cultura brasileira é eminentemente negra, 
esse foi seu principal papel desde o início.” (GONZALEZ, 
1988b, p.134).

Gonzalez introduziu assim elementos pertinentes para 
a caracterização do racismo no Brasil e atuou na criação de 
uma teoria do feminismo negro brasileiro, enraizado em 
referências e experiências históricas, em trocas com outras 
mulheres negras, articulando a raça, o gênero e a classe. Sus-
tentando-se na teoria e na prática, esteve preocupada em 
vincular a experiência do vivido (coletivamente) à observa-
ção e à teoria, e cada uma dessas atitudes inscritas na vida 
urbana.

Se considerarmos que, em contraposição ao arranjo ca-
pitalista, vem desenhando-se em diferentes sociedades um 
imperativo político para encontrar novas formas de se or-
ganizar e de se sustentar como sujeito coletivo no mundo, 
pode-se falar de uma demanda por novas formas de ação 
política, de práxis coletivas, valores e modos de agir em que 
a arquitetura e o espaço urbano precisam desempenhar um 
papel também transformado. De certa forma, essa transfor-
mação já vem acontecendo, seja por meio de proliferação de 
movimentos urbanos, novas formas de apoio comunitário e 
tipos de práticas coletivas de partilhamento e produção coo-
perativa. Estruturam-se também formas legais de regulação 
fundiária, hipóteses jurídicas para sustentar a propriedade 
coletiva. Há, atualmente, um debate urbano consolidado 
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sobre direitos e responsabilidades em comum. Não resta dú-
vida de que, para a arquitetura urbana – em especial nas me-
gacidades –, isso representa definitivamente uma mudança 
de postura em relação ao projeto moderno que vigeu duran-
te o Estado de bem-estar social.

Um aspecto central dessa transformação em curso é que 
não podemos mais falar de produção sem falar ao mesmo 
tempo de reprodução. Note-se, por exemplo, os termos da 
crítica ao capitalismo, por meio da discussão sobre o comum 
urbano, pautada por Silvia Federici (2004). Nesses termos é 
que se pode pautar a discussão sobre como o pensamento fe-
minista altera a teoria e a crítica da arquitetura. A produção 
do espaço urbano se complexifica se vista desde as perspecti-
vas dos feminismos. Com eles, se vai além do binarismo que 
opõe produção/reprodução, produção/consumo no contex-
to do ambiente produzido. Entram em cena determinadas 
dimensões reprodutivas tais como reparar, reciclar, reusar; 
dão-se outras relações de produção, por exemplo, as habi-
tações produzidas em cooperativas, mutirões, squats e ocu-
pações urbanas. Consideram-se outros sujeitos políticos os 
moradores de favelas e das ocupações, os sem-terra, os sem-
-teto, as populações em situação de rua.

Doina Petrescu e Kim Trogal, num valioso livro organi-
zado em 2017, defendem que, em relação ao urbanismo, 
práticas feministas de solidariedade são significativas para a 
resistência de vizinhanças e bairros em defesa de ações de-
sempenhadas nessas escalas territoriais. Em tais práticas 
feministas de resistência, na escala do bairro, a arquitetura 
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nunca é entendida como um objeto estanque, um edifício, 
um imóvel; mas, antes, como uma experiência espaço-tem-
poral, um exercício de relações sociais espacializadas.

Decorre daí uma discussão tanto sobre a agência e pro-
cessos da arquitetura urbana quanto sobre resistência e 
contestação desses mesmos processos. Em conclusão, tem-
-se que tanto mudanças positivas quanto resistências são 
consideradas trabalho socialmente reproduzido.

Mas é preciso discutir os termos do que se vai denomi-
nar reprodução social da arquitetura. Em primeiro lugar, as 
histórias de lutas urbanas e contestação feminista ao plane-
jamento urbano dão conta, não raramente, de um trabalho 
oculto. É assim com as práticas de solidariedade, ajuda mú-
tua, auto-organização e ativismos. Em segundo lugar, se as 
lutas por direito às cidades são normalmente públicas, na 
escala do bairro, em geral, representam esforços para man-
ter e sustentar a vida cotidiana – a despeito das condições de 
desigualdade, vulnerabilidade e precariedade dos habitan-
tes. Em terceiro lugar, se a maior parte da arquitetura so-
cialmente reproduzida é invisibilizada, é essa invisibilidade 
justamente o que sustenta redes, estabelece amizades, laços, 
semeia e nutre confiança mútua, instala esperança, constrói 
alianças e sustenta resistências.

Com Lefebvre (2014) temos que, se vista pelo prisma do 
cotidiano, a cultura é uma práxis, isto é, uma forma de pro-
duzir em sentido pleno. Trata-se de um modo de partilhar 
recursos de uma sociedade e de orientar a produção. Para 
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Lefebvre (2014), a questão do cotidiano implica necessaria-
mente a questão da comunidade.

Pense-se, aqui, para além do filósofo francês, na pers-
pectiva que explica o comum por práticas de solidariedade 
e cooperação e que analisa o comunismo nesse viés. Foi Jean 
Luc Nancy (1986) quem afirmou a necessidade de pensar os 
comunismos como aquelas experiências em cujo centro esta-
va a práxis de produzir a vida em comum.

É necessário discutir a dissolução da ideia tradicional de 
comunidade (aquela formulada pela sociologia urbana entre 
o final do século XIX e início do século XX, em autores como 
Tönnies ou Weber) em um conceito de comunidade dado a 
partir da ideia de singularidades (formação de subjetivida-
des, corporeidades, efetuação de determinada materialida-
de) e de práticas cotidianas de negociação dos/nos espaços 
urbanos, como defende Lefebvre (2014).

Precisamos nos deter na compreensão de que comunida-
de é essencialmente partilha “de um si mesmo com um ou-
tro” (PENNA, 2014, p.21). Comunidade quer dizer inventar 
novas capacidades de coordenação, na microescala, de ações 
coletivas. Na acepção mais urgente, uma comunidade deve 
ser fundada num ser-com em que os sujeitos políticos são a 
soma das subjetividades da resistência, que têm a faculdade 
genérica de falar, a potência indeterminada do dizer. Nas pa-
lavras de Roberto Esposito (apud Penna, 2014, p. 21): “os su-
jeitos de uma comunidade não encontram nela um princípio 
de identificação, mas o vazio, a distância, a estranheza que 
os constitui como faltando a si mesmos”.
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No cotidiano urbano atual, gestam-se as redes de novos 
comunitarismos que a revolução digital produz; entretan-
to, como vimos, esse comum urbano não estabelece uma 
comunidade vinculada a ideias de propriedade ou atributo. 
Communis difere de próprio. Nem pode o comum ser atri-
buto de quem pertence a. Communis é o que pertence a mais 
de um, o que começa por onde o próprio terá terminado. A 
práxis urbana, fundada numa comunicação que recusa a do-
minação espetacular, é virtualidade, sem dúvida. Mas, justa-
mente por isso, é potência; se quisermos, nos termos de Jean 
Luc Nancy (2000, p.113), é um poderoso começo para a vida 
urbana, que assume como ponto de partida a “autoprodução 
de uma comunidade como práxis”.

A análise do cotidiano pressupõe olhar para operações 
multiformes e fragmentárias relativas a ocasiões e detalhes; 
o cotidiano constitui um campo de reflexão para o urbano 
em que se trata de encontrar as lógicas das práticas concre-
tas, as lógicas de ação dos grupos sociais sem pretender a ca-
tegorização sociológica. Para fazer a crítica da vida cotidiana 
é preciso criticar o individualismo e atravessar a vida coti-
diana individual com o método dialético.

Amefricanidade e por que ele serve à crítica de arquitetura
A amefricanidade produz-se a partir da reexistência e 

criatividade que a luta negra em diáspora, protagonizada 
por mulheres, conduziu a partir do legado colonial que por 
aqui se forjou. No enfrentamento direto, concreto e per-
manente ao genocídio, em todas as suas dimensões. Esta 
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categoria possibilita reescrever o percurso histórico de in-
tensa dinâmica cultural entre as heranças afrodiaspórica, 
ameríndia e européia, que nos constituiu a partir de pro-
cessos de resistência, aculturação, assimilação e criação de 
novas formas de estar no mundo e enfrentar as violências 
cotidianas e institucionais. Trata-se de uma proposta epis-
têmico-metodológica que leva a sério os desafios da neces-
sidade de romper radicalmente com as descrições hierarqui-
zadas que a colonialidade fez de nós.

Améfrica diz respeito à análise da identidade negra 
no Brasil, atravessada pelas experiências de resistência e 
luta contra a colonização e a escravidão; é uma categoria filo-
sófica que permite pensar o plano de imanência dessas lutas 
urbanas recentes, travadas nas periferias de megacidades, 
seja em suas formas de organização tantas vezes indiferen-
ciadas das lógicas da vida cotidiana, seja no alcance transes-
calar dessas contestações ou ainda em seu princípio de hori-
zontalidade.

Sobre as lutas na América Latina, na perspectiva da ame-
fricanidade em sua interface com a crítica da vida cotidiana 
urbana, as discussões a se fazer são as seguintes: (a) os modos 
de vida na periferia ensinam sobre a vida cotidiana e sua mi-
croescala, sem, contudo, fetichizá-la; (b) contestações e lutas 
organizadas horizontalmente, que não são organizações es-
tadocêntricas, distendem as hierarquizações, dão-se sem di-
visões estritas entre direção e bases, entre quem dá ordem e 
quem executa, quem acata, quem decide; (c) arranjos de soli-
dariedade que superam a burocracia, esta forma tradicional 
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e elementar e muito antiga de dominação; (d) formas de or-
ganização política que não se diferenciam dos modos de fa-
zer de suas vidas cotidianas.

A maior parte dos pobres da América Latina vive sua vida 
cotidiana à margem do Estado, e para lutar vão desco-
brindo que não é necessário que se organizem ao modo 
do Estado (ZIBECHI, 2011, p. 54).
[Minha mãe] ainda sofisticou a narrativa, dizendo que 
quem fica na esquina arrastando chinelinho, havaiana 
furada com prego segurando as tiras, é um verdadeiro 
sem futuro. Ouvir isso e ter esse fantasma na cabeça é 
terrível para um jovem. Ele tem o mesmo amor pela casa 
e pela rua. Ficar na esquina é tão importante quanto ter 
um quarto. Minha mãe diz isso, por que ela nunca cruzou 
a esquina da Rio Branco com a Presidente Vargas num dia 
de domingo pela manhã e sentiu o início da civilização 
carioca a seus pés (FAUSTINI, 2009, p. 105).

É o corpo, por meio da resistência oferecida em ação e 
comportamento, que efetiva a potencialidade primeira da 
prática espacial dissidente, que é a inauguração do projeto 
de um novo espaço. O corpo é, nessa acepção, simultanea-
mente, superfície e material bruto de uma totalidade inte-
grada e coesa, desde sempre sujeito a inscrições psicosso-
ciais. O corpo é amorfo, indeterminado, incompleto: série 
de potencialidades que não podem ser coordenadas, mas 
apenas mantidas lado a lado, graças a ordenações sociais, 
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reguladas em cada época e cultura por microtecnologias de 
poder e submetidas a várias formas e regimes de disciplina e 
treinamento.

Em outras palavras, um transformar-se que ativamen-
te produz o espaço por meio do engajamento perceptivo do 
corpo. Como consequência, intenções e projeções do corpo 
modelam o espaço – pode-se mesmo dizer que o corpo o pro-
duza, uma vez que nele introduz direção, rotação, orienta-
ção, ocupação. O indivíduo situa seu corpo no seu próprio 
espaço e apreende o espaço que rodeia e envolve o corpo. 
Para Lefebvre (2014), a partir do ponto em que a teoria con-
sidera o corpo como totalidade prático-sensória, ocorre um 
descentramento e um recentramento do conhecimento, 
pois se passa à compreensão de que as múltiplas ordenações 
do espaço social emergem do corpo. Pode-se, então, falar de 
um corpo social em que os níveis sucessivos constituídos pe-
los sentidos prefiguram as camadas do espaço social e suas 
interconexões. Ainda que as relações sociais propriamente 
ditas não sejam visíveis no âmbito sensório sensual (ou prá-
tico-perceptual) do espaço, em nível do corpo dos indivíduos 
é evidente a determinação do corpo pelos ritmos e modos 
de trabalho a que é submetido no espaço social. Logo, na 
medida em que o corpo passivo (os sentidos) e o corpo ativo 
(trabalho) convergem no espaço, pode-se sustentar que o es-
paço sensório-sensual está contido no espaço social e o de-
termina.

O espaço social é produzido pelas forças e relações de pro-
dução e se apresenta de modo dual: é tanto um campo de 
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ação – que oferece sua extensão para o desenvolvimento de 
projetos e intenções práticas – quanto uma base para a ação, 
uma plataforma de onde derivam e para onde retornam as 
energias. É sobre esse espaço que o corpo age, produzindo-o. 
A mediação corpórea pauta a possibilidade de novas criações 
no espaço da vida cotidiana, esse campo sobre o qual se pro-
jetam as atividades produtivas. Na interação corpo-espaço 
que se passa na arquitetura, constitui-se o âmbito da pri-
meira esfera de significado da vida humana. Essa interação 
fundamenta a tese lefebvriana do engajamento crítico que 
começa pelo corpo de um indivíduo, decorrendo daí a afir-
mativa de que o político é pessoal.

Se a comunidade exigida para a vida urbana atual, o co-
mum urbano, estabelece-se quando há uma convergência 
provisória às práticas possíveis de ser partilhadas, quando 
forma-se um vínculo que revela, a cada um dos que tomam 
parte, sua existência possível para fora de si, deve-se atentar 
aqui para o que se busca descrever, analisar, esclarecer e re-
fletir por meio do controle de uma população urbana.

Acessível a agentes, técnicas e tecnologias, a população 
é vista na sua naturalidade penetrável, como algo em que 
se nota, afinal, em seu interior, constantes regularidades 
(FOUCAULT, 2008, 97). A população é uma espessura. Ex-
tensível do pertencimento biológico a uma espécie até a su-
perfície de contato oferecida pelos corpos visíveis, atuantes, 
a população se denomina a partir do



143

[...] corpo-espécie [...] servindo de suporte para os proces-
sos biológicos – proliferação, nascimentos e mortalidade, 
nível de saúde, expectativa de vida; encarregam-se dele [o 
corpo] por toda uma série de intervenções e de controles 
reguladores... as disciplinas do corpo e as regulações de 
população constituem os dois polos em torno dos quais se 
desenvolvem a organização sobre a vida (FOUCAULT, M., 
2008, 183).
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9. Tina Martins – mulheres de luta: 
resistência e subversão como 
meios para o direito à cidade

Jessica de Castro Santana

Mulheres, raça e classe e o acesso ao direito pleno à cidade
Françoise Vergès (2020, p.25) afirma que “o capitalismo 
produz inevitavelmente trabalhos invisíveis e vidas des-
cartáveis”, e as mulheres racializadas, dentro dessa lógica, 
são as que sustentam as cidades. A raça, associada a outros 
fatores determinantes no processo de desigualdade social, 
como gênero e classe, torna-se um elemento importante 
na manutenção estrutural dessa violência sistêmica e, con-
sequentemente, da segregação urbana. O acesso ao direito 
pleno à cidade possui rupturas e obstáculos socioespaciais 
profundos.

Embora imprescindível e cotidiano, transitar pela rua, 
morar, trabalhar e, de maneira geral, ocupar espaços, man-
tendo-se de corpo presente, é um estigma para as mulheres. 
Até as ações mais banais do dia a dia podem corroê-las pelo 
receio de suas consequências dentro do sistema capitalista e 
patriarcal. O lugar socialmente destinado à mulher ainda é o 
da domesticidade: associadas ao cuidado do lar, as mulheres 
precisam se questionar se devem transitar sozinhas ou não 
em certas localidades e sair à rua em determinados horários 
por medo de uma violência estrutural de gênero enraizada 



148

no espaço. Como Lisandra Mara Silva (2019, p. 48) expõe, 
sob a ótica de Milton Santos (1998), o espaço é definido

[...] como um conjunto indissociável de sistemas de obje-
tos – criações humanas concretas e abstratas – e de siste-
mas de ações e relações ensinadas. As práticas sociais no 
espaço urbano são compreendidas como ações materiali-
zadas no espaço ao longo do tempo, são um conjunto de 
relações entre objetos, conteúdos e agentes sociais que 
produz cidade (SANTOS, 1998). A cidade, nesta aborda-
gem, é a materialização de práticas sociais; é área de com-
bate; é produto social e base das interações sociais.

Dessa maneira, fica evidente que o corpo feminino, vis-
to como propriedade pelo sistema hegemônico e a partir do 
imaginário construído do que é ser mulher pelas relações 
sexistas perpetuadas ao longo do tempo, não merece ter 
acesso ao direito pleno à vida e à produção da cidade. Viver, 
para além de sobreviver, torna-se um desafio constante. Le-
febvre (1968) identifica que as cidades se converteram no 
local de reprodução das relações capitalistas, reguladas pelo 
cotidiano, pelo trajeto casa-trabalho, sem possibilidades de 
encontros criativos e manifestação de desejos. Por isso, o 
“direito à cidade” (INSTITUTO PÓLIS, s/d) não é só o direito 
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à in-
fraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, 
ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações, 
como o Estatuto da Cidade deixa explícito (BRASIL, 2001); 
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tudo isso é importante, mas não pode ser proporcionado 
sem que nenhuma ruptura ocorra nas formas em que cida-
des são (re)produzidas e apropriadas. Para transformar essa 
lógica, é preciso ter o direito de habitar, usar, ocupar, produ-
zir, governar e desfrutar das cidades de maneira equitativa, 
pelo olhar de gênero, raça e classe; a cidade enquanto encon-
tro, enquanto potência de mudança social prática.

Sendo assim, não se trata de um problema genérico, nem 
tão pouco se pode delegar somente à segurança pública a 
função de resolvê-lo. Segurança esta que, mesmo não tendo 
como referência a intensificação da lógica armada, via polícia 
– que é o imposto nos moldes atuais de lidar com tal proble-
ma –, mas pela ferramenta do diálogo, mediação e resolução 
de conflitos de maneira comunitária, ainda assim, não é capaz 
de ser o meio ideal e final no sistema em que estamos inse-
ridos. É necessário que haja políticas a médio e longo prazo, 
que potencializem outras formas de produção social, como a 
educação com caráter popular e anticapitalista. É importan-
te pensarmos em estratégias materiais de prevenção, mas 
também de combate na esfera do presente, do curto prazo, do 
cotidiano. Entretanto, ainda estamos distantes de visualizar 
essa ruptura. Visto isso, enquanto o machismo e outras opres-
sões ainda são culturalmente aceitos e vistos como naturais, 
espacializar o corpo se mantém sendo um ato de resistência.

Quando aprofundamos o debate com o recorte de gênero, 
raça e classe, é perceptível que, apesar desse estigma e pro-
blemáticas, as mulheres racializadas, historicamente, não fo-
ram associadas ao ambiente do lar como seu único e findável 
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lugar na sociedade; pelo contrário, como pessoas que foram 
exploradas e têm que lidar com o peso da desumanização até 
hoje. Dessa forma, as violências de gênero que recaem sobre 
as mulheres tornam-se duplamente maiores em mulheres ra-
cializadas e pobres. Sendo assim, ter o corpo transitando no 
meio urbano (ambiente público) ou em casa (ambiente priva-
do) se mantém sendo de resistência, principalmente no sis-
tema capitalista em que estamos inseridos, o qual se baseia 
na crença de que é aceitável que um indivíduo mais poderoso 
controle outros por meio de várias formas de força coerciti-
va. Bell Hooks (2018, p.79-80) explora e entende esse debate a 
partir do termo “violência patriarcal”, o qual é útil

[...] porque, diferentemente da expressão “violência do-
méstica”, mais comum, ele constantemente lembra o 
ouvinte que violência no lar está ligada ao sexismo e ao 
pensamento sexista, à dominação masculina. Por muito 
tempo, o termo violência doméstica tem sido usado como 
um termo “suave”, que sugere emergir em um contexto 
íntimo que é privado e de alguma maneira menos amea-
çador, menos brutal, do que a violência que acontece fora 
do lar. Isso não procede, já que mais mulheres são espan-
cadas e assassinadas em casa do que fora de casa.

Essa realidade se materializou, por exemplo, em 2020, 
com o isolamento social – indicado como um mecanismo de 
combate e prevenção ao coronavírus –, que submeteu com-
pulsoriamente muitas mulheres a permanecerem próximas 
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de seus agressores por mais tempo, o que acarretou o dispa-
ro do índice de violência doméstica e de feminicídios em 2% 
(FÓRUM..., 2020), já no primeiro semestre do mesmo ano. A 
questão de raça e classe se mantém visível quando é visto que 
75% das mulheres que foram assassinadas nesse período eram 
negras (e provavelmente pobres também): 3 em cada 4 mu-
lheres que são assassinadas são negras; 3 em cada 5 mulheres 
mortas por feminicídio são negras; metade das mulheres ví-
timas de estupro são negras; metade das adolescentes e crian-
ças vítimas de estupro de vulnerável são negras; metade das 
mulheres vítimas de lesão corporal em decorrência de violên-
cia doméstica são negras (VELASCO et al., 2020). Toda essa 
realidade inclusa no território brasileiro tem índices gerais 
alarmantes: de acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública (FÓRUM..., 2020), somente em 2019 ocorreu 1 agres-
são física contra mulheres a cada 2 minutos; 1 estupro a cada 8 
minutos; 1.326 vítimas de feminicídio, sendo 66,6% negras e 
89,9% mortas por “companheiros” ou “ex-companheiros”. O 
Brasil, hoje, é visto como o 5º país que mais mata mulheres no 
mundo, atrás somente de El Salvador, Colômbia, Guatemala 
e Rússia. A América Latina é considerada como a região mais 
perigosa no mundo para mulheres fora de uma zona de guer-
ra (ORENSTEIN; ARCOVERDE, 2019), isso com subnotifica-
ções e falta de padronização de dados.

Quando é feita uma análise sobre a presença das mulheres 
disputando e construindo espaços coletivos e públicos no meio 
urbano que possam permitir que elas transitem sem tanto re-
ceio, vemos que ainda é muito incipiente a abertura para que 
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isso ocorra, pois mesmo que o Estado planificador e autoritário 
forneça direitos básicos, ele “também priva as pessoas da con-
dição de sujeitos da construção da sua própria cidade” (LEFEB-
VRE apud TELÉSFORO, 2011). Visto que as relações de poder 
se expressam de maneira ainda mais determinante quando 
tratamos da questão de gênero, raça e classe dentro de um Es-
tado capitalista, é visível que, ao mesmo tempo em que vende a 
ideia de liberdade, a perspicácia do capitalismo se apropria de 
lutas e discursos tirando a subjetividade dos sujeitos e os res-
significando, esvaziando pautas importantes e não buscando 
soluções efetivas para tais problemas. Entende-se, assim, que o 
espaço e sua ocupação é uma ferramenta incisiva de subversão.

Quando se fala de ocupação, assim como definido por um 
dicionário livre – “ato de apoderar-se de algo ou de invadir 
uma propriedade; posse”16 –, vem à mente a ideia conser-
vadora de que tal atividade não é legítima. Por outro lado, 
pode-se entender o ato de ocupar como uma ação tática e 
prática, que vislumbra, de maneira estratégica, alcançar um 
objetivo. Na grande maioria das vezes, não sendo institu-
cionalizada, tal prática pode ser uma ferramenta para pro-
vocar mudanças sociais reais e levar a novas relações inter-
pessoais, diferentes às do Estado. E é isso que os movimentos 
sociais de luta fazem cotidianamente: ocupam a cidade com 
suas bandeiras, revoltas e denúncias, produzindo tensiona-
mentos a partir de novas formas de se desenvolver a socieda-
de, mostrando a potência na prática da possibilidade de uma 
produção mais democrática do espaço urbano.

16. Fonte: https://brainly.com.br/tarefa/31390338
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Embora legítimas e revolucionárias, propondo uma es-
trutura contra-hegemônica à imposta pelo sistema, as ocu-
pações urbanas estão inseridas em uma sociedade capita-
lista, patriarcal, machista, racista e LGBTfóbica, na qual o 
conjunto de pessoas que participam da construção, inicial-
mente visando a respostas materiais como acesso à moradia 
digna e outros serviços básicos, estão propícias a perpetuar 
ações que reforçam opressões. Como Saffioti (1976) coloca, 
o sistema em questão não chega a oferecer plenas possibi-
lidades de integração social da mulher. Cabe então aos mo-
vimentos subverterem essa lógica imposta a partir de uma 
presença cotidiana de trabalho de base, que discuta essas 
violências intrínsecas às relações sociais, para que haja uma 
resposta efetiva de novas alternativas dentro de seus territó-
rios de atuação, servindo como exemplos e respostas práti-
cas às políticas institucionais insuficientes e pouco eficazes.

A partir dessas reflexões e com “sangue nos olhos” por 
mudanças reais, há cinco anos, Belo Horizonte (MG) se tor-
nou palco de uma ação tática e efetiva que propôs uma sub-
versão dessa lógica imposta às mulheres – de menosprezo, 
violência, negligência e morte. O nome que personificou 
essa luta? Tina Martins.17

17. Espertirina Martins foi uma operária que participou de greves da classe tra-
balhadora, realizadas no ano de 1917, em Porto Alegre (RS), sendo determinante 
no confronto e na efetividade de acesso a direitos para a população, a partir de 
uma resposta inesperada contra a violência policial da época: um “buquê-bom-
ba” que intensificou a combatividade das movimentações de rua. O exemplo de 
Tina Martins serve para todas as mulheres, que são as maiores vítimas da socie-
dade patriarcal e machista.
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LUTA, substantivo feminino: Casa Tina Martins enquanto 
elemento subversivo e de acolhimento

Ganhemos as mulheres, o resto virá por si.

Frantz Fanon

O território brasileiro possui legislações nacionais e lo-
cais, as quais preveem em seus documentos estratégias de 
combate à violência contra a mulher, mas a efetivação no 
campo prático cria lacunas entre os operadores das redes in-
tersetoriais de proteção e as vítimas, demonstrando que a es-
trutura dessa situação sistêmica se mantém presente e sem 
rupturas reais na raiz do problema.

Atualmente, há duas legislações nacionais mais emble-
máticas que discutem o assunto, sendo a Lei Maria da Penha 
– Lei nº 11.340, de 7 de Agosto de 2006 –, que se tornou um 
símbolo da luta das mulheres, criando mecanismos para coi-
bir e prevenir a violência doméstica e familiar, assim como 
subsídios legais para eliminar todas as formas de discrimi-
nação contra as mulheres, além de punir e erradicar a vio-
lência contra a mulher (BRASIL, 2006); e a Lei de Feminicí-
dio – Lei nº 13.104, de 9 de Março de 2015 –, a qual altera o 
Código Penal prevendo o feminicídio como circunstância 
qualificadora do crime de homicídio e o incluindo no rol dos 
crimes hediondos (BRASIL, 2015).

Apesar de também reivindicarmos medidas de segurança 
em curto prazo para a vida das mulheres, entendendo que há 
situações delicadas que demonstram casos de violência ex-
trema e que a conformação social para transformar homens 
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em agressores em potencial se mantém ativa e perpetuada, 
é visto que leis que compactuam com o sistema hegemônico 
capitalista e que se tornam apenas mais um elemento mera-
mente paliativo dentro dessa realidade cotidiana, não serão 
suficientes e ainda estabelecerão uma lógica de opressões em 
suas aplicações. Segurança é impedir que exista o agressor. 
Não se combate violência com mais violência. Combate-se 
violência com educação.

Apesar dessas inconsistências e falhas, por ser uma lei em 
um sistema nada humanizado, estão previstos cinco tipos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, de acordo 
com a Lei Maria da Penha – os quais norteiam a base estra-
tégica de políticas vigentes–, sendo elas: física, psicológica, 
sexual, moral e patrimonial. A última é, ainda, detalhada 
por Raquel Rolnik (2011) com sete elementos: segurança da 
posse, habitabilidade, disponibilidade de serviços, infraes-
trutura e equipamentos públicos, localização adequada, ade-
quação cultural, não discriminação e priorização de grupos 
vulneráveis e custo acessível da moradia. Embora entenda-
-se que a problemática da mulher na ocupação do espaço (pú-
blico ou privado) seja extensa e complexa, essa é, na maioria 
das vezes, reduzida a soluções generalistas e quantitativas.

Quando foi mencionado, anteriormente, que os movi-
mentos sociais, por acreditarem em outras maneiras de re-
lação social e produção do espaço, precisam criar respostas 
pela via da luta, falamos também da práxis na sua raiz: a par-
tir do entendimento visto de forma palpável sobre algo que 
não compactua com uma sociedade livre de opressões e com 
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dignidade para todos, é importante reivindicar e fazer mu-
danças. Nesse embalo e com essa consciência, o Movimento 
de Mulheres Olga Benario, em conjunto com o Movimento 
de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas resolveram reagir a um 
crime bárbaro de feminicídio, ocorrido dentro da ocupação 
urbana belorizontina Eliana Silva, em 2014, com a ex-mora-
dora Carina, 27 anos (R7, 2015), a qual, depois de dirigir-se 
até a delegacia e registrar o boletim de ocorrência, retornou 
à casa, encaminhada pela polícia, que não considerou seu 
caso grave o suficiente para proteção e abrigo; na mesma 
noite, contudo, foi assassinada a facadas pelo homem com 
quem chegou a dividir a vida por um tempo. Essa situação 
exemplifica uma realidade recorrente e deixa as mulheres 
expostas à violência, chegando ao último ato: o feminicídio. 
Assim, ambos os movimentos resolveram dizer um “basta!” 
a algo impossível de ser aceito e então ocorreu o estopim 
para a Ocupação Tina Martins nascer.

Belo Horizonte, capital de Minas Gerais (MG), assim 
como tantos municípios brasileiros, possui serviços insufi-
cientes para acolher, orientar, fortalecer e proteger todas as 
mulheres em situação de violência. A realidade fica latente 
quando são colocados em análise os números de violência 
contra mulheres em MG: somente em 2016, a cada dia, 347 
mulheres foram vítimas de algum tipo de violência, conta-
bilizando 126.710 casos que foram denunciados nas 853 ci-
dades do Estado, de acordo com a Secretaria de Segurança 
Pública. Segundo a mesma fonte, os casos só aumentaram 
nos anos seguintes: 147.425 em 2018, 150.871 em 2019 e 
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144.189 em 2020 (com diminuição no número de denún-
cias, em relação ao ano anterior, muito provavelmente por 
uma maior dificuldade de acesso aos órgãos de suporte, pro-
vavelmente devido à pandemia). De acordo com o relatório 
do Atlas da Violência – 2019 (IPEA; FÓRUM..., 2019), a per-
cepção geral de aumento de casos de feminicídio não reflete 
necessariamente que crimes dessa natureza explodiram nos 
últimos anos, mas sim que a sua notificação às autoridades 
passou a ocorrer com mais frequência; isso porque a lei que 
define o crime de feminicídio (BRASIL, 2015) é relativamen-
te nova. Pelo aparato jurídico, não é qualquer assassinato de 
mulher que corresponde a feminicídio, mas sim aqueles que 
tenham como motivação a condição feminina da vítima (dis-
criminação por questões de gênero ou violência doméstica e 
familiar, por exemplo) (CABETTE, 2019/2020).

Somente no primeiro trimestre de 2021, 35.372 mulhe-
res já se transformaram em vítimas oficiais e a realidade até 
o fim do ano não parece ser diferente ou positiva, muito pelo 
contrário. Além disso, entre 2018 e março de 2021, 1.249 
mulheres foram vítimas de feminicídio e/ou de tentativas 
sem sucesso em Minas Gerais (MINAS GERAIS, 2010/2021). 
Essa situação fica ainda mais alarmante no contexto de pan-
demia da COVID-19, em que muitas mulheres foram sujeita-
das a permanecer por mais tempo com agressores antigos e 
parceiros passíveis de serem agressores: a cada um minuto, 
25 brasileiras sofrem violência doméstica (BUENO; REINA-
CH, 2021); uma mulher é morta a cada nove horas no Brasil 
(OLIVEIRA, 2020); os casos de agressões contra as mulheres 
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aumentaram mais de 50% em BH, chegando a 2.491 casos so-
mente em janeiro de 2021 (ALVES, 2021).

Essas informações objetivas e gerais demonstram de ma-
neira sintética a importância de se pautar frequentemente a 
necessidade de mais políticas públicas e espaços de acolhi-
mento voltados à vida das mulheres. No dia 8 de março de 
2016, a Ocupação Tina Martins já deixava essas demandas 
ecoadas pela cidade: necessitamos de mais casas-abrigo, 
mais delegacias especializadas, com 24 h de atendimento, 
mais creches e mais políticas institucionais que deem supor-
te às vítimas de violência. Cinco anos se passaram e, embo-
ra seja um pouco maior e diversificada do que antes, a Rede 
Estadual de Enfrentamento à Violência contra a Mulher em 
Minas Gerais não atende a maioria dos casos que ocorrem na 
capital e região metropolitana. As mulheres de cidades in-
terioranas ficam ainda mais à margem desse suporte muito 
escasso.

Dentro dessa realidade tão complicada e doída, a luta Tina 
Martins segue firme, espacializada e fortalecida, hoje, en-
quanto Casa de Referência da Mulher Tina Martins. E como 
nós entendemos que “a prática é o critério da verdade” (con-
ceito marxista), principalmente a partir de estratégias no 
cotidiano e na escala do corpo, as ações do Movimento de 
Mulheres Olga Benario foram amadurecendo ao longo do 
tempo e criando novas e melhores maneiras de lidar com as 
demandas que se fazem presentes diariamente. Nas possibili-
dades ainda limitadas de se produzir política com as próprias 
mãos, literalmente, tanto em âmbito de lutas de rua quanto 
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em desenvolvimento de soluções às demandas cotidianas de 
acolhimento, é importante olhar para o passado, ver tudo o 
que foi construído e almejar um presente e futuro mais prós-
pero. E é isso que faço aqui:

Fase 1: Ocupação Tina Martins (8 de março de 2016 – 2 de 
junho de 2016)
(rua Espírito Santo, 96 – esquina com rua Guaicurus – 
Centro/BH)

Inicialmente, a luta pretendia ser um elemento simbó-
lico de pressão popular, com duração de alguns dias. Além 
disso, a edificação escolhida era emblemática: está localiza-
da no hipercentro de Belo Horizonte, em uma rua associada 
à prostituição na cidade, sendo um espaço historicamente 
opressor às mulheres. O prédio, ao que tudo indica, ainda 
pertence ao Tribunal Regional do Trabalho de MG (TRT-
-MG), mas estava abandonado desde 2010, quando deixou de 
ser um Restaurante Universitário, que funcionava como um 
dos elementos do complexo de prédios do curso de engenha-
ria da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), sem 
cumprir sua função social desde então. O edifício, associado 
ao contexto, era, assim, o local perfeito para a manifestação 
proposta. A primeira ocupação autogestionada por mulhe-
res da América Latina criou ali suas raízes iniciais.

Logo no início foram acolhidas duas mulheres transe-
xuais em situação de risco, o que mudou o caráter da ocu-
pação, já que, agora, havia a responsabilidade com a vida 
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dessas mulheres. Com o apoio popular e a crescente deman-
da de vítimas de violência (inclusive, já encaminhadas pelo 
Estado de Minas Gerais), que viam no espaço uma maneira 
de serem acolhidas e protegidas, consolidou-se a Ocupação 
Tina Martins. A ideia inicial se transformou e, a partir de 
então, viu-se a possibilidade da criação de uma casa de refe-
rência – visto que as casas-abrigo demandam ser sigilosas –, 
bem como de um espaço aberto às mulheres da cidade, sen-
do reivindicada sua consolidação naquele local e instância. 
A permanência daquele determinado espaço se tornava cada 
vez mais legítima.

Quando levantamos a pauta acerca da produção mais 
democrática do espaço urbano, o tão conhecido “direito à 
cidade”, também estamos falando sobre uma urbanização 
que possua elementos que abarquem as mulheres de manei-
ra plena, não somente favorecendo a sensação de segurança, 
mas também de uma possibilidade de desenvolver alterna-
tivas e serem protagonistas de ações que permitam que o es-
paço público e também o privado possam ser melhores para 
todos. A partir da construção de uma dinâmica da ocupação 
que mantinha uma vigília constante de 24 h, pela instabi-
lidade com as autoridades governamentais, e também era 
aberta, acessível e disponível a uma gama enorme de manei-
ras de utilizar aquela estrutura para atividades de encontro, 
cunho político, acadêmico, lazer, acolhimento, fortaleci-
mento e tantos outros – principalmente após uma força-ta-
refa de limpeza pelas ocupantes, criando modificações que 
transformaram o espaço, aumentando seu valor, potência e 
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visibilidade em BH –, foi possível proporcionar temporaria-
mente, a requalificação espacial a partir do uso constante de 
um elemento arquitetônico e o seu entorno imediato, mes-
mo que limitado, pelos olhos e mãos daquelas e daqueles que 
ocuparam. “Os olhos da rua” – que Jane Jacobs (apud MAR-
COS, 2016) tanto enfatizava – estavam presentes. Tornando-
-se uma área um pouco mais atrativa e segura pelos que ali 
estavam, foi possível estimular diversos usos, atraindo as 
pessoas e se tornando um local, no tempo-espaço, que ins-
pirou mais coletividade, segurança e resistência para toda a 
cidade.

Ao longo dos 87 dias de (r)existência e períodos de nego-
ciação tanto com a União (Governo Federal) quanto com o 
Estado de Minas Gerais, foi ficando mais perceptível às mu-
lheres que construíam a luta e desenvolviam o espaço na-
quele momento que era importante continuar pautando o 
imaginário e a construção real de um local que se tornasse 
referência para as mulheres, não somente para pedir auxí-
lio, obter orientações sobre órgãos de suporte contra a vio-
lência à mulher, ter apoio para demandas de abrigamento 
emergencial, mas também para que essas mesmas mulheres, 
vítimas ou não, pudessem transitar, fortalecer-se, ter acesso 
a conhecimentos diversos e, enfim, ter seus corpos existindo 
de maneira mais livre.

Era de conhecimento de todas que ali resistiam que as di-
ficuldades que se seguiam aos dias tinham também vínculo 
com os tempos sombrios de desenvolvimento do impeach-
ment/golpe da presidenta Dilma Rousseff, que foi seguido 
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por uma política de (des)governo mais violenta e negligente 
nos anos seguintes, em várias esferas, tanto federal quanto 
estadual e municipal. Na ocupação, era constatado de ma-
neira enfática como o fator gênero vulnerabiliza os corpos 
femininos em todos os lugares e na política não seria dife-
rente. A primeira etapa do golpe contra a então presidente 
se deu no dia 17 de abril de 2016 e uma carta de despejo foi 
endereçada à ocupação dois dias depois, no dia 19 de Abril 
(CABRAL, 2016). É importante ressaltar que, anteriormen-
te a isso, nenhum comunicado ou tentativa de negociação 
formal havia sido feito e que a ocupação permanecia desam-
parada por todas as instâncias governamentais. Para com-
pletar tal contexto a já ineficiente Secretaria de Mulheres 
do Estado de Minas Gerais foi reduzida à Subsecretaria de 
Mulheres.

Assim, cada vez mais, ficava nítida a necessidade de po-
tencializar a visibilidade de outras lutas que são intrínsecas 
à vida urbana e também pautas políticas por essência.

Fase 2: Casa de Referência da Mulher Tina Martins (3 de 
junho de 2016 – atual)
(rua Paraíba, 641 – Funcionários/BH)

Com a mudança de local para um imóvel da década de 40, 
inicialmente projetado para ser uma residência, mas que 
ficara ocioso por anos e foi tombado como patrimônio mu-
nicipal pela Diretoria de Patrimônio Cultural – Fundação 
Municipal de Cultura/PBH, a Casa de Referência da Mulher 
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Tina Martins nasceu, oficialmente, no dia 3 de Junho de 
2016, em uma localização muito mais privilegiada dentro da 
malha urbana belorizontina, o que traz pontos positivos. Po-
rém a resistência e o corpo em alerta se mantêm presentes, 
por termos uma ideologia e realizarmos ações muito distin-
tas da vizinhança de classe média alta que nos rodeia.

Transpondo para o novo espaço as lutas levantadas en-
quanto ocupação, mas com uma percepção um pouco mais 
real e ampla sobre as estratégias para lidar com as demandas 
no combate à violência contra as mulheres, a Casa Tina Mar-
tins começou a atuar com um caráter um pouco mais insti-
tucional (pela pressão hierárquica advinda pela negociação 
com o Estado de Minas Gerais em relação à gestão do imóvel) 
e com uma intensidade igual ou maior que o processo que se 
antecedeu. Nos anos iniciais, apesar de sempre pautar que 
não iríamos abrir mão de autogestionar o espaço enquanto 
movimento social nem de desenvolver políticas, paralelas e 
em conjunto com as existentes, mas que seguissem a propos-
ta ideológica que acreditamos, de manter um atendimento 
que não revitimize a mulher violentada, mas que preste um 
serviço humanizado, acolhedor e que fortaleça a vítima em 
diversos âmbitos – dentro das possibilidades –, houve uma 
continuidade na resistência em um endereço novo. Apesar 
de termos conseguido desenvolver mesas de negociação, 
com todos os empecilhos impostos pelo Estado e, felizmen-
te, não termos passado por um processo de despejo – violen-
to e amargo, como ocorre com frequência com ocupações 
urbanas –, é importante ressaltar que o desenvolvimento e 
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a atuação da Casa e, principalmente, do Movimento de Mu-
lheres Olga Benario segue a lógica “com o Estado, apesar do 
Estado e contra o Estado” (SOUZA, 2010), indo além dele nas 
práticas cotidianas do corpo, do cuidado e da produção do es-
paço em que acreditamos. Assim como Souza (2010) expõe,

[...] o espaço é ao mesmo tempo um produto e um condi-
cionador das relações sociais. À luz disso, segue-se que 
pretender mudar as relações sociais sem mudar a organi-
zação espacial (não somente o substrato material, mas os 
territórios e as “imagens do lugar”) seria um contrassen-
so. A mudança da sociedade concreta não há de ser ape-
nas uma mudança das relações sociais, mas também uma 
mudança do espaço social.

A partir disso, o processo da práxis espacial e cotidiana 
proporcionou e continua proporcionando um amadureci-
mento constante nas políticas internas e externas à Casa 
Tina Martins, visando melhorar, pouco a pouco, e qualificar 
diariamente os serviços que prestamos tanto às mulheres 
abrigadas, em estado emergencial, quanto às mulheres aco-
lhidas como um todo que recorrem à Casa para obter orien-
tações – principalmente agora, em período de pandemia, 
sendo um dos raros locais que permanece funcionando to-
dos os dias, 24 horas, para dar suporte a demandas remotas 
e presenciais.

Ainda há, contudo, muito que se avançar, vistas as li-
mitações na requalificação do espaço para ser acessível e 
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confortável a todo tipo de mulher que nos procura, com rela-
ção a profissionais específicas para demandas que envolvem 
questões avançadas de saúde mental ou assuntos mais com-
plexos; um suporte maior e mais próximo com relação à saú-
de das mulheres e das crianças dentro da Casa – para além 
dos serviços de saúde básica próximos ao endereço –; estru-
tura complementar para conseguirmos ampliar os serviços 
para além do espaço físico – por exemplo, um veículo que 
proporcione a facilitação da saída de mulheres de ambientes 
de violência –; parcerias mais efetivas, somadas a políticas 
públicas eficazes para geração de renda e emprego das víti-
mas desempregadas e a própria escassez financeira por não 
termos uma valorização e investimento real e prático do Es-
tado de Minas Gerais – visto que ainda não temos nossa au-
tonomia e independência burocrática sobre o imóvel. Entre-
tanto, o que as ocupantes/coordenadoras/mulheres que já 
cederam e/ou cedem seu tempo de vida de modo voluntário, 
porque acreditavam e acreditam na produção de uma outra 
sociedade, como militantes do Movimento de Mulheres Olga 
Benario, desenvolvendo novas estratégias, ações e maneiras 
melhores de lidar com as diversas demandas que chegam até 
o local, é importante de se enaltecer. Porque as insurgências, 
as rupturas, as fissuras sociais, mesmo que na escala micro, 
nos nanoterritórios, dentro do sistema capitalista imposto, 
são realizadas por pessoas. Nada além disso.

Assim, atualmente, a Casa de Referência da Mulher Tina 
Martins tem seu trabalho baseado em quatro grandes eixos 
de ação, sendo eles: emancipação, encaminhamento/rede, 
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acolhimento/autonomia e abrigamento emergencial. Ten-
do essa base, a Casa também oferece, muito além da política 
de abrigamento – que é muito importante, mas que é uma 
das tantas outras ações que fortalecemos no espaço –, por 
meio de profissionais adequadas para suprir um pouco da 
demanda de acolhimento, buscando ofertar suporte jurídico 
e psicossocial de maneira gratuita e acessível, paralelamen-
te a equipamentos governamentais. Importante salientar os 
ambientes de encontro que eram presenciais, antes do perío-
do atípico de questão sanitária e de saúde atual, os quais pro-
porcionavam aberturas variadas para falar sobre assuntos 
que atravessam a vida das mulheres e que se tornam temá-
ticas amplas à sociedade, sendo eles: aulas de forró, capoeira 
e yoga, grupos de estudos, eventos culturais, Feira da Tina 
(evento que ocorria mensalmente como local de potência e 
oportunidade para produtoras autônomas e locais gerarem 
renda, trocarem experiências e também poderem ter acolhi-
mento no ambiente físico e com outras pessoas presentes), 
Bloco ClandesTinas (bloco feminista do carnaval de BH, que 
utiliza da festa de rua para pautar mais segurança às mulhe-
res nos espaços públicos – festejar, não ser objetificada e não 
sofrer violência é um direito), entre outros.

Há cinco anos nos fortalecemos e nos reinventamos, em 
busca de permanecer com uma política cotidiana e desafia-
dora, que, literalmente, salva vidas, ao contrário do Estado 
capitalista que, como já vimos no início da apropriação do 
imóvel, prioriza mais a vigilância da propriedade privada 
do que as pessoas que utilizam o espaço. No primeiro ano de 
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ocupação da casa, a segurança e portaria eram fornecidas 
pelo próprio, 24h por dia, mas por pessoas que eram total-
mente alheias às causas ali presentes, proporcionando um 
primeiro contato distorcido com o ambiente às pessoas que 
procuravam o espaço. Diante disso, apesar de estar longe de 
ser a resolução do problema de maneira geral, é importante 
reforçar que os encontros, os acolhimentos e a prática pelo 
olhar coletivo, socialista, como mudança efetiva, com erros 
e acertos, é a potência para caminharmos construindo alter-
nativas anticapitalistas, anti-imperialistas, antipatriarcais e 
antirracistas, que tenham como norte a libertação completa 
das mulheres. Não de algumas, mas de todas, em um novo 
rearranjo estrutural sistêmico, político e social.

Fase continuada: a possibilidade ousada de salvar vidas 
diariamente

A luta com nome e sobrenome que ganhou a boca e o 
imaginário de tantas pessoas, e que é fruto de muita coleti-
vidade, já acolheu/abrigou diretamente mais de 800 mulhe-
res em cinco anos de caminhada, chegando a 3200 pessoas, 
no mínimo, atendidas indiretamente – sendo elas, em sua 
grande maioria, pobres e negras (pretas + pardas), sendo es-
sas últimas mais de 50%.18 Pelos resultados que já tivemos, é 
importante “manter a chama da revolução acesa”, buscando 
melhores ferramentas que possam fortalecer a continuidade 

18. Dados compilados de 2016 a abril de 2020, já disponíveis, registram 717 mu-
lheres que já passaram pela casa, das quais 61,8% se declararam negras (pretas + 
pardas) e 15,8% não declararam raça/cor.
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do desenvolvimento de um espaço tão importante como 
esse, mantendo o aprimoramento constante via prática e 
diálogo, além de formas de mantenimento como editais, 
doações e recursos governamentais à sociedade civil. A eco-
nomia solidária é uma alternativa que se soma, sendo forta-
lecida por produtos de serigrafia própria, bazar e gestão de 
eventos no local junto a outras alternativas que surgirem ao 
longo do tempo, proporcionando uma maior autonomia fi-
nanceira à Casa.

Isso é a Casa de Referência da Mulher Tina Martins: uma 
possibilidade. Uma possibilidade de mulheres terem acesso 
ao direito mais básico: a vida. Há cinco anos, uma resolução 
real e palpável do feminismo como luta pelo direito de exis-
tir. Uma possibilidade que se tornou exemplo para tantas 
outras possibilidades em território brasileiro poderem se de-
senvolver. Além do Estado e do capital, seguimos construin-
do lutas similares, todas pela vida das mulheres: Casa Mu-
lheres Mirabal (em Porto Alegre – RS, desde 25 de novembro 
de 2016), Casa Helenira Preta (em Mauá, região do ABC-SP, 
desde 24 de julho de 2017) e Casa Laudelina de Campos Melo 
(em São Paulo – SP, desde 27 de janeiro de 2021).

Seguimos em luta até que todas sejamos livres.
Pelo bom, pelo justo, pelo melhor do mundo.
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10. Breves reflexões sobre a manutenção 
de um espaço urbano desigual

Anna Lyvia Roberto Custódio Ribeiro

Introdução
Após a minha participação em um dos módulos que compu-
seram o curso “Realidade Urbana Brasileira e São Joanense”, 
promovido pelo Observatório Urbano de São João del-Rei, 
contribuindo para a discussão do tema “De quem é a terra? 
Reflexões sobre posse, propriedade, aforamento e regula-
rização fundiária”, foi inevitável a permanência de várias 
inquietações que surgiram a partir de um debate muito pro-
dutivo. No presente artigo, pretendo tecer breves reflexões 
sobre algumas dessas inquietudes, ao observar o quanto a 
ocupação do espaço urbano no país perpetua desigualdades, 
segregando grupos sociais.

A realidade urbana brasileira retrata os vários desafios en-
frentados que permanecem distanciando o país de alcançar 
objetivos constitucionais como a redução das desigualdades 
sociais e regionais, a erradicação da pobreza e da marginali-
zação. Partindo da compreensão de que as cidades são susten-
táculos da estrutura socioeconômica adotada ao se constatar 
que a ocupação do espaço urbano reflete a condição social e 
econômica de cada brasileiro, evidencia-se a essencialidade 
de se analisar os impactos da nossa formação enquanto socie-
dade e do processo de urbanização experienciado.
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Identifica-se que o espaço urbano ocupado nas cidades, 
seja no exercício dos papéis sociais ou explorando atividades 
econômicas, determina ou restringe acessos, oportunidades 
e fruição de diversos direitos. A urbanização brasileira po-
tencializou a estrutura fundiária concentrada em grandes 
frações de terra de titularidade de poucos, alicerçando-se no 
conceito de propriedade privada imobiliária, dotada da ca-
racterística de ativo econômico.

Há uma discussão que perdura ao longo do tempo acerca 
de como a atuação estatal pode e deve balancear os limites 
sobre a atividade econômica e a livre iniciativa, principal-
mente com o objetivo de diminuir as desigualdades. Inevi-
tável que esta controvérsia de ordem política e econômica 
repercuta na ocupação das cidades, a qual, mercantilizada, 
segue na dinâmica de colidir e se harmonizar com os limi-
tes jurídicos ao poder econômico, exteriorizados pela fun-
ção social da propriedade, posse regular, direito à moradia e 
à cidade. Contudo os institutos jurídicos não são suficientes 
para evitar a segregação socioespacial presente nas cidades 
brasileiras, considerando a característica intrínseca do sis-
tema econômico capitalista, no qual se estimula a acumula-
ção em detrimento da distribuição.

Pela formação da sociedade brasileira ter se estrutura-
do de forma racializada, em decorrência da escravização 
de pessoas negras para uso como mão de obra na explora-
ção das atividades econômicas realizadas ao longo de mais 
de três séculos, imperioso tratar dos aspectos que explicam 
uma maior vulnerabilidade da maioria da população negra 
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ao realizar a ocupação socioespacial das cidades, o que com-
promete, por consequência, o exercício pleno da cidadania 
pelo grupo social mais populoso no país, formado por pretos 
e pardos.

Estrutura fundiária, posse e propriedade imobiliária
Apontamentos sobre a estrutura fundiária são funda-

mentais para compreendermos sua característica concen-
trada que reverbera no contexto da posse e propriedade imo-
biliária, atingindo o processo de urbanização.

No período colonial brasileiro é possível observar que a 
conjugação entre a divisão política das capitanias hereditá-
rias e a concessão de sesmarias consistiram na base da co-
lonização e ocupação do país. O sistema de sesmarias, sus-
penso em 1822, envolvia a distribuição de grandes frações 
de terra pelos donatários das capitanias aos colonos, o que 
contribuiu para a formação dos latifúndios.

Além da concessão de sesmarias com a finalidade de cul-
tivo da terra, a grande propriedade também era estimulada 
pela exploração em larga escala das atividades econômicas. 
Ao tratar do assunto, destaco que

Analisando a história econômica do Brasil, identifica-se 
que na concessão de terras denominadas sesmarias por 
Portugal a exploração de atividades econômicas de mo-
nocultura (cana de açúcar, algodão, arroz) e a própria mi-
neração, até então exploradas, determinaram a estrutura 
fundiária baseada em latifúndios (RIBEIRO, 2019, p.74).
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A atividade econômica agrícola, em regra, concentrada 
na monocultura, contribuiu para a formação de latifúndios, 
considerando a necessidade de usar grandes frações de ter-
ra para aplicação de técnicas agrícolas que resultassem em 
grandes plantações com o objetivo de obter maior rentabili-
dade. As referidas técnicas de plantio fundadas no trabalho 
escravo foram responsáveis pelo surgimento de latifúndios 
improdutivos, resultantes do esgotamento do solo e conse-
quente abandono da terra em face da sua improdutividade e 
da busca por uma nova fração.

Com a suspensão do sistema de concessão de sesmarias e 
a inexistência de regulação no que diz respeito à apropriação 
da terra até 1850, intensificou-se a ocupação pela posse, já 
utilizada por aqueles que não conseguiam requerer uma ses-
maria. Nesse sentido, cabe o seguinte detalhamento:

O sistema sesmarial foi suspenso em 1822, por meio do 
decreto do Príncipe Regente de 17 de julho, e até 1850, se 
a ausência de legislação que disciplinasse o acesso à terra, 
implicando acessar a propriedade por meio da posse e es-
timulando o aumento de grandes propriedades improdu-
tivas. Importante ter em mente que após a Independên-
cia e sob a égide da Constituição de 1824 denominada de 
Constituição Política do Império do Brazil, o direito de 
propriedade já era resguardado. Contudo, a propriedade 
privada é efetivamente regulada, podendo-se falar em 
domínio privado, em 1850 com a Lei de Terras (RIBEIRO, 
2020, p. 34-35, grifo da autora).
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Além de uma estrutura fundiária concentrada por conta 
dos latifúndios, o surgimento da propriedade privada imo-
biliária no Brasil em 1850 também fundamenta essa concen-
tração ao determinar que a ocupação regular apenas ocor-
resse por meio da aquisição pela compra, limitando o acesso 
à terra.

Essencial destacar que a caracterização de mercadoria 
atribuída à propriedade imobiliária e a consequente restri-
ção imposta pelo acesso à terra apenas via aquisição estão in-
terligadas ao fim do tráfico negreiro e à importação de mão 
de obra para exercício do trabalho livre e/ou assalariado em 
substituição ao trabalho realizado pelas pessoas negras es-
cravizadas.

José de Souza Martins (2017, p.124-125) nos auxilia na 
compreensão desse cenário de fatores históricos interliga-
dos e na adoção de um novo regime jurídico relacionado à 
ocupação da terra, ao evidenciar a relação estreita entre a 
legislação de 1850 e a crise do trabalho escravo, advinda de 
a suspensão do tráfico negreiro ameaçar a estrutura socioe-
conômica brasileira que, à época, era fundada na exploração 
da grande lavoura com base no latifúndio e na escravidão. 
Ainda que consistisse em solução para a crise do trabalho 
escravo, a mão de obra imigrante instalaria a problemática 
de liberdade de acesso à terra com a possibilidade de um po-
voamento progressivo e maciço no Brasil por homens livres, 
mesmo na condição de pobreza, sem interdição racial, social 
e jurídica para que se tornassem titulares do direito de pro-
priedade sobre as terras.
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A instauração de um novo regime de propriedade conju-
gada com a cessação do tráfico negreiro criou uma nova for-
ma de interdição exteriorizada pelo fato de terras classifica-
das como livres no regime anterior apenas serem objeto de 
aquisição legítima por meio da compra, iniciando um longo 
período de conflitos fundiários que perduram até hoje, na 
medida em que outras formas de aquisição foram automa-
ticamente revestidas pelo manto da ilegalidade e sujeitas à 
contestação judicial, com exceção dos casos expressamen-
te contemplados nas leis. Equivocado supor que a finalida-
de da Lei de Terras abarcasse a democratização do acesso à 
propriedade fundiária, considerando que se tratou de um 
instrumento legal assegurador de um monopólio de classe 
sobre a terra em todas as regiões do país, inclusive naquelas 
desprovidas de ocupação econômica (MARTINS, 2017, p. 
124-125).

Sem prejuízo das legislações posteriores que disciplinam 
e regulam o direito de propriedade e os direitos possessórios 
atualmente, constata-se a concentração de terras refletida 
no âmbito do processo de urbanização das cidades brasilei-
ras, característica de uma estrutura fundiária altamente 
concentrada, promovendo desigualdades no espaço urbano.

Processo de Urbanização
A análise de como se deu a urbanização nacional pres-

supõe olharmos para o processo de industrialização, con-
siderando que este último funciona como um ativador do 
processo de urbanização. Ao tratarmos de industrialização 
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inevitavelmente estará abarcada a ideia de desenvolvimento 
econômico no âmbito do capitalismo, possuindo como pon-
to de partida a Revolução Industrial, ocorrida no âmbito dos 
países desenvolvidos. Milton Santos (2018, p.21-22) é refe-
rencial precípuo para compreender o processo de urbaniza-
ção no Brasil, destacando-se inicialmente:

Durante séculos o Brasil como um todo é um país agrá-
rio, um país “essencialmente agrícola” [...] é a partir do 
século XVIII que a urbanização se desenvolve [...] Mas foi 
necessário ainda mais de um século para que a urbaniza-
ção atingisse sua maturidade, no século XIX, e ainda mais 
um século para adquirir as características com as quais a 
conhecemos hoje.
O processo pretérito de criação urbana está documentado 
em alguns outros estudos de síntese [...]. Trata-se muito 
mais de geração de cidades, que mesmo de um processo 
de urbanização. Subordinado a uma economia natural, 
as relações entre lugares eram fracas, inconstantes, num 
país com tão grandes dimensões territoriais. Mesmo as-
sim, a expansão da agricultura comercial e a exploração 
mineral foram a base de um povoamento e criação de ri-
quezas redundando na ampliação da vida de relações e no 
surgimento de cidades no litoral e no interior.

O que se depreende é a existência de um processo de ur-
banização com peculiaridades decorrentes das caracte-
rísticas territoriais do país e das atividades econômicas 
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regionalmente exploradas. Nesse sentido, há relação direta 
com fatores históricos como a colonização e com o fato de es-
tar posicionado como um país em desenvolvimento na pers-
pectiva econômica.

Ao longo de aproximadamente três séculos e meio, o ter-
ritório brasileiro foi utilizado para fins de exploração dos 
seus recursos naturais muito mais a partir do trabalho dire-
to e concreto do homem do que em decorrência da incorpo-
ração de capital na natureza. Essa realidade é alterada entre 
a metade do século XIX e a metade do século XX, com a im-
plantação em algumas áreas de um meio técnico e mecaniza-
do que modifica a definição e as s condições de uso do espaço 
territorial (SANTOS, 2018, p.48).

Apenas a partir de 1930 a industrialização passa a ser en-
carada como um projeto nacional de fato, ainda que tenham 
ocorrido surtos industriais em algumas regiões do país, 
como no caso de São Paulo, enquanto província em franca 
expansão pela exploração econômica cafeeira. Essa reali-
dade industrial afetou a urbanização brasileira (RIBEIRO, 
2020, p.108-109).

O binômio industrialização e urbanização tardia, combina-
do com características nacionais não superadas, como a con-
centração de terra e a abolição da escravatura sem adotar me-
didas complementares (ausência de integração socioeconômica 
e racial), propicia uma ocupação do espaço urbano marcada 
pela desigualdade. Ermínia Maricato (2003, p.151, 154) aborda 
a aplicação arbitrária da lei como mecanismo de promoção da 
segregação espacial no universo urbano das cidades brasileiras:
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Destaca-se o papel da aplicação da lei para manutenção 
de poder concentrado e privilégios, nas cidades, refletin-
do e ao mesmo tempo promovendo, a desigualdade social 
no território urbano. [...]
A legislação urbana não surgirá senão quando se torna 
necessária para a estruturação do mercado imobiliário 
urbano, de corte capitalista. Os Códigos Municipais de 
Posturas, elaborados no final do século XIX tiveram um 
claro papel desubordinar certas áreas da cidade ao capital 
imobiliário acarretando a expulsão da massa trabalha-
dora pobre do centro da cidade. A nova normatividade 
contribui para a ordenação do solo de uma parte da ci-
dade mas também contribui, ao mesmo tempo, para a 
segregação espacial. A escassez alimenta a extração da 
renda imobiliária. A submissão da terra aos capitais de 
promoção, construção e financiamento imobiliário não 
se tornou homogênea como nos países avançados, convi-
vendo com formas arcaicas de produção do espaço como 
a autoconstrução em loteamentos ilegais ou em áreas in-
vadidas, simplesmente. [...]
A relação legislação/mercado restrito/exclusão talvez 
se mostre mais evidente nas regiões metropolitanas. É 
nas áreas rejeitadas pelo mercado imobiliário privado e 
nas áreas públicas, situadas em regiões desvalorizadas, 
que a população trabalhadora pobre vai se instalar: bei-
ra de córregos, encostas dos morros, terrenos sujeitos 
a enchentes ou outros tipos de riscos, regiões poluídas, 
ou... áreas de proteção ambiental (onde a vigência de 
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legislação de proteção e ausência de fiscalização definem 
a desvalorização).

De fato, há um arcabouço jurídico que disciplinou e disci-
plina a ocupação, construção e a titularidade dos imóveis, o 
qual se mostra de difícil observância para parcela considerá-
vel da população brasileira que ocupa as cidades, principal-
mente para os grupos sociais em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica. O descumprimento de várias das exigên-
cias formais legalmente estabelecidas é constante, atribuin-
do a característica de irregularidade e, por muitas vezes, de 
ilegalidade, para várias das formas de ocupar as cidades e es-
tabelecer moradia.

Ressalvando as especificidades da ocupação de cada cida-
de no país, é possível identificar aspectos comuns com ori-
gem nas características nacionais já tratadas ao longo deste 
artigo, que repercutem uma segregação socioespacial no 
espaço urbano, exteriorizada pela ocupação, em sua maio-
ria irregular, para fins de moradia, em zonas afastadas dos 
pontos da cidade dotados de infraestrutura urbana (equipa-
mentos públicos de saúde e educação, melhores oportuni-
dades de trabalho e emprego, menor exposição à violência, 
fácil acesso aos transportes coletivos e à justiça oficial, sa-
neamento básico, oferta de acesso à internet e ao lazer, entre 
outros). Constatação irrefutável de que o ambiente urbano 
brasileiro reflete a desigualdade presente em seu tecido so-
cial, evidenciando o comprometimento da fruição do direito 
à cidade e de moradia digna para todos. Parcela considerável 
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da população do país, em especial a população negra, não 
exerce a cidadania plena, constitucionalmente garantida.

Perpetuação de um espaço urbano desigual
Há atuação estatal, nas esferas do Poder Executivo, Le-

gislativo e Judiciário, no que diz respeito à política urbana e 
às necessidades básicas de habitação. Além da problemática 
já evidenciada de aplicação arbitrária da lei, tanto políticas 
públicas promovidas pelo Estado (âmbito federal, estadual 
e municipal), por meio de programas habitacionais, quanto 
pelo mercado imobiliário privado não extinguem o déficit 
habitacional, isto é, não conseguem atender a demanda por 
moradias com condições de habitabilidade. O déficit habita-
cional consiste em uma ocupação socioespacial fundada em 
domicílios precários e/ou improvisados, coabitação a partir 
de domicílios formados por cômodos, inadequação de domi-
cílios (carência de infraestrutura urbana, carência edilícia 
e inadequação fundiária). De acordo com relatório “Déficit 
Habitacional no Brasil 2016-2019”, produzido pela Funda-
ção João Pinheiro (2021) a pedido do Ministério do Desen-
volvimento Regional, o déficit habitacional estimado para o 
Brasil em 2019 foi de 5,876 milhões de domicílios, dos quais 
mais de 5 milhões estão localizados em área urbana e apenas 
832 mil, em área rural.

Além de serem essenciais para o desenvolvimento de políti-
cas públicas que atendam as necessidades da população, os da-
dos advindos do relatório possibilitam constatar o grande de-
safio das cidades brasileiras em termos de moradia e ocupação 
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do espaço urbano. Muito embora a existência de legislações 
como o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257 de 2001) e 
a recente Lei de Regularização Fundiária Rural e Urbana (Lei 
Federal nº 13.465 de 2017), dotadas de mecanismos que obje-
tivam a regularização de como ocorre a ocupação urbana, não 
há uma efetividade maior a ponto de promover a redução dos 
dados expressivos envolvendo o déficit habitacional.

A ausência de superação de problemas nacionais que estru-
turam a nossa sociedade explica a perpetuação das desigualda-
des e, consequentemente, de um espaço urbano desigual. Nesse 
sentido, é fundamental identificar como o racismo estrutural 
promove a segregação socioespacial da população negra:

[...] O racismo é um fator estrutural organizador das re-
lações econômicas que afetam a ocupação do espaço ur-
bano. [...] segregação socioespacial tem caráter cíclico 
ao condicionar indiretamente a forma de ocupação do 
espaço urbano da maioria da população negra, traduzi-
da por zonas periféricas e desprovidas de infraestrutura 
adequada e de um entorno que oportunize uma melhor 
sociabilidade.
Referida vertente de privilégio racial tem origens históri-
cas e a sua manutenção pelo grupo racial dominante afeta 
tanto a aquisição da propriedade para fins de habitação 
e moradia quanto a capacidade de apropriação patrimo-
nial, ocorrendo a discriminação sistêmica da população 
negra. Prejudicada a acumulação de riquezas intergera-
cional (RIBEIRO, 2020, p.136).
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Pela formação social brasileira ter se estruturado de for-
ma racializada, hierarquizando a origem europeia e a africa-
na, atribuindo-lhes respectivamente valores de superiorida-
de e inferioridade, as relações sociais se deram estruturadas 
pelo racismo que perpetua desigualdades e privilégios a 
partir do critério racial. Importante a indicação de que raça 
deve ser compreendida como uma construção social, isto é, 
as raças são socialmente determinadas, inexistindo diferen-
ças em termos biológicos.

A ausência de integração racial e socioeconômica da po-
pulação negra brasileira tem repercussões na ocupação do 
espaço urbano desse grupo social. Uma parcela conside-
rável de pretos e pardos passa por vulnerabilidade socioe-
conômica.

Ainda que o relatório da Fundação João Pinheiro re-
centemente produzido não tenha abarcado em sua análise 
os indicadores raciais sobre o déficit habitacional, há pes-
quisas anteriores em âmbito municipal que atestam a se-
gregação socioespacial da maioria da população negra. O 
“Mapa da desigualdade 2020”, levantamento de uma série 
de indicadores de cada um dos 96 distritos da Capital do 
Estado de São Paulo, produzido pela Rede Nossa São Pau-
lo (2020), evidencia que, enquanto em bairros periféricos 
da cidade, como Jardim Ângela e Grajaú, a proporção de 
pessoas negras corresponde a 60,1% e 56,8% respectiva-
mente, bairros elitizados como Alto de Pinheiros e Moe-
ma têm essas proporções em apenas 8,1% e 5,8%, respec-
tivamente.
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Considerações Finais
Diante de inquietações que surgiram após a minha parti-

cipação em um dos módulos que compuseram o curso “Rea-
lidade Urbana Brasileira e São Joanense”, propus breves 
reflexões ao longo deste artigo acerca de como a ocupação 
do espaço urbano é um espelho das desigualdades socioeco-
nômicas e raciais do país. Esse padrão de existência em des-
conformidade com a fruição da cidadania plena na estrutura 
física das cidades nos remete à formação da sociedade brasi-
leira e aos problemas nacionais que seguem não soluciona-
dos ao longo da nossa história.

Com o objetivo de compreender esse modelo espacial ur-
bano das cidades brasileiras, foi necessário tecer considera-
ções sobre a nossa estrutura fundiária e processo de urbani-
zação, além de identificar como o espaço da cidade serviu de 
suporte para as atividades econômicas exploradas no país. 
Importante o entendimento de que características como 
a concentração da terra, sua mercantilização com o surgi-
mento da propriedade privada imobiliária e a consequente 
restrição do acesso à terra reverberam no cenário de urbani-
zação que possui uma ligação intrínseca com a industrializa-
ção e o desenvolvimento econômico.

O artigo evidencia que, não por acaso, tanto a urbaniza-
ção quanto a industrialização foram tardias em um país com 
um desempenho maior de atividades econômicas agrícolas 
e de mineração, além de adotar mão de obra fundada na es-
cravização de pessoas negras, com uma tardia e inacabada 
abolição. A ocupação socioespacial urbana replicou essa 
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estrutura de desigualdades que se transformou ao longo do 
tempo, ao dar suporte para o modelo econômico que tem 
como pressuposto a acumulação, em que pese os limites es-
tatais impostos ao poder econômico.

Também foi trazida à baila, durante essas breves refle-
xões, a utilização da lei urbana de forma arbitrária como 
dificultadora da fruição do direito à cidade, possibilitando 
apenas o exercício do direito à ocupação por grupos sociais 
vulneráveis economicamente. As devidas ressalvas foram 
realizadas com relação a legislações importantíssimas que 
objetivam promover a regularização fundiária e uma polí-
tica urbana menos excludente, contudo, os dados compar-
tilhados ao longo do artigo escancararam a dificuldade de 
atingir a efetividade material para redução do déficit habi-
tacional e da segregação socioespacial da população negra, 
por exemplo.

A partir das reflexões realizadas ao longo do artigo, de-
preende-se que a efetivação do direito à cidade obrigatoria-
mente abarca a adoção de um espaço urbano que possibilite 
melhores oportunidades de desenvolvimento social, a partir 
do acesso aos recursos que a cidade incorpora. Referida efe-
tivação se mostra cada vez mais distante ao não superarmos 
os mecanismos que perpetuam desigualdades, por meio dos 
quais a sociedade brasileira foi historicamente estruturada.
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11. Lições da pandemia: reflexões 
sobre a cidade que queremos19

Daniela Abritta Cota

Quando a cidade perde a humanidade, o vírus invade,

A endemia cresce, a epidemia floresce

E a pandemia ocupa cada corpo, cada mente, cada 
sonho, [...]

Quando a cidade perde a humanidade, o vírus invade,

A natureza se esvai, as florestas ardem, os rios escure-
cem, os mares enfurecem, as espécies declinam,

Porque a vida só se abastece de vida, só se renova 
pela vida,

Só permanece enquanto vida e não sobrevida.

[...]

Quando a cidade perde a humanidade,

Os sonhos cessam,

As dores crescem,

O capital floresce,

As ideias se rendem

As vidas se perdem

Quando a cidade perde a humanidade.

(CRUZ, 2020)

19. O último módulo do CRUBS foi organizado com o título deste texto, sob a me-
diação de sua autora, e contou com a presença da Prof.ª Raquel Rolnik (FAU-USP) 
e do Prof. Roberto Andrés (EA-UFMG).



(No momento em que escrevo este texto, o Brasil ultrapas-
sa a marca de 500 mil mortos pela COVID-19.)

A pandemia do novo coronavírus escancarou as desigualda-
des sociais (de classe, raça, gênero) e territoriais do Brasil, 
evidenciando que a maioria dos problemas observados nas 
cidades brasileiras não é novidade no país. A situação de 
precariedade em que vive grande parte da população – falta 
de habitação, de saneamento básico, sistema de transporte 
público ineficaz e precário, sucateamento do sistema de saú-
de, dentre outros – foi acirrada pela pandemia, mostrando 
que investimentos nessas políticas poderiam ter minimiza-
do o impacto da COVID-19 no país. De fato, vários estudos20 
evidenciaram, após um ano de pandemia, que a doença é 
mais letal em bairros periféricos, que mata mais pessoas 
provenientes de áreas de baixa renda e de pior inclusão so-
cial e que pretos têm mais chances de morrer de COVID-19 
do que os brancos. Segundo Fernandes (2021): “a nature-
za da estrutura fundiária das cidades foi escancarada pela 
pandemia” e tem saltado aos nossos olhos o impacto dessa 

20. Dentre os estudos, podemos citar em São Paulo: o cruzamento do Mapa De-
sigualdade 2019, da Rede Nossa São Paulo, com dados da Secretaria Municipal 
de Saúde, realizado em 2020; diversas publicações do LAB-Cidade (USP) encon-
tradas no site: http://www.labcidade.fau.usp.br/tag/covid-19/; e publicações do 
site: https://www.agenciamural.org.br/coronavirus/; no Rio de Janeiro: os bole-
tins socioepidemiológicos da COVID-19 nas favelas, de 2020 e 2021, da Fundação 
Oswaldo Cruz; em BH: estudo do Observatório de Saúde Urbana de Belo Horizon-
te (OsuBH), da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), 2020. Em São João del Rei: os relatórios semanais do Núcleo de Ensino, 
Pesquisa e Extensão em Economia (Nepe/UFSJ) 2020 e 2021 – disponíveis no site: 
https://nepeufsj.wixsite.com/meusite/informativocovid-19.

http://www.labcidade.fau.usp.br/tag/covid-19/
https://www.agenciamural.org.br/coronavirus/
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estrutura fundiária na maior ou menor probabilidade de al-
guém ser contagiado pelo vírus, ser hospitalizado e morrer. 
Assim, considerando as evidências que a pandemia nos co-
loca, é necessário ir mais além em nossas análises e refletir 
sobre os alcances dessa desigualdade socioespacial, sobre o 
modelo hegemônico de ordenamento territorial e também 
sobre os novos olhares e ações que emergem neste momen-
to sobre o território. Neste contexto, nos perguntamos: que 
lições podemos extrair dessa pandemia? A atual crise sanitá-
ria permitirá que o urbanismo se reinvente? Como podemos 
promover cidades mais humanas em que a VIDA prevaleça e 
não a sobrevida?

Comecemos com o #Fique em casa!: ele foi e continua 
sendo essencial para conter o avanço da doença, mas como 
ficar em casa se muitos brasileiros e brasileiras não têm casa 
para cumprir o isolamento social? Observamos que, na pan-
demia, as pessoas em situação de rua ou aquelas que vivem 
em ocupações não reconhecidas pelo Estado se tornaram 
ainda mais vulneráveis. Os despejos em plena pandemia 
ocorrem e são parte do genocídio em curso no Brasil, sob a 
direção do atual presidente e de seus aliados no Congresso 
Nacional.

De fato, a desigualdade social marca e molda as formas 
como se expressam as desigualdades territoriais, as formas 
de deslocamento, as condições de acesso à moradia e aos ser-
viços públicos e também os modos (desiguais) de isolamen-
to social. Enquanto muitos podem, de fato, permanecer em 
“casa” e em home office, mantendo sua renda, outra parcela 
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significativa da população brasileira continua sendo obriga-
da a se deslocar diariamente para trabalhar, usando o trans-
porte público lotado e precário, seja porque trabalha em 
serviços essenciais, seja porque precisa garantir o sustento 
da família, muitas vezes viabilizando a permanência de seg-
mentos de média e alta renda em casa. As mulheres – em sua 
maioria pretas e pobres – responsáveis pelas tarefas de cuida-
do nas suas casas e nas dos outros segmentos sociais (de mé-
dia e alta renda) também estão mais expostas ao vírus, seja 
porque circulam mais na cidade para a realização daquelas 
tarefas, seja porque têm jornadas duplas ou triplas de traba-
lho que as forçam ao contato com mais pessoas e, portanto, 
ao risco de contágio.

Por estes e outros fatos fica evidente como a pandemia do 
coronavírus tem explicitado as contradições do capitalismo, 
deixando claro o modo como opera a divisão social do traba-
lho e as desigualdades socioespaciais.

Não é por acaso que o Brasil está dentre os países mais afe-
tados pela pandemia. É preciso (re)lembrar que a situação de 
precariedade das cidades brasileiras é reflexo das políticas 
neoliberais colocadas em prática há cerca de quatro déca-
das – não somente no Brasil, mas em todo o mundo – prio-
rizando ganhos privatistas e investindo na financeirização 
da cidade em detrimento de políticas públicas voltadas às 
demandas da maioria da população. Ou seja, este modelo de 
produção do espaço urbano submetido à lógica da circula-
ção e do consumo promovida para e pelo capital nos coloca 
reféns dos grandes processos de concentração de renda e de 
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poder. Este é o modelo que “provoca a morte” – nos ensina 
Raquel Rolnik (2020) – e sobre ele é que devemos nos debru-
çar para promover uma cidade menos fragmentada, menos 
predatória e menos excludente.

Desde o Movimento pela Reforma Urbana (1963) luta-
mos pela inversão de prioridades no país e também nas 
cidades. A partir da Constituição de 1988, cada município 
brasileiro passou a definir, via planos diretores, os instru-
mentos de política e gestão urbanas mais apropriados dentre 
aqueles constantes das respectivas leis orgânicas munici-
pais. O que se esperava era que a aplicação de tais instrumen-
tos contribuísse para alcançar os princípios fundamentais 
de uma reforma urbana baseada na prevalência da função 
social da propriedade e na gestão participativa e democrá-
tica da cidade, na direção do ideário do “direito à cidade”21 
(LEFEBVRE, 2001).

Posteriormente, o Estatuto da Cidade, considerado a 
mais importante conquista da reforma urbana no Brasil, 
regulamentou dispositivos da política urbana previstos na 
Constituição Federal, instituindo uma série de instrumen-
tos de caráter distributivo e redistributivo22 que buscam 

21. Conceito cunhado por Henri Lefebvre (2001) em 1968, significando o direito 
de apropriação do espaço urbano, tanto no sentido do direito de uso para as ati-
vidades da vida cotidiana como também o direito à participação dos habitantes 
como gestores do processo de produção das cidades.

22. Os instrumentos de caráter predominantemente “distributivo” estão relacio-
nados à democratização de direitos e à universalização de condições básicas de 
acesso a bens e serviços urbanos, “sob responsabilidade direta, indireta ou com-
partilhada do poder público”, e aqueles de perfil “potencialmente redistributi-
vo” se destinam a capturar e a redistribuir parcelas de valorizações imobiliárias 
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regular “o uso da propriedade urbana em prol do bem coleti-
vo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental” (art. 1º do Estatuto da Cidade).

Do ponto de vista jurídico, o Brasil chegou, de fato, a 
abraçar o ideário da “função social da propriedade”, sendo 
referência para diversos países da América Latina (FER-
NANDES, 2021). De lá pra cá foram muitas as conquistas no 
sentido da inversão de prioridades, direcionando investi-
mentos para áreas mais carentes da população e conferin-
do mais urbanidade a milhares de moradores e moradoras 
dessas áreas. Entretanto a natureza da estrutura fundiária e 
nem mesmo as dinâmicas de produção (imobiliária) do espa-
ço não foram alteradas de forma a romper com a lógica da ci-
dade produzida para e pelo capital – algo que contribuiu para 
acirrar ainda mais as nossas desigualdades.

É necessário reconhecer, entretanto, que as propostas 
distributivas foram e continuam sendo mais fáceis de se-
rem apoiadas pela força do capital imobiliário, já que, “de 
um lado, os políticos veem nelas um poderoso mecanismo de 
consolidação e ampliação de suas bases eleitorais e, por ou-
tro lado, não intervêm nos interesses econômicos e patrimo-
niais” (RIBEIRO, 2003, p. 15). Assim, as políticas, os planos e 
os projetos voltados para essas ações são e continuam sendo 
importantes, mas hoje, olhando para este passado não muito 
distante, podemos constatar que tais ações – e instrumentos 
legais –, embora necessárias(os), constituíram-se em mais 

geradas por intervenções públicas que, até então, eram apropriadas privadamen-
te, objetivando com isso reduzir as desigualdades sociais (cf. COTA, 2013).
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um elemento de dominação e despossessão, operando na 
mesma lógica do modelo de cidade que buscamos combater 
– o modelo hegemônico: classista, patrimonial, patriarcal, 
racista – que age em função do capital e em detrimento das 
pessoas – e que reforça a cidade fragmentada, segregada, ex-
cludente e predatória do ponto de vista ambiental. Ou seja, 
quando propusemos políticas, planos e projetos com a ideia 
de viabilizar a inclusão territorial para todos e para todas, 
na verdade, produzimos um modelo de cidade que dialoga 
muito pouco com as experiências de vida, com as formas de 
ser e de se organizar da maioria da população e que opera, 
ao se confrontar com essas formas, uma “política de morte”. 
Segundo Raquel Rolnik, a violência proprietária,23 a lógica 
individualizante de se pensar as políticas específicas para a 
população de baixa renda – como a política habitacional pro-
posta a partir de uma base domicílio-família, elaborada de 
forma individualista –, a cidade pensada para o asfalto e para 
o automóvel, para os rios canalizados, utilizando ao máxi-
mo a terra urbana para obtenção de lucro são mecanismos 
que operaram em favor do “modelo de morte”. Modelo que 
está em crise, pois opera a partir de dinâmicas de produção 
do espaço destinadas à rentabilidade máxima e não para a 

23. A violência proprietária é uma reação que demonstra precisamente um po-
der proprietário (de um lote, de uma propriedade privada, por exemplo), que 
supostamente, pelo poder de tê-lo(a), define o que se pode fazer ou produzir neste 
lote/nesta propriedade. No caso brasileiro, toda a lógica da produção das cidades 
é realizada a partir da lógica da propriedade privada. Isso se constitui uma vio-
lência na medida em que grande parte da população é posseira e locatária e não 
proprietária.
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promoção da VIDA. Assim, a pandemia é, na verdade, a ex-
pressão da crise deste modelo hegemônico de ordenamento 
territorial, evidenciando que em muitos países, mas princi-
palmente no Brasil, as pessoas não são prioridade (dos go-
vernos, das políticas, dos planos).

Segundo Roberto Andrés (2020), “vivemos em cidades 
doentes” e a pandemia tornou urgente este debate sobre a 
cidade e sobre o enorme desafio pela produção da vida qua-
lificada, coletiva e democrática nestes espaços. Como po-
demos produzir essa cidade mais justa, mais inclusiva, que 
respeita a DIVERSIDADE dos seres e de seus modos de viver? 
Segundo Raquel Rolnik (2020), “a resposta está na experiên-
cia cotidiana de cada um, de cada uma, dos nossos coletivos, 
de nossas famílias, dos nossos bandos”, nas nossas experiên-
cias de construção de vida na cidade que são aquelas que nos 
sustentaram ao longo de tantos anos – de dominação, de 
despossessão, de exclusão – e que têm-nos feito atravessar a 
pandemia.

Neste contexto, não podemos deixar de mencionar que a 
precariedade de muitas áreas não resultou em imobilismo e 
passividade dos sujeitos. Vimos emergir, nessas áreas, a par-
tir da pandemia do novo coronavírus, muitas ações de soli-
dariedade, revelando a pré-existência de REDES SOCIAIS, 
estruturadas a partir da auto-organização popular para en-
frentar coletivamente as necessidades cotidianas oriundas 
da ausência de serviços e políticas públicas, além de histó-
ricas violações do “direito à cidade” nas periferias (ALFON-
SIN; BERNI; PEREIRA, 2020). Diversas ações que mobilizam 
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associações de bairro, movimentos sociais, coletivos, vizi-
nhos, amigos, etc., em busca de recursos materiais para se-
rem redistribuídos às populações mais carentes e pessoas em 
situação de vulnerabilidade. Tais ações e redes demonstram 
formas de se defender não somente a vida individual, mas a 
VIDA COLETIVA e COMUNITÁRIA.

Do ponto de vista técnico-político, também precisamos 
avançar. Precisamos inovar com soluções capazes de pro-
mover a recuperação da cobertura vegetal, de estimular a 
biodiversidade, de sanear os rios, de reduzir emissões de 
gases, de minimizar impactos dos desastres extremos e 
apostar na economia verde. Precisamos avançar na gestão 
das cidades e colocar em prática instrumentos que permi-
tam a permanência das comunidades nas áreas onde vi-
vem, reconhecendo os modos de vida e as experiências de 
solidariedade, fortalecendo-as. Precisamos de mais coope-
ração entre o setor estatal e o setor comunitário na produ-
ção habitacional de interesse social e maior integração das 
políticas territoriais com as políticas de transporte e mobi-
lidade, com as políticas sociais e de saúde. Precisamos dar 
vez e voz a sujeitos e sujeitas invisibilizados no fazer políti-
ca e no fazer cidade.

É necessário abraçar a noção emancipatória do “comum” 
(DARDOT; LAVAL, 2014) e refletir sobre as condições neces-
sárias para que os ideais da solidariedade coletiva e da ges-
tão territorial comunitária permaneçam e contribuam para 
a construção da cidade mais aberta ao uso, à diversidade, à 
apropriação coletiva e à participação.
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Talvez a grande lição desta pandemia seja a de valorizar a 
VIDA, inserindo ações afetas à sua reprodução no centro das 
decisões urbanas. Devemos lutar por novas (ou já existentes) 
formas de organização social coletivizadas, menos indivi-
dualizantes; novas (ou já existentes) relações entre moradia, 
trabalho, produção e consumo, que não aquelas produzidas 
pela urbanização capitalista.

A cidade pensada para as mulheres e a partir delas é, com 
certeza, um dos elementos centrais para propor novas for-
mas de ordenamento territorial e uma cidade mais justa, 
equilibrada, habitável, saudável e democrática. O chamado 
urbanismo feminista24 contribui para esse “direito à cida-
de”, pois leva em conta as necessidades espaciais associadas 
a todas as tarefas reprodutivas;25 valoriza a reprodução (so-
cial) da vida e das pessoas – diferente do que vem sendo feito 
com relação às decisões urbanas que levam mais em conta 
o mundo produtivo (do trabalho, do capital) – e incorpora o 

24. Os estudos de gênero e as teorias feministas têm buscado difundir um novo 
conhecimento que coloca as mulheres como centro de estudo e dos assuntos da 
produção de conhecimento, evidenciando e criticando a relação (histórica) en-
tre conhecimento e poder, que legitima a exclusão feminina e a dominação mas-
culina. Neste contexto, entendemos urbanismo feminista como a proposta de 
uma cidade que contemple um planejamento voltado para as necessidades das 
mulheres, atendendo aos anseios e necessidades desta parcela da sociedade, his-
toricamente ignorada pelas políticas públicas. Colocar a MULHER no centro da 
concepção e elaboração das políticas (urbanas) significa visibilizar todas as suas 
demandas cotidianas e também de outros grupos invisibilizados, como as crian-
ças e os idosos, cujo cuidado é reconhecidamente atribuído à figura feminina.

25. Tarefas reprodutivas são aquelas relacionadas aos cuidados (com a habitação, 
filhas e filhos e demais entes familiares) – tarefas que têm sido realizadas, histori-
ca e primordialmente, por mulheres.
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conceito de COTIDIANO às exigências dos programas conti-
dos nos projetos e planos urbanos. Ou seja, a cidade para as 
mulheres coloca no centro das decisões o CUIDADO, pois a 
pandemia também nos mostrou que somos interdependen-
tes uns dos outros e, portanto, o cuidado deve ser uma tarefa 
coletiva e deve ser tratado como política pública.

Por fim, como nos ensina Paulo Freire (1992, s.p.,), “é 
preciso esperançar!”:

É preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo 
esperançar; porque tem gente que tem esperança do 
verbo esperar. E esperança do verbo esperar não é espe-
rança, é espera. Esperançar é se levantar, esperançar é 
ir atrás, esperançar é construir, esperançar é não desis-
tir! Esperançar é levar adiante, esperançar é juntar-se 
com outros para fazer de outro modo...(FREIRE, 1992, 
s.p. grifo nosso).

Que juntos consigamos construir a utopia da VIDA e o 
real “direito à cidade”!
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